
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLII N• 79 SEXTA-FEIRA, 6 DE NOVEMBRO DE 1987 BRASÍUA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 183, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tefé, Estado do Amazonas, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 34.853,81 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Tefé, Estado do Amazonas, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 34.853,81 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de calçamento, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de novembro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 185, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel d'Oeste, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 4 70.000,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de São Miguel d'Oeste, Estado de Santa Catarina, nos termos do artigo 
2• da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
470.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, considerado o valor nominal da OTN de Cz$ 207,97, vigente . 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gera( do Senado Federal 

AGACIEL OA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor AdministrativO --- --- --

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 
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EXPEDlENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral . ······~········ .. -----·-··· ................... Cz$ 264,00 
Despesa d postagem ......... : .......................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) . :330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ···················-~-- ........... ·······,-·.,_-~ Cz$._ _ ~.oo 
Tiragem: 2.200.exemp\are~·: ~-

em abril de 1987, junto ao Banco do Estado de Santa Catarina SI A, este na qualidade de agente financeiro da 
operação, destinada à realização de obras de i!lf~a:_estrutura urbima -::-- Projeto CURA, no Município. 

Art 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de novembro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

. . . RESOLUÇÃÓ N'l86, DE 1987 

Rerratifica a Resolução n• 264, de 1986. 
Art. 1' O artigo 1' da Resolução n• 264, de 22 de setembro de 1986, do Senado Federal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Arl 1' É o Governo do Distrito Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor 
correspondente a 15.301.599 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econõmica 
Federal, destinada a financiar diversas atividades constantes da Exposição de Motivos n• 013/87 -
GAG, do Sr. Governador do Distrito Federal." 

Art. 2' Esta Resolução entr11 ~m vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de novembro' de 198i. -. Sen<'!clor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte · · · · · · 

RESOLUÇÃO N• 187, DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu, Estado da Bahia, a contratar 

operação de crédito no valor correspondente, eni cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu, Estado ela Bahia, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação .de crédito no" valor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigaç,qes 
do Tesouro Nacional.- OTN, considerado o valor nominal da OTN de t::z$ _181,61, vigente_ em março de 1987, 
junto ao Banco do No!'d~ste.do Brasil S/ A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à pavíment.âÇiio 
de vias. urbanas e construção de um matadouro, duas lavanderias, um centro de. abastecimento e uma praça pública, 
no Município. ' · ·· · · · > • • · · · ' · 

Art. 2' Esta Resolução entra er), vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de novembro _de 1987. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 188, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de MoiTo do Chapéu, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor coJTeSpondente, em cruzados, a 171.659,374 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu, Estado da Bahia, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado­
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 171.659,374 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, considerado o valor nominal da OTN de. ez$ 207,97, vigente em abril de 1987, 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia S/A, este na qualidade de agente financeiro da operação, 
destinada à dotação de infra·estrutura urbana condizente com as necessidades da comunidade (Programa C{.IRA), 
no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de novembro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte - - -

RESOLUÇÃO N• 189, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Birigui, Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, a 466.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional- ORN. 

Art. 1 • É a Prefeitura Municipa(de Birigúi; Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada- pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação ·de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 466.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN;-juriio à- Cáixa Econômica Federal, es(a na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS; destimida à implantação do Hospital Geral, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em Vígot na-data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de novembro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 190, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltabuna, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valorcoJTeSpondente, em cruzados, a 240.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

Art. Jo É a Prefeitura Municipal de ltapuna, Estado da Bahia, nos termos do artigo 2• da ResoluÇilo n• 
93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 240.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, con30iderado o valor nominal da OTN de Cz$ 181,61, Vigente em março de 1987, 
junto ao Banco do Nordeste do irfãsil S/ A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à execução 
de projetos relativos a esgotamento sanitário, drenagem e pavimentação de ruas, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entraem vigor na data de sua publicação. -
Senado Federal, 6 de novembro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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F aço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte · ·· · · · · ·· - · · - · · · · · 

RESOLUÇÃO N• 191, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltabuna, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 250.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Itabuna, Estado da Bahia, nos termos, do artigo 2• da Resolução n• 
93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 250.000,00 Obrigações 
do Tesouto Nacional- OTN, considerado o valor nominal da OTN de Ci$ 181,61, vigente em março de 1987, 
junto ao Banco do Nordeste Brasil S/ A, este na qualidade de gestor do Fundo de Desenvolvimento Urbano do 
Nordeste - B.indurbano, destinada à construção de um matadouro e melhoria do Centro Comercial, no Município. 

Art 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de novembro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 192, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltabuna, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 300.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Itabuna, Estado da Bahia, nos termos do artigo 2• da Resolução n9 

93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 300..00.0,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, considerado o valor nominal da OTN de ez$ .181,61, vigente em março de.1987, 
junto a<>" Banco do Nordeste $1 A, esie na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à eJ(ecução de 
obras de esgotamento sanitário, drenagem e pavimentação, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor nJ> data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de novembro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

1 - ATA DA 75• SESSÃO, EM 5 DE 
NOVEMBRO DE 1987 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPE;OIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presi­
dente da República 

- N• 232 e 233/87 (nt_:,;l;; e 396187, no 
origem), de agradecimento de comunicação. 

1.2.2-Aviso do Ministro-Chefe do Ga· 
binete ClvU da Presldênda da RepúbllC81 

-N9 817/87, encaminhando cópia do Avi­
so n9 914/87, com esclarecimentos prestados 
pelél Secretaria de Administração Pública da 
Presidência da República sobre os quesitos 
constantes do Requerimento n9 87/67. 

SUMÁRIO 

1.2.3-- Oficios do 1 "-Secretário da Câ.ma- 1.2A -Pareceres encaminhados à Me-
ra dos Deputados sa 

- COr:nUhiCatfdo a rejeição da seguint~ ma­
téria: 

-Emenda do Sen<Jdo ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 157/84 (n? 6.487/82, na origem). 

~caminhando à _revisão do Senado autQ- . 
grafos dos seguintes projetos: 

- ~Projeto de Lei ãa Câmara n9 42/87 (n~ 
187183. na Casa de_ origem), que autoriza a 
criação de __ ruunkípios no Território Federal 
do Amapá, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n? 43/87 (n? 
193/87, na óJigem), que dispõe sobre pen­
sões, proventos e benefícios. 

1.2.5 -Requerimentos 

-N~ 22.7/87, do Seo~dor Carlos Chiarelli, 
soliCitando o des_afquiVamento do Projeto de 
Lei do Senado n~" 358185. 

-N~s 228 a 234/87, do Sen~dor frand_sco 
·RaUerrib_erg, solicitando o desafquiVã:rrlento ' 
d()S Proj~tos de Lei do Senado No;os 73 e l73~81; 
66 e 187/83; 29/8<1; 124e 129/86. 

1.2.6 - Leitura de Resolução 

- Nç 184/87,que cria, ComiSsão Parlamen­
tar de [nquértto, para os fins que especifica. 
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1.2.7- Comunicação da Uderança do 
P.FL na Câmara dos Deputados 

-De substituição de membro em Comis~ 
são Parlamentar Mista de Inquérito. 

1-2-8-Telegrama 

- Do SenadOi Itamar Franco, referente ao 
seu afastamento do Partido Uberal. 

1.2.9 -Requerimentos 

- N9 235/87, do Senador Nabor Júnior, so~ 
licitando autorizaç!o para desempenhar mis~ 
são no exterior. 

-N9 236/87, da Comissão Diretora, solici­
tando a retirada em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Resolução n9 189/87. 

1.2.10- Leitura de projeto 

-Projeto de Resolução n~ 192/87, da Co­
missão Diretora, que dá nova redação ao § 
I~ do art 405 do ReguJamento Administrativo 
do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n958n2. 

1.2.11- Discurso do expediente 

SENADOR J(JTNfY MAGAUIÃES- Nova 
redação do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, sobre cálculo de diárias. 

1.2.12-Comunicações da Presidênda 

-Abertura para apresentação de Requeri­
mento, no que diz respeito às emendas ofere­
cidas ao Projeto de Lei n<~1/87-CN, que estima 
a receita e flxa a despesa da União para o 
exercício fmanceiro de 1988. 

-Recebimento do relatório e conclusões 
da Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n~ 41187, constituída para apu­
rar irregularidades na concorrência para im­
plantação ·da Ferrovia No-rte-Sul. 

1.2.13- Dlscutso do Expediente (conti­
nuação) 

SENADOR CID S48Óú\ DE CARVALHO­
A inconstitucionalidade de decisões tomadas 
pela Assembléia Nacional Constituinte, segun­
do a Imprensa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n? 180, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiabá, 
Estado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 83.740,60 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n<~ 180/87. Aprovada. À promulgação. 

-Requerimenton'~152,de 1987;-deautoria 
do Senador Maurído Cori'êã, soilcita"ndo, _nos 
termos do art. 367, do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Prqjeto de Lei do Senado 
n9 320, de 1985 do Senador Roberto Satur­
nino, que dispõe sobre concessão do adicional 
de insa1ubridade aos traba1hadores da cate­
goria dos aeroviários, nas funções que espe­
cifica. Aprovado. 
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-Requeriffiento no 155~ Cfe 1987,-do Sena­
dor Carlos Chiarelli, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n9 167, 
de 1984-, de sua autoria, que- dispõe sobre 
a criação do Conselho Nacional de Estatística, 
a produção de informações estatísticas e dá 
outras providências. Aprovado. 

-Requerimento n9 162, de 1987, do Sena­
dor Edison Lobão, solicitando, nos termos do 
art. 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n~ 98, 
de 1986, de autoria do Senador César Cals. 
que regula a sistemática de Registro e controle 
do transporte rodoviário, a granel, de â_cool 
para fins combustíVeis e de derivados de petró­
leo para fins energéticos, exceto GLP. Apro­
vado. 

-Requerimento n~ 163, de 1987, do Sena­
dor Edison Lobão, solicitando, nos termos do 
art. 367_ do Regimento Interno, o desarqui­

-varnento do Projeto de Lei do Senado n~ _150, 
de 1986, de autoria do Senador César Cals, 
que altera o Decreto-Lei no 1.497, de 20 de 
dezembro de 1976, que "reformula critérios 
de distribuição de quotas do Imposto Único 
sobre Energia Elétrica'\ modificado pelo De­
creto-Lei no 1.805, de 1 Q de Outubro de 1980. 
Aprovado. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 13, 'de 
1985 (no 81/85, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o_texto do Acordo Çomercial entre 
o Governo da República Federativa do Brâsil 
e o Governo da República Gabonesa, firmado 
em Brasília, a ]9 de agosto de 1984. Discus­
são encerradl3!, após parecer da comissão 
competente, ficando a votação para a sésSáó 
seguinte. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de 
1985 (no 73/84, na Çâmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Básico de Coo­
peração Cieritífica e Técnica entre o GoVetnb 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Democrática de São Tomé e 
Príncipe, asgjnado em Brasília, a 26 de junho 
de 1984. Discussão encenada, após parecer 
da comissão competente, ficando a votação 
para a sessão segujnte. 

-Projeto de D_ecreto __ Legislativo Jl9 ~~-de 
1985 (n~ 83/85, na C!rTiarã dOs Deputados), 
que aprova o texto da Convenção no 134, da 
OrganiZação fntemadonal do Trabalho, sobre 
prevençao de acidentes de trabalho dos maríti­
mos, adotada em Genebra, a 30 de outubro 
de 1970, durante a 55" Sessão da Con(erência 
fnternadonal do Trabalho. Discussão adiada 
por 30-dias, nos termos dO-Requerimento n9 

238/87, de autoria do Sr. Senador Alfr_edo 
Campos. 

-Projeto de _Decreto. Legislativo n'~ 45. de 
1985 (no $8/85, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Cultural entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino do Marrocos, cor lufdo 
em Fez, a 10 de abril de 1984. DlscUsaão 
encerrada, após parecer da comissão _cem-

petente, ficando a votação para a sessç:ão se­
guinte. 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 34, de 1987 
(fl'l 126/87; na Casa de origem), que dispõe 
sobre a reestruturação da Justiça de Primeira 
Instância e dá outras providências. Aprovado, 
em segundo turno. A sanção. · 

-Projeto de Lei do Senado n9 73, de 1986, 
de autoria do Senador José Fragelli e outros 
Senhores Senadores, que altera a redação dos 
arts. 18, 27, 33, e 3A da Lei n• 5.197, de 3 
de janeiro de 1967, de proteção -à fauna, e 
dá outras providências. Aprovado, em se­
gundo turno, após paracer do relator ofere­
cendo a redação do vencido. À Câmara dos 
Deputados. 

- Ofí,cio _119 S/43, de 1987 (n<~ 33/87, na 
origem), relãtivo à proposta para que seja au­
torizado o Governo do Estado de São Paulo 
a contratar empréstimo externo no valor de 
9S$ 174,000,000.00 (cento e setenta e quatro 
milhões de dólares norte-americanos). Dis­
cussão encerrada do Projeto de Re_soluç:ão n~ 
193/87, ficando a votação para a sessão se­
guinte. 

- Mensagem n? 176, de 1986 (n~ 230/86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Rondônia 
a contrél,tar operaç.3_o_ de_ crédito no_ va{o.r de 
~Cz$ 78.021322,153 (Setenta e oito ·milhões, 
vinte e um mil, trezentos e vinte e dois cruzados 
e ses_senta e três centavos. Discussão encer­
rada, do Projeto de Resolução n9 194/87, após 
parecer da comissão competente, ficando a 
votação para a sessão _seguinte. 

--Projeto de Lei da Câmara n~ 216/8~ (n~ 
2.929183, íía ~caSa de origem); qUe altera a 
redação da Lei n~ 6.251, de 8 de outubro de 
1975, que "institui normas gerais sobre des­
portos". Discussão sobrestada por falta de 
quorum para votação do Requerimento n<~ 
179/87. 

1.3.1 -Matéria apredada após a Or­
dem do Dia 

-Requerimento n~ 235/87, lido no- ExPe­
diente. Votação adiada J1or falta de quorum, 
aj;>6s parecê r 'áa -comissão competente. 

13.2 -Fala da Presidência 

-Presença na tribuna de honra do crimina­
lista Carlos de Araújo Uma. 

1~-33 ::..:. DiScursos após a Ordem do Dia 

SENADOR LEITE CHAVES - Carta da 
União Naciona1 elos Acionistas Minoritários do 
Banco do B~a~il sobre serviço de compen­
sação. 

SEN/tDOR ÁUREO MELLO - Dia da Cul­
-tura. 

SEN/tDOR FRAflaSi::o ROLLEÍ>IÉ!ERG:.__ 
Reivindicações de servidores de nível médio 
da Administração Pública direta e indireta, por­
tadores de diploma de nível superior. 
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SENADOR ODACIR SOARéS::.:. Crise ener­
gética do Estado de Rondônia. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Oia das 
Nações Unidas e o Dia da Democracia. 

1.3.4- Comunicação da Presidência 

- Conv6caçã:O_dJ~ _sessão extraorçlinária a 
realizar-se terça-feira;, dia I O, às 21 horas, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

01!\RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio fi) 

2-RETIFICAÇÃO 

-Ata da 6H• sesSâO, iealizada em 8-1 d-'87 

l _: ATO~f DA COMISSÃO DIRETO­
RA 

- N" 60, 61 e 62, de 1987 

4 -'ATO DO PRESIDENTE DO SENA­
DO FEDERAL 

-N- 219, de 1987 

Novembro de 1987 

5- PORTARIAS DO DIRETOR-
GERAL 

Nos 30 e 31. de_ 1987 

6-EDITAL DE LEILÃO 

7- ATAS DE COMISSÕES 

8-MESA DIRETORA 

~--LíDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDOS 

10- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 75" Sessão, em 5 de novembro de 1987 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs.: José Ignácio Ferreira e Dirceu Carneiro 

Às 21 HORAS, ACl:lAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES~ 

Mário Maia- Aluizio Bezerra- Nabor Júnior 
-Leopoldo Peres-Áureo Mello- Odacif Soa­
res - Ronaldo .Aragão - Olavo Pires - João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- João Castelo :- Alexandre Costa - Edison 
lobão - João Lobo_ ~ _Chª9as Rodrigues -
Álvaro Pacheco -Virgílio Távora -Cid Sªb6ia 
de_Carvalho- Mauro Benevides -José Agripino 
- Marcondes Gadelha - Humberto Lucena -
R<limundo_lira- Marco- M8Ciel ~ AntoniÕ_ f~das 
- Mansueto de Lavor - Guilherme Palrn_eira -
Divaldo Suruagy- Teotônio Vilela Filho- Alba­
no Franco - Francisco Rollemberg -Jutahy 
Magalhães -José Ignácio Ferreira - Gerson 
Camata - João Calmon - Jamil Haddad -
Afonso_ Arinos- Nel:?Qn Came_iro,- Itamar Fran­
co - Alfredo C_cunpós - Ronan Tito -Severo 
Gorn~- Fernando Henrique Cardoso- M4rio 
Covas - Mauro Borges - lram- SaraiY~- lra­
puan Costa JúriiOf- Pompeu de Sousa - Mau­
rício Corrêa ~Meira Filho ........;_ Roberto Campos 
- Louremberg Nunes Rocha - Márcío Lacerda 
- Mendes Canale - Rãchid Saldanha Derzi -
WiJsoli M:lrtins- Leite Chaves-Affonso Camar­
go -José Richa -Jorge Bornhausen- Pirceu 
Carneiro ,;;,;.; Nelson Wedekin -- Carlos Chiarelli 
-José Paulo Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A lista de presença acusa o comparecimento 
de 66 Srs. Senado~:es. Havendo número regimen-
tal, ded~ro aberta a SeSSã~. · 

Sob a proteção de Deus il:liciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro-Sec~:etárió irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lidQ o s_eguinte 

EXPEDIENTE 

. MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÓBUCA 

De agradecimento de comunicação: 
~ 232/87 (no 395/87, na ortgem), de 4 do cor· 

renfe1. relativo à aprovas:ão das matérias constan­
tes d,as Mensc;gens da Presidência da República 
n• 19, 55 a 58, 707 a 710, 712, 715, e 716, 
dé 1985i 84, 127 e134, de 1986. . _ 
-N- 233/87 (no 396/87, na origem), de 4 do cor-

-reO.te, referente à promUlgação das Resoluções 
n<>" 162 a 172, de 1987. 

AVISO 
Do Ministro-Chefe do Gabinete Civil da 

Presldêm:la da República 
- ~ ('{9 8-17/87, de 30 de outubro do corrente ano, 
eoC_aminl}ando cópia do Aviso n9 914/87, com 
os esclar_t?cimentos prestados pela Secretaria de 
Administração Pública da Presidência da Repú~ 
blica sobre os quesitos constantes do Requeri~ 
!Tlento n9 87, de 19_87, de autoria do Senf!dor 
Cld"Sabóia_-P:e-<:a~alhQ, formulado corp .o objetivo 
de instn.!ir a_ tramitação do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n~ 198, de 1983, 

.OFÍCIOS 
Do Primeiro-Secretário da Câmara dos 

DePutados 
N9 303/87, de 4 do corrente, comunicando a 

iejelção da emenda do Senado ao Projeto d_e Lei 
da Câmãra n~ 157, de 1984 (n" 6.487/82, na ori­
gem), qUe fixa os valores de retribuição da Cate~ 
geria Fundomil de Fonoaudiólogo e dá outras 

providências. -(PrOjeto enviado à sanção em 
'4-11-87). 

Do Sr. Primeiro--Secretário da Câmara dos 
Deputados encamJnhando à revisão do Se­

- mii:lo autógrafos dos seguintes projetos: 
""" --

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 43, de 1987 

(N' 193/87, na Casa de origem) 

Dispõe sobre pensóe&rproventos e be. 
nefí~O!h 

O Congresso Nacional decreta: , ~ ,-. 
Art. 19 Fica assegurada a continuidade da 

peí-cepçãb de pensões, proventos ou qualquer be· 
neficio pagos pelo poder público, ainda que o 
bené:fici.â_rio c6ntra\a novCr caSàinento -dvil. 

Art. 2.9 O Poder Executivo regulamen~á esta 
lei no prazo de 60 (sessenta) di~s. a contar da 
data de sua publfcação. -- .. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
pUblicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em cem· 
trário. 

À publicação. 

PROJETO DE LEI DA cAMJ\RA 
'" . ,.N' 42, de 1987 -
(N_o 187/83, na Casa de origem) 

-- D_e_iniciativa do Senhor Presiden~ da Rgpúbli_c:a 

Autoriza a Crl.8ção -de munlciplos no 
Tenitório Federal do Amapá e dá outras 
providência&. --- - --- -

o Congiesso_Nacionai deCfetã: --- - . , o 

Art. 19 Ficam criadoS, -no· Território Federa] 
do Amapá, os mut1icípios de Ferfeira Gomes, la· 
ranjal do Jari; Santana e Tariarilgalzinho. 
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§ -1 9 Os limites da área de _cada- municfPio 
criado por esta lei serão fixados em decreto do 
Poder ExecUtiVo. - -

§ 2~ Só a lei poderá alterar os limites d.a área 
do munfdplo, fixados nos termos do g_-1 ° deSte 
artigo. - -

Art 29 A instalação dos munidpios criados 
por esta lei far-se-ct ooni a posse do Prefeito e 
da Camara Municipal, após a realização sirnul­
tânea das eleições municipais em todo o País. 

Art. 39 Os muni-cípios cri-ados pelo art. 1 o des­
ta lei continuarão pertence·ndo à circunscrição Ju­
diciária do município de origem, até que lei espe­
cial disponha sobre a criação das respectivas cir­
cunscrições judiciárias. 

§- 19 A receita tributária ou originária, arreca­
dada na érea dos novos munidpios,- sera--neles 
aplicada, para efeito da execução do plano anual 
local. 

§ 29 A prestação de contas dos prefeitos, refe­
rente a cada exercício que preceder a instalação 
dos muni<::ípios, será feita ao Coilselho Territorial. 

§ ,3? As contas âo exerdcio imediatamente 
anterior ao da instalação dos municípios serão 
submetidas, no prazo de 30 (trínta) dias, da daia 
de sua instalação, ao julgamento das Câmaras 
de Vereadores, eleitas simultaneamente com a 
dos demais municípios dos Territórios. 

M 49 O Tribunal de Contas da União, logo 
que solicitado pela Secretaria- de Planejamento 
da Presidênda da República, disporá sobre as 
quotas do Fundo de Participação, quando devidas 
aos municípios criados na conformidade desta 
lei. 

Art. 59 Salvo as exceções previstas nesta lei, 
aplicam-se, aos municípios criados pelo art. 1 ~. 
as disposições _da Lei n9 6.448-, de 11 de outubro 
de 1977. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data de suà 
publicação. 

Art. 7~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N' 89, DE 1983 

Excelel'ltíssimos SenhOiêS--Menibf(;s dO- Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição tenho 
a honra de submeter a elevada deliberação de 
Vossas Excelêndas, acompãhhado de exposição 
de motivos, do Senhor Ministro de Estado do Inte­
rior, o anexo projeto de Jej que "autoriza a,j::'ri.,ção 
de municípios no Território Federal do Amapá, 
e dá outras providências." 

Brasília, 9 de março _de l 983.- João -FigUei­
redo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS~fi, 6~; DE 2 DE 
AGOSTO DE I 982, DO SENHOR MINISlRO 
DE ESTADO DO INTERIOR. . ... 

Excelentíssimo_Senhor Presidente da ~~públi-
ca: -

Tenho a hora de submeter à elevada conside­
ração de Vossa.Exeelênda o projeto de lei, anexo, 
que autoriza a criaÇão, no Território Federal do 
Amapá, dos Municípios de Ferreira Gómes e La­
ranjal do Jari. 

' ' 
I 

\ ,_.,.,......-
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O Governo do felnt6iio Federal do Amapá, 
visando acelerar o processo de desenvolvimento 
e reconhecendo o papel do município como im~ 
portante instrumento de interiorização do pro~ 
gresso, e, aind~. _levando em consideração a exis­
tência de imensas extensões de terra, divorciadas 
de todo o contato com_ a civilização, pretende 
criar OS ·municípios de que se trata, com o des­
membramento de três dos seus atuais municí­
pios: Mazagão, Macapá e Amapá. 

Com essa medida o Governo do Território pre­
tende assegurar, através de administrações pre­
sentes e atuantes, melhores condições de vida 
às populações que vivem nas área_s que serão 
emancíp-ãdaS,-imPondo maior-dinamismo ao seu 
desenvoJvimento econômico sodal. 

Neste .sentido, os estudos sobre os aspectos 
políticos, demográficos, sociais, econômicos,-ad­
ministrativos sobre as áreas escolhidas para cria­
ção dos futuros municípios de Ferreira Goi-nes_ 
e Laranjal do Jari foram realizados pelo Governo 
do Território Federal do Amapá, ficando eviden­
ci~do que o redimensionamento geopolítico, ora 
pretenclido, propiciará aceleração ao proceSSei de 
ocupação das áreas, asSentamento de popula­

-ções produtoras; inStituiçãO de estrutura física e 
de serviços; beneficiando o T erritórlo como um 
todo. 

Cumpre salientar, que os futuros municípioS, 
hoje distritos, Ç)ossY~f!l ~ma infra-estrutura de ser­
viços e equipamentos urbanos suficientes ao 
atendimento das necessidades municipais, e a 
-sua elevação à c::ondição de mu_nicípios não acar­
retará maJores custos administrativos. 

A dispensa de comprovação dos requisitoS es­
tabelecido_s_ na Lei n~ :6.448, de 11 de outubr_o 
de 1_9}_1 decorre de um lado, da impossibilidade 
·atué\1 de proceder-se aos respectivos levantamen­
toS eStatísticos necessários em âreas que se trans­
formam rapidamente. 

Finalmente, c:abe informar que as _conseqüên­
cias do desmembramento nenhum prejuízo trará 
aos munidpios de origem, de vez que estão di­
mensionados e organizado~ de maneira a não 
~~frerem.qÕalquer impact~ nega,tivo, seja do pon­

-to de vista social, político ou econômico. 

-Essas, Senhor Presidente, as razões da presente 
exposição e do projeto de lei que submeto_ a Vossa 
Excelência, solicitando seja encaminhado à deli-
beração do Congresso Nacional. · . 
. Qúeira aceitar o_s proteStOs do meu mal~· pro­

fundo respeito.-~? David AndJ:~~· 

LGGJSLAÇÃO aTADA 
.LEJ N' 6.448, 

DE 11 OUTUBRO DE 1977 

Dlsp6e sobre a organização política e 
admJni.stratlva dos M~nlclpfos dos Teni~ 
tórios Federerais, e dá outras provfdên· 
das. 

Art 39 Mantidos· os atuais Municípios, são 
requisi~~s_ rry1nimos para a criação de novos: 
I- população estimada superior a 10.000 {dez 

mil) habitantes; 
li- eleitorado não infe_rior a 1 O% da popula-

ção; _ -- ----

Jfl- centro urbano c:om número dé residências 
superior a 500 (quinhentas): 

IV- receita tributária anual não inferior à me­
nor quota do Fundo de Participação dos Municí­
pios, distribuída, no e:xerdclo anterior, a qualquer 
outro Município do País. 

§ J? Os Munidpios e distritos somente pode­
rão ser criados em lei a ser votada no ano anterior 
às eleições municipais, para vigorar a partir de 
janeiro do ano seguinte. 
• § 2" O processo de criação do MUrlicípio terá 
inído mediante representação dirigida ao Gover­
nador dO Território,_assinada, no mínimo, por um 

. quinto do número de eleitores residentes_ ou do­
miciliados na área que se deseja desmembrar. 

§ ~ Não será criado novo Município, desde 
que esta medida importe, para o Município ou 
munfcípfos de origem, na perda dos requisitos 
desta lei. 

§ 49 Os- feqt.ilsitOS exigidos nos itens r e m 
serão apurados pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística; no item Jf, pelo Tribunal 
Regional Eleitoral ern cuja circunscrição esteja 
incluído o Território e, no item IV, pelo órgão fa­
zendário federal. 

§ 59 OG0\1emadordoTerrit6rlosolicitaráaos 
órgãos de que tr:ata o parágrafo a;oterior, as infor­
mações sobre os requisitos dos_ incisos I a N, 
e do § 29 deste artigo, a serem prest!!çias no_'prazo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebi­
mento do pedido. 

(F'i Com1'ssão de Constituiçdo e·JusiiÇ"a.j 

PARECERES­

PARECER 
N•14, de 1987 

Da Comissão de ConstJtuJçáo e Jus­
tiça, sobre o ofício "S" n9 5/86, do Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, en­
carnJnhando à Presidência do Senado 
Federal cópias das notao taquigrá(lcas 
e do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n• 104.306-7, do Estado 
de São faulo, o qual declarou a Jnconstl­
tudonalfdade do artigo 93 do Decreto­
Lei n• 37/66 • 

RELATOR:_Senador Louremberg Nunes 
Rocha 

Para os fins previstos no artigo 42, Vll, da Consti­
tuição Federal, o Presídente_do Supremo Tribunal 
Federa1 enviou a esta Casa cópias das notas taqui­
gráficas e do acórdão proferido por aquela Excel­
sa Corte nos autos do Recurso Extraordinário n9 
104306-7, dO Estado de São Paulo, o qual decla­
rou a inconstitucionalidade do artigo 93 do Decre­
to-Lef n~" 37/66. O acórdão, informa a comuni­
cação, foi publicado no "Diário da Justiça" de 
_1 8-4-86, e transitou em julgado. 

Eis a Ementa do acórdão: 

"EMENTA: Imposto de Importação. 
Ao considerar estrangeira, para efeito de 

incidência do tributo, a ·mercadoria nacional 
reimportada, o artigo 93 dO Decreto-lei rf 
37/66 criou ficçáo incompatível com a Cons-
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tituiçáo de 1946 (Emenda n~ 18, árt.7~,- I), 
no dispositivo correspondente ao art. 21, I. 
da Carta em vigor. 

Recurso ExtraorQ.inárlg provido, para <:on­
c:essão da segurança e para a declaração 
de inconstitucionalidade do citado art. 93 do 
Decretcr-Lei no 37/66." . 

O art. 93 do De_creto-!-e_i_n;_;37!66 está assim 
redigido: 

"Art. 93. Considerar-se-á estrangeira, 
para efeito de incidência do imposto, a .mer­
cadoria nacional ou nacionalizada reimpor­
tada, quando houver sido exportada sem ob­
servância das condições deste artigo." 

Em seu voto, o Ministro Relator, Octávio Galloti, 
afirmou: "Tem-se, na espécie, uma ficção jurídíca, 
criada pela legislação ordinária, que inseriu, no 
núcleo da hipótese de incidência do imposto de 
importação, um novo elemento, sem observar a 
necessária çorrespondência com a previsão cons­
titucional pertinente. O art 21, I, da Constitulç:ã_o, 
ao definir a tributação de mercadori~_s importadas, 
restringiu o alcance da exação aos bens estran­
geiros, afastando, por conseQuinte,_ a cobranç:_a 
do imposto em questão, sobre produtos de fabri­
cação nacionaL" 

A decisão da Colenda Corte _Suprema foi unâ­
nime. 

Nos termos do art 412 do Regimento desta 
Casa, à Comissão de Constituição e Justiça cabe 
formular projeto de resolução suspedendo a exe­
cução, no todo ou em parte, de lei ou decreto 
declarados inconstftucionais por decisão defini­
tiva, do Supremo Tribuna1 Federal. 

E o que passamos a fazer, depois de fazermos 
juntar aos aUtos deste processo cópia do art. 93 
do Decreto-Lei n~ 37/66, de que não veio acompa­
nhado o Oficio _do _eminente Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 190, DE 1987 

Suspende a execução· do art. 93, do 
Decreto-lei n~ 37/66, declarado inconstl· 
tuclonal pelo Supremo Tribunal Federal. 

O Senado Federa1 t.~~lve.:____ 

Art. I o Fica suspensa, nos termos do -art. 42, 
VU, da Constituição Federal, a execução, no seu 
todo, do artigo 93 do Decreto-Lei no 37/66, decla­
rado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, mediante acórdão proferido no Recurso Ex­
traordinário no 104.306-7, do Estado de São Pau­
lo, e publicado no 'Diário da Justiça" de 18-4-86. 

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação._ 

Sala das Comtssõg_s--' 4 de novembro de 1987 
- Alfredo Campos, Presiderite - Lourernberg 
Nunes Rocha, Relator -Cid Sabóia de Carva­
lho- Nelson Wedekin- Chagas Rodrigues 
- Marcondes Gadelha - Iram Saraiva -
Ronaldo Aragão- Roberto Campos -Alui· 
zioBezena. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Novembro de 1987 

PARECER 
N• 15, DE 1987 

_ Da Comiss~o de, Constituição e Justiça, 
®bre o Oficio n"l2, de 1983 (n• 41-P/MC, 
de. 13~04-83, na origem) do Senhor Presi­
dente do S_upremo Tribuna] Federal encami­
nhando ao Senado Federal cópias das notas 
taquigráficas e do acórd~o proferido pelo Su­
premo Tribuhal Fede[aJ ·nas autos do Re­
curso Extraordinário n9 95.545.9, do Estado 
de São Paulo, o qual declarou a inconstitucio­
nalidaQ~ da expressão "ba<::alhau" constante 
do§ 21, que o-Decreto n9 14.737, de 
15-02-ao, do Estado de São Pc;~;ulo, acres­
centou ao art. 59 do Regulamento do ImpoSto 
de Orculação de Mercadorias, aprovado pelo 
Decreto n9 5.410, de 30-12-74, do mesmo 
Estado". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
A circunstância de não haver pleiteado a reelei­

ção o ilustre Senador Luiz Cavalcanti, que tanto 
honrou esta Casa e a Vida pública, determinou 
que me fosse distnbuído para relatar o_ Oficio "S" 
n• 12, de 1983 (n• 41 P/MC, de 13-04-1983 na 
Ongem) do. Senhor Presidente do Suptemo Tribu­
na! Federal. 

Cumpre-me, na oportunidade, observar o pare­
cer do nobre parlamentar a1agoano, assim redi­
gidO: 

"OSenhor Presidente do Supremo Tribuna] Fe­
deral, para os fins previstos, no art. 7~ da Cons_ti­
tuição, remeteu ao Senado Federal cópias das 
notas taquigráficas e do acórdão proferido por 
aquela Egrégia Corte,_ nos autos do Recurso Ex­
traordinário n9 96.454.9, do Estado de São Paulo, 
O qual declarou a inconstit~cionalidade da eryres­
são "bacalhau" constante do § 21 que o Decreto 
n9 14.737, de 15 de fevereiro de 1980, do Estado 
de São Paulo, acrescentou ao art. s~. do Regula­
mento do Imposto de Circulação de Mercadorias, 
aprovado pelo Decreto n'? 5.41 O, de 30 de dezem­
bro de 1974, do mesmo Estado. 

_ ~ ~al~ando-se as mencionadas notas taquigrá­
ficaS, verificamOs que, õriginariamente, o· recor­
rente na (nstância Máxima, impetrou mandado 
de segurança contra o Delegado Regional T ribu­
tário em Santos, insurgindo·se contra a cobrança 
de lCM sobre o bacalhau comercialilado em seu 
estabelecimento, importado da Noruega, país sig­
natário do GAIT, tendo em vista a isenção prevista 
para o produto similar nacional, com andamento 
no _Decreto Estadual no 5.410n4, art. 59, XXVIII, 
aJíneas a e b, concedida em decorrência de con­
v~rilO celebrado entr~- os EstadOs. Alegou ainda 
que_ a revogação desse benefício fiscal atrayés 
do Decreto n9 14.737, de 15 de fevereiro de 1980, 
não pode prosPerar porque não foi apiovada em 
cony~rúo, conforme preceituam os artigos 23, § 
69 da Constituição e 49 da Lei Complementar n9 
24n5. 

Concedida a ~guranç-a_ no Juízo singular, en­
tendeu ~odavi_a, a Egrégia 11• Câmara Civil do 
Tribunal de-JUstiça, de teforrnar a sentença. 

Irresignado, o recorre.nte interpôs recurso ex­
traordinário, com fuod?~mento nas qlíneas a e b, 
do permissivo constitucional. -

A douta Procuradoria Gera] da República opi­
nou pelo seu conheçimento e prçwimento .. 

Relatando o apelo extremo, o eminente Ministro 
Moreira Alves, em fundamentado votQ, conheceu 
do recurso e lhe d~u provimento, para restabe­
lecer a senten_ça de primeiro grau, e para dedarar 
a inconstitucionalidade da expressão "baca1hau" 
do mencio_nado decretO_ inquíiiãdo de inconsti­
tucionaJ. 

O acórdão foi publicado no Diário da Justiça 
de 4 de março de 1983, com a seguinte ementa: 

ICM. Isenção concedida por convênio, revoga­
çãq pelo Decreto Estadual_no 14]37~8ÇL 

1. A I..ei Complementar no 24n5 não admite 
a distinção entre convênios autorizativos e convê­
nios impositivos. Assim, a revogação de iSenção 
decorrente._ de convênio não pode fazer-se por 
meio de Deç:reto Estadual, mas tem de observar 
o disposto no § 2<1 do aitigo 2" da referida Lei 
Complementar. 

2.. Recurso ex;traordináiio cónheC"tdõ e ProvidO, 
declarada a in-constitucionalidade da _gxpressão 
"bacalhau" constante do § 21 que o Decreto 
n914.737, de 15 de fevereiro de 19-so:do Esiado 
de São Paulo acrescentou ao art. 59 do Regula­
mento do [mposto de Cir_culação de Mercadorias, 
aprovado pelo Decreto n°5.410, de 30 de dezem­
brõ de 197 4, do mesmo Estado. 

Em Sessão Plenária de 19e setembro de 1982, 
por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal 
conhece\.1 do recurso e lhe deu provimento, decla­
rando a in<::onstitucionalidade da expressão "ba­
calhau'"~ constante do § 21 que o Decreto n9 
14.737, de 15 de fevereiro de 198Q,_ do Estado 
de Sã_o Paulo, acr_escentou ap art. 5o do _RegU!a­
tnento do Imposto de Circulação de Mercadorias 
aprovado pelo Decreto n~ 5_A 1 O, de 30_ de dezem­
bro de 197 4, daquele Estado. 

Pelo exposto, observados os ditames constitu­
cionais e regimentais pertinentes, formulaiT!-os o 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 191, DE 1987 

__ S~spende a execução da expressão 
"'bã"Calbau .. , constante do § 21 que o De~ 
ereto n• 14.737, de 15-2.80, do Estado 
de São Paulo acrescentou ao art. s~ do 
Regulamento do Imposto de Circulação 
de Mercadorias, aprovado pelo Decreto 
n~ 5.410, de 30 de dezembro de 1974, 
daquele Estado. 

O Senado Federa1 resolve: 
Artigo único. É suspensa, pai' inconstitucio­

nalidade nos termos da decisão definitiva profe­
rida pelo Supremo-Tribuna1 Federal, nos autos 
do Recurso Extraordinário n~ 96.545-9, do Estado 
de São Paulo, a expressão- ~'bacalhau" constante 

.do§ 21 que o DecretO" o'? 14.737, de 15 de feve­
reiro de 1980, do Estado de São Paulo, acres­
centou ao art. 59 elo Regui~mento dO Iffij>osto 
de Circulação P.e Mercaçlor_ias aprovéÍdo peJo De­
creto no 5.410, de 30 d~ d~embro de 1974, da-
quele Esta:do." _ _ _ - _ _ _ --: ·-· _· -

Sala das Comissões, 4 de novembro de.1987. 
-AlfredO-Campos, Presidente - Ne~on Car­
nelro, Relator - Chagas Rodrigues - Lou~ 

. noro~>erg Nunes Rocha___; Cid Sabóia de Car­
valho - NelSOn Wedekln - Aluizio Bezerra 
-l't'larco .Madei ..:... Roberto Campos -Iram 
Saraiva~ Ronaldo Aragão- João Menezes, 
com restrição -Marcondes Gad~; 



Novembro de 1987 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. ]9-Secretárlo. 

São lidos os seguintes 

REc;l(JERIMENTO 
N• 227, de 1987 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regi­
mento Interno, requeiro o desarquivamento do 
Projeto de Lei n9 358, de 1985, que "dispõe sobre 
a profissão de Zootecnista e dá outras providên­
cias". Feita a reconstituição do processo, se ne­
cessário. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1987. 
-Senador Carlos ChiareUl. 

REQ(JERJMENTO 
N• 228, de 1987 

Nos termos do art. 367, do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 73, de 1981, de autoria do Senador 
Passos Pôrto, feita a reconstituição do processo, 
se necessária. 

Sala das Sessões,· 5 de novembro de 1987. 
-Senador Francisco Rollembefg. 

REQCIERJMENTO 
N• 229, de 1987 

Nos termos do art. 367, do Regimento Interno, 
requeiro o desarqujvamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 173, de 1981, de autoria do Senador 
Passos Pôrto, feita a reconstituição do processo, 
se necessária. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1987. 
-Senador Francisco RoUemberg. 

REQ(JERJMENTO 
N• 230, de 1987 

Nos termos do art. 367, do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de, Lei do 
Senado n~ 66, de 1983, de autoria do Senador 
Passos Pôrto, feita a reconstituição do processo, 
se necessâria. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1987. 
-Senador Francisco RoUemberg. 

REQ(JERIMENTO 
N• 231, de 1987 

Nos termos do art. 367, do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 187, de 1983, de autoria do Senador 
Passos Pôrto, feita a reconstituição do processo, 
se necessária. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1987. 
- Senador Francisco RoUemberg. 

REQ(JERJMENTO 
N• 232, de 1987 

Nos termos--do att. 367, do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamentb do Projeto d_e Lei do 
Senado n91 29, de 1984, de autoria do Senador 

Passos Pôrto, feita a reconstituição do processo, 
se necessária. _ 

Sala: das Sessões, 5 de novembro de 1987. 
-Senador Francisco RoUemberg. 

REQUERIMENTO 
N• 233, de 1987 

Nos termos do art. 367, do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"" 124, de 1986, de- ãutoria do Senador 
Passos Pôrto, feita a reconstituição do processo, 
se necessária. 

Sala das Sessões,_5 de novembro de 1987. 
-Senador Francisco RoUemberg. 

R.EQ(JERIMENTO 
N• 234, de 1987 

Nos termos do art. 367, do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~ 129, de 1986, de autoria do Senador 
Passos Pôrto, feita a reconstituição do processo, 
se necesssãria. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1987. 
...:...-senador Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Os fequerimentos fídcis serão publicados e in­
cluidos em Ordem do Dia, nos termos do disposto 
no art. 279, iilcfso U da alínea c do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, documento que vai ser lido pelo 
Sr. 1 ~-se.cretário. 

É lida a seguinte 

RESOLUÇÃO 
"- N• 184, de 1987 

Cria, nos termos do art. 170, alínea a do Regi· 
mento Interno, Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, para os fins que especifica. 

Art. 1" t:. criada no Senado Federal a Comis­
são Parlamentar de Inquérito destinada a inves­
tigar: 

a) as responsabilidades político-administrativas 
do acidente com a cápsula de Césio-137 em Goiâ­
nia, no mês de setembro passado no Município 
de Goiânia - GO; 

b) a extensão real do addente no tocante a 
número de vítimas, prejuízos econômicos, perdas 
familiares, empresariais e públicas; 

c) as proVidências -sua oportunidade, pres-­
teza, e competência - dos Governos Federal, 
Estadual e Municipal, e, particularmente da 
CNEN, tanto no momento da descoberta do aci­
dente como nas suas etapas posteriores, indusive 
transporte e cuidado com as vítimas e com o 

_ material contaminado; 
d) a estrutura institucional e política de fiscali­

zação governamental sobre equipamentos nu­
deares, materiais radioativos e similares pàiticu­
farmente no tocante à ações preventivas e emer­
genciai.S-Oe segurança civil; 

e) a necessidade de se distinguir um novo con­
ceito de "segurança civil", ao qual concorierão 
vários organismos hoje abrigados na esfera da 
segurança pública, defesa civil e do meio ambien­
te, tendo em vista o Jnício no Brasil do ciclo com­
pleto do urânio enriquecido e a proliferação de 
equipamentos de medicina nuclear; 
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f) as soluções, de curto, médio e longo prazos 
para a eliminação dos efeitos do acidente em 
Goiânia, com reparos a todas as vítimas e prejudi­
cados, bem como para os problemas levantados 
sobre a fiscalização de experimentos nucleares 
e uso de materiais radioativos; 

g) situação da CNEN, alternativas institucionais 
para a questão nuclear no Brasil e formaS de 
assegurar a transparência de suas ações junto 
ao Congresso Nacional e à cidadania, principal 
interessada nos efeitos do ingresso-do Brasil na 
era nuclear. 

Art. 2~ A Comissão terá 9 (nOve) membros, 
observada a proporcionalidade de representação 
partidária. _ _ ~-

Art. 3° O prazo de duração da Comis.sÀo será 
de 60 (sessenta) dias. 

Art. 4~ Esta resolução eritra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

. Os recentes acontecimentos de Goiânia falam 
por si só e _revelam a fragilidade das nossas insti­
tuições que têm, direta ou indiretamente, a res­
ponsabilidade específica no trato de questões liga­
das à energia nuclear. 

O fato desnuda uma situação caótica do setor 
que, pela sua extrema complexidade, está restrito 
a uma ínfll11a parcela da população. Esse seg­
mento que tem, hoje, a responsabilidade do con­
trole do uso _de equipamentos e materiais atômi­
cos é impotente para evitar o que ocorreu. Tanto 
por incompetência como por negligência. 

O Estado de Goiás foi vítima_ dessa n~l:ória -defi­
ciência e o Pais precisa saber tudo a respeito 
do assunto. 

A opção pelo uso da energia nucleaf e seus 
derivados é dedsão soberana de uma Nação e 
por isso deve ser tomada com absoluta convicção. 
Por essa razão consideramos indispensável que 
se conheça os reais riscos dessa opção para-qü'e, 
com coragem, a tomemoS mas- se providencie 
as medidas de segurança necessárias à salva­
guarda das populações de todos os recantos des­
te imenso Brasil. 

A Comissão- Parlamentar de lnquêrito que ora 
criamos é o instrumento adequado de que dispo­
mos para tal fim. 

Sala das Sessões, .5_ de novembro de 1987. 
- Iram Saraiva- Ronan Tito -Mauro Bor­
ges - Alfredo Campos --Leopoldo Peres 
-Aluizio Bezerra- Leite Chaves -Jutahy 
Magalhães - Alexandre Costa - Maurício 
Correa - João Calmon - Jamil Haddad -
Nelson Wedek.ln - José Fogaça - Wilsor. 
Marfins- José Paulo Bisol- Jarbas Passa­
rinho - João Menezes - Hugo Napoleão 
-João Lobo-José Ignácio Ferreira-Gui­
lhenne Palmeira- Ruy Bacelar- Carlos De 
Caril- Cid Sabóia de CaiValho- Almir Ga· 
brieJ - DJvaldo Suruagy --Francisco Ro­
llemberg - Femando Henrique Cardoso -
Edson Lobáo- José RJcba- Itamar Franco 
- Affonso Camargo - Pompeu de Sousa 
-Dirceu Carneiro - Olavo Pires. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- O documento lido contém subscritos em nú­
mero suficiente para constituir, desde logo, Reso­
lução do Senado, nos termos do art. 170, alínea 
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"a" do Regimento Interno; será publicado, para 
que produza os devidos efeitos~. 

Para a Comissão Parlamentar de Inquérito as­
sim constituída, a Presidência fará oportunamente 
as designações, de acordo com as indicações 
que receber das Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Fe1reira) 
- Sobre a Mesa, comunicações que serão lidas 
pelo Sr. Primeiro-Seçretário. 

São lidas as seguintes 

Oficio no 290/87 - PFL 
Brasma, 4 de novembro de 1987 
Ao Excelentíssimo Senhor __ 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do COrigresso Nacional 

Senhor Presfde:nt~;- __ _ 
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Deputado Eraldo Trindade passa a 
integrar, a partir desta data, a Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito, criada pela Resolução 
n9 3, de 1987/CN, para apurar denúncias refe­
rentes a uma conspiração internadonal envolveo~ 
do restrições à soberania fiaciona1 sobre a Região 
Amazônica. 

Em conseqüência, deixO âe pertencer àquela 
Comissão, como representante do Partido da 
Frente Uberal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência meus protestos de consideração e a1to 
apreço. -- Deputado José Lourenço, Uder do 
PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Será feita a substituição solicitada. 

Sobre a Mesa, telegrama que será lido pelo 
Sr. Primeiro-secretário. 

É lido o seguinte 

ZCZC BSB 006 JOFFILY 
Senado Federal 6-1 Q-87 
Exm•Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DD.- Presidente do Senado _federal 
Senado Federal 
Brasflia DF 

Tomo liberdade comunicar caro Presjdente et 
amigo que acabo de enviar nesta data vg telegra­
ma ao Deputado et Presidente do Partido Uberal 
vg Alvaro Vale vg meu afastamento daquele par­
tido vg bem como providencias cabivels junto 
Justiça Eleitoral PT 

Cordial Abraço 
Senador Itamar Franco 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a Mesa, reqUerimento que será lido pelo 
Sr; 1 ~- Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 235, de 1987 

Tendo sido convidado a participar da Delega­
ção do Brasil à Quadragésima Segunda Sessão 
da Assembléia Geral da ONU, solicito me seja 
concedida autorização para desempenhar essa 
missão, nos termos dos art 36, § 2° da Consti­
tuição, e 44 do Regimento Interno. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~ão 11) 

Esclareço que deverei estar ausente do País 
durante cerca de 20 dias. 
- Saia das Sessões, de outubro de 1987. -
Senador N~or Júnipr, 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- De acordo com o art. 44 § 4o do Regimento 
Interno, esse requerimento será remetido à Co7 
miss~o de Relações Exteriores, de~endo ser sub­
metido à dellbt!:t'açã;o -do Plenário, após a Ordem 
do Dia, em virtude do que se acha previsto no 
art. 388, 11, alinea b do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1 o -Secretário. 

t: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 236, de 1987 

Requeremos, nos termos do art. 280, allnea 
b, do Regimento Interno, a retirada, em caráter 
definitivo, do Projeto de Resolução no 189, Qe 
1987, de autoria desta Comissão Diretora. 

Sala das Sessões, 5- de novembro de 1987. 
-Humberto Lucena -José Ignácio Ferreira 
-Jutahy Magalhães - Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE(José Ignácio Ferreira) 
- Este requerimento será publicado e incluído 
na Ordem do Dia, nos termos do disposto no 
art. 279, inciso ll, alinea "c" do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que vai 
ser lido pelo Sr. 1 °-Secretário. -

E lido o seguinte-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 192, DE 1987 

(Da Comissão Diretora) 
Dá nova redação ao § 1 o do art. 405 

do Regulamento Administrativo do Se­
- -nado Federal, aprovado pela Resolução 

n~ 58, de 1972. 
O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O § 1 o do art._ 405 do Regulamento Admi­

nistrativo do Senado Federa], aprovado pela Reso­
lução_ n9 58_. de 1972, passa a vig'orar com a se-
guinte redação: --

"Art. 405 ................. ,_ ........... ,_,,_,,, __ ,,,, .... _ .. , ... .. 
§ 1" Ao servidor de QUE' trata este artigo, em 

nenhuma hipótese, poderá ser paga diária de valor 
superior à atribuída ao ocup.:1nte de cargo posicio­
nado na última referência da clasSe final da cate­
gOria funcional de Técnico Legislativo.'' 

•«•••••••••«·~·····~--~---..-··=~--···-·········-··-·-······ 
Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data 

de sua publicação, vigorando _os efeitos financei­
ros -ã-pai1ir de 1 ~de dezembro de 1987. 

Art. 3" Revogam-se a_s disposições em contrá­
rio.--

Justificação 
Pretende-se, com o presente projeto, estabe­

lecer nova limitação ao valor da diária a que faz 
jus o servidor da Casa pelo comparecimento às 
sessões extraordinárias do Senado Federal e co_n­
juntas do Congresso Nacional, de_ que trata o ca­
put do art. 405 do Regulamento Administrativo. 

Vincular-se a limitação pretendida ao cargo de 
Técnico Legislativo é mais adequado a razões 
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de ordem administrativa e merecerá, por certo, 
o apoio dos ilustres Membros de$ta Casa. . 

Sala das SessOes, em 5 de novembro de 1987. 
-Humberto Lucena -José Ignácio Ferreira 
- Jutahy Magalhães - Dfi-ceu Carneiro -
João Castelo - Francisco RoU~mbeTg. 

LEGISLAÇÃO CTTADA 
REGULAMENTO ADM!Nl:'iTRATIYO 

DO 
SENADO FEDERAL 

(Resolução n" 58/72 e suas alterações) 
..................... .._ .. ,_,.,""-""--

Subseção 1[ 
Das Diárias 

Art. 405. Diárias é a retribuição devida ao servi­
dor ·pelo comparecimento ao serviço, em _coose­
qüência de cada sessão e~a.Qrdinária do _Senado 
Federal ou conjunta do Congresso Nacional, cal­
cuiãda à razão de 1/30 (um trinta avos) do valor 
da remuneração mensaL 

§ 19 Ao servidor de:_ que trata este artigo, em 
nenhuma hipótese poderá ser paga diária de valor 
superior à atribuída a Senador. 
--=-- § 29 Só poderão ser convocados para o serviço 
relativo às sessões referidas neste artigo .os-servi­
dores que tenham comparecido ao expediente 
normal do dia da realização da sessão. 

§ 39 Os servidores integrantes do Grupo--Di­
reção e Assessoramento Superiores, farão jus à 
retribuição de que trata este artigo, a qual será 
fixada segundo critérios a serem estabelecidos 
pela Comissão Diretora. -

O sR. PRESIDi::NrE (José lgn8.éi0 Fefr~_ra} 
- o projeto lido será pUblicado e, em seguida, 
ficará sobre a mesa_ durante três sessões, a fim 
de receber emendas conforme o_Regimento Inter­
no, art. 442, § )", 

Concedo a palavra ao emioente_Senado'i- Jutahy 
Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PMDB -
BA.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, apenas 
para uma exp_lica~ão r~pida a respeito desse pro­
jeto de resolução. -

A Mesa do Senado -resolveu retirar o projeto 
anterior para modificar na sua parte substantiva 
O ptàt6âe entrada em vigor; em lugar de 1° de 
janeiro de 1988, a proposta é para vigorar a partir 
de 1 o de dezembro de 1987, antecipando em um 
mês a vigência. Retiramos dá projeto de resolução 
anterior as- e:iq:ffesSôes- ·~6u -remuneração maior 
que os subsídios e demats vantagens Pecuniárias 
pagas a Senador, .. e acrescentamos, na proposta 
ãtual. '"em_i).enhuma -hipótese ... 

Srs. Senadores, a ·Mesa teln tídO a preocupação 
de trãzer para o Plenário essas queS{ôes. Nós, 
apenas, estamos trazendo para decisão do Plená­
rio a proposta que está sendo levada em conside­
ração, neste projeto de resolução, atendeodQ às 
reivindicações daqueles funcionários que buscam 
isonomia com o funcionalismo da Cãm~(a. Em 
1979, foi aqui criada após apreciação de Projeto 
de Resolução de inspiração do 1 ~-Secretário da 
época, Sen&dor AleJ5.8-ndre Costa, uma limitação 
que, se nós tivéssemos a preocupação apenas 
de revogá-la, sem criar -esse fii-nfte, contido no 
Projeto que agora é apresentado, exatamente 
igual à remuneração total devida ao NS-25, nós 
permitirlamos que uma diária a ser paga ao fun-
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cionário pudesse chegar a quantias muito eleva­
das. E com esse limite agora-proposro, estipula­
mos, mais ou menos, aquilo que existe hoje_na 
Câmara, porque, na Câmara, o Nível Superior 25, 
mais 35% de adicionais, segundo informações 
que tenho em mãos, paga_ de diária, aproximada­
mente, 1.293,00 cruzados; o DAS-3, 1.462,00 cru­
zados; o DAS-4, 1.703,00 cruzados. Aqui, com 
a proposta que está sendo trazida para decisão 
do plenário, o máximo da diária do Senado será 
de aproximadamente 1 mil e 48 cruzados. 

Então, Sr. Presidente, a Mesa apenas traz para 
decisão dos Srs. Senadores essa questão. O Ple­
nário é que definirá se deve ou não ser concedido 
esse aumento nas diárias. É uma reivindicação 
do corpo funcional e que os Srs. Senadores, como 
um todo, darão a sua decisão. Está o projeto 
na Mesa, por um prazo de 3 sessões para receber 
qualquer emenda que os Srs. Senadores julgam 
necessária. 

Então, SrS. Senadores, está. a critério de V. Ex"' 
se deveremos ou não aprovar esse projeto. A Mesa 
do Senado já trouxe para o pleiiário a sua proposta 
e caberá a V. Ex..s diz.er se ela está correta ou 
não, 

O SR. PRESlDENTE (José Ignácio ferreira) 
- Nos termos do art. 97, caput. do_ regimento 
comum, uma vez que já foram distribuídos os 
avulsos dos pareceres, __ esta presidência abre o 
prazo de 5 dias, a partir desta data, para apresen­
tação do requerimento preVisto- no * 3" do art. 
66 da Constituição, no que diz respeito às emen­
das oferecidas ao Projeto de Lei n' 1, de 1987-CN, · 
que estima a receita e nxa a- despesa da União 
para o exerdclo financeiro de 1 988. nas seguintes 
partes: 

SUBANEXO PODER EXECimVo 

Ministério dos Transportes__:: Part-e Geral 
e Gefpot. 

Anexo receita e texto da lei. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Ignácio Ferreira) 
-A presidência recebeu o Relatôrio e Conclusões 
da comissão parlamentar de inquérito criada pela 
Resolução n" 41, de I 987, constituída para apurar 
as irregularidades divulgadas no jornal "Folha 
de S. PauJo" na concorrência-pãra implantação 
da Ferrovia Norte--Sul. 

O ex~ediente vai à publicação. 
E o seguinte o relatório encaminhado â 

Presidência 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
Designado, na forma regimental, Relator do 

vencido, apresento meu Relatório e Conclusões, 
ap6s exame do fator material em poder da Co~ 
missão. 

l-Introdução 
1, Constituída de acordo com o art: 37 da 

Constitüiçãà' federal e art. I 7o do Regimento In­
temo do S_enado federal, esta Comissão de In­
quérito destinou-se a apurar irregularidade,s na 
concorrência e a analisarmos ·aspeCtOs de viabili­
dade económica da Ferrovia Norte-Sul. 

D1z a Constituição Federal: 
"Art. 37. A Câmara dos Deputados e o 

Senado Federal, em conjunto ou separada­
mente, criarão comissões· de inquérito sobre 
fato determinado e por prazo certo, mediante 
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requerimento de um terço dos seus mem­
bros." 

A Re.s6Juçào n~ 41/87, do senado Federal, é 
por demais explícita quanto ao fato detennlna­
do que ensejou a constituição desta Comissão. 

yejamos: -

"Nos termos do art. I 70, alínea "a", do 
Regimento Interno, é constituída, no Senado 
Federal, uma Comissão de inquérito, com­
posta de 9 (nove) membros, para o fim de, 
no prazo de 6Q __ (sessenta) dias, apurar as 
ir(eguJaridades divulgadas no jornal Fo­
lha de S. Paulo, na concorrência para a 
iniplantação da ferrovia Norte-Sul e analisar 
todos os aspectos da viabilidade sódo-eco­
nômica daquela ferrovia." 

A matéria divulgada pelo jornal, em 13 de maio 
último, afirmava que os res-ultados da concor­
rência haviam sido dados a conhecer com antece­
dência: 

_ "Das 21 einpresas que foram habilitadas 
a concorrer para a realização das obr.o1s de 
infra-estrutura nos dezoito lotes da ferrovia, 
_s:onforme abertura dos envelopes da licitação 

__ na última seXta-feira, apenas duas ncaram 
sem obter trecho nenhum (a Construtora 
OAS ·Ltd.3.. e a Constecca Construções S.A) 
e uma se retirou, a CiVliia." 

"O resultaao da concorrência distribuiu lo­
tes que estão entre Brasllia e Uruaçu (GO) 

~--- e Açallândia (/'/IA) (término da obra) e repre­
sentam: 870 quilômetros, mais da metade 
dos 1.560 quilômetros da ferrovia, que origi­
nalmente estava orçada em US$ 2,5 milhões, 
mas-qUe técnicos e economistas avaliam em 

_ muito mais." 

O texto acima foi indu§ive transcrito à guisa 
de justificativa no Requerimento que deu origem 
à Comissáo de Inquérito, de modo que ficou mui­
to bem evidenciado o fato determinado sobre 
o-qual haveria de trabalhar esta Comissão de in­
quértto. 

Assim, criada em 15 de maio último á Comis­
são de Inquérito s6 instalou em 2 de junho, quan­
do elegeu o seu Presidente e o Relator. 

11 - Relatório 

-2- FOrãffi 10 (dez) as reuniões da Comissão 
de Inquérito, todas em recinto aberto, inclusive 
com a participação de Senadores que não a inte­
gravam na condição de membros titulares, o que 
serviu para provar que todas as opiniões, disc:or­
dante:s ou_ favoráveis, foram colhidas. 

3. Nessas reuniões foram ouvidas as seguintes 
pessoas: Dr. Paulo Augusto Vivacqua, Dr. Stanley 
Fortes Baptista, Dr. Francisco de Paula Cunha, 
Governador Epitácio Cafeteira, Jornalista Jânio 
de_ Freitas, Dr. Eduardo Borges de Andrade, Dr. 
Murillo Vall_e _Mendes, Prof, Vasco Neto, Ministro 
Anibal Teixeira: e Ministro José Reinaldo Tavares. 

4. No d_e_c:orrer _dos trabalhos a Comissão to­
mou conhecimento de que, em face da denúncia 
publicada no jornal Folha de S. Paulo, a concor­
rência públlca foi anulada e aberto Inquérito pelo 
Departamento de Polícia Federal e Sindicância 
Administrativa por ordem do Senhor Ministro dos 
Transportes, Os resultados de ambos foram enca· 
minhados à Comissão. 

5. Do po1 ·to de vista estritamente legal, as con­
clusões das duas investigações, tanto a do Depar­
tamento de Pc.:ifda Fedefal quanto a mandada 
instaurar pelo pr.-)prio Ministro dos Transportes, 
após a anulação da concorrência, não se diferen­
ciam. Ambas proclamam a inexistência de qual­
quer dolo da parte das pessoas citadas ou de 
qualquer prejuízo para o erário ou para terceiros. 

6. Vale destacar do Parecer nn 489-V87, apro­
vado pelo Senhor Ministro dos Transportes, em 
poder desta Comissão, o segUinte: 

"17. Analisando os depoimentos presta­
dos pelos dirigentes da VALEC, pelos mem­
bros da Comissão de Julgamento e pelos 
representantes das empresas pré-qualifica­
das, chegou a Comissão de Sindic:ânda às 
seguintes e principais conclusões: 

a) a licitação estava sujeita às regras pres­
critas pelo Decreto-Lei n~ 2300/86 pór não 
dispor a VALEC de normas próprias de licita­
ção: 

b) os crttértos de pré-qualificação foram 
ftXados e aplicados pelo Diretor de Enge­
nharia da Empresa com base no exame da 
documentação feita pela equipe sob sua dire­
ção; 

c) a decisão de divulgar a pontuação obti­
da na pré-qualificação antes do recebimento 
das propostas foi tomada pelo Diretor de En­
genharia da VALEC, com o conhedmento 
e aprovação do Diretor Presidente; 

d) a escolha do tipo de licitação por preço 
base, teve por escopo evitar o aviltamerito 
ou a excessiva elevação de preços, vez que, 
além da fixação do preço-base, foram estipu· 
lados limites para a sua variação; 

e)_ os _integrantes da Comissão Julgadora. 
CoOrderí.ada pelo Engenheiro Julio Domin­
gos Nunes Fortes, participaram dos traba­
lhos de exame da documentação pertinente 
à pré-qualificação; 

f) os atos de recebimento e abertura das 
propostas realizaram-se em sessão pública, 
com a presença de jornalista, e com as caute­
las de segurança, sigilo e autenticidade exigi-
das na espécie; -

g) nenhuma empresa pré-qualificada, in~ 
dusive as que não foram classificadas, apre~ 
sentou protesto ou fez restrições à lisura da 
licitação; · 

h) a VALEC dispensóü -tratamento igual 
a todas as erripresas pré-qualificadas; 

i) o conhecimento da pontuação obtida 
na -p-té-qualificação permitia um natural posi­
cionamento das empresas em relação ao va­
lor e volume dos serviços, combinado com 
as possibilidades operacionais de cada uma, 
havendo a tendência do direcionamento das 
maiores empresas para os menores trechos, 

19+ Em face do exposto, considerando 
que a Comissão de Sindicância não identi­
ficou qualquer fato que possa comprovar as 
combinações ou conluios entre a VALEC e 
as empresas participantes da licitação, ou, 
entre as próprias concorrentes; considerando 
que a referida Comissão, apesar dos esforços 
despendidos, não apurou nenhum ato que 
possa ser apontado como ilícito penal, consi­
derando Que a concorrência está sendo apu-
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rada através de inquérito pela Polícia Federal 
e pela Comissão Parlamentar de Inquérito 
constituída no Senado Federal, somos de pa­
recer que não há necessidade de abertura 
de inquérito na área do Ministério dos Trans­
portes, estando o relatório apresentado pela 
Comissão de Sindicância em coridições de 
ser aprovado por V. Ex" 

Finalizando, sugerimos o encaminhamen­
to à Polícia Federal e à Comissão Parlamentar 
de Inquérito do Senado _Fe_deral de cópias 
autenticadas do relatório e de todas as peças 
coletadas pela Comissáo de Sindicância para 
servirem de subsídios aos trabalhos das re­
tromencionadas Comissões e para demons­
trar o interesse desta Secretaria de Estado 
na apuração dos fatos." 

Toda essa documentação, como já disse, está 
em poder da Comissão. 

7. Ainda sob a questão das alegadas irregula­
ridades na concorrência, é oportuno registrar a 
cond_usão do lnquérito Policial, realizado pelo De­
partamento de Polida F'ederal: 

"Desta forma, Meretíssimo Juiz, na certeza 
de que na Conco1rênda Pública no 002/87 
- Ferrovia Norte~Sul, não houve infração 
penal, razão de ser_ deste Inquérito Policiat, 
todos os indícios que pudessem demonstrar 
um ajuste entre as empreiteiras licitantes fo­
ram buscados." 

8. Os depoimentos prestados à Comissão, to­
dos eles, não deixaram dúvida quanto à ausência 
de dolo e de ilícito penal no caso da concorrência. 
Isso alcançou uma fase tão consensu_al que as 
discussões, conforme se depreende dos registros 
taquigráficos, passaram a se ocupar mais da 
questão da viabilidade sócio~econômica da 
feJTOvia, que foi o segundo fato determinado 
a ensejar a criação da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, no Senado Federal. 

9. As notas taquigráficas dão conta de dois 
momentos em que essa questão das irregula­
ridades na concorrência foi liquidada. Na última 
reunião desta Comissão, quando o Senador Af­
fonso Camargo, autor da iniciativa de criação da 
Comissão, declarou: 

"Acho que essa discussã_o toda no início foi 
um pouco emocional. Mas hoje todos est;l_mos 
colocando tudo de maneira racional e acredito 
que tudo no interesse do País." 

.-0 Semidor Alex~ndre Costa, também enge­
nheiro, como o Senador Affonso Camargo, sen­
tenciou: 

"Pro\1'ado, como ficou, que não houve su­
perestimação do preço básico não poderia 
haver, como não houve,. qualquer desones­
tidade na concorrência realizada." 

10. Resta agora, então, examinar a viabilidade 
sócio-econõmica da ferrovia. A propósito, tive eu 
oportunidade de observar, durante os debates, 
a confusão que se costuma fazer, entre nós, no 
Brasil, sobre ferrovia deficitária e ferrovia antieco­
nômica. Assinalei que a FerroVia Norte~Sul se 
apresenta como economicamente viável, quer no 
sentido da sua construção, quer no sentido do 
seu uso, da sua ub1ização para o desenvolvimento 
da economia do cerrado. 
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11. O Ministro do Planejamento informou à 
Comissão que a ferrovia Norte-Sul representa 
apenas 0,25% do Orçamento previsto para 1988, 
sen__do assim, um investimento relativamente pe­
queno. Fez-nos lembrar que, em se comparando, 
ferrovia com rodovia, esta última se revela mais 
viável e com investimento muito menor em ter­
mos de custo por quilômetro construido. Mas, 
acima de 500km é a ferrovia que ressalta como 
uma solução operacionalmente mais barata, in­
clusive com economia de combustivel da ordem 
de 70%. 

-12. No caso específico da Norte-Sul, ficamos 
$abendo que o projeto de sua e.l(ecução freqüenta 
os planos governamentais desde 1870 e que os 
sucessivos governos sempre tiveram grandes difi­
culdades para iniciá-la. O Senhor Ministro dos 
Trãnsportesjustificou-a dizendo que "é a primeira 
vez que se Vé!.i permitir uma lnteriorização do de­
senvolvimento, permitindo que__o ferro de Carajâs 
possa vir atender às indústrias do Su1 do Brasil; 
que possam ser feitas indústrias siderúrgicas em 
Goiás,- por exemplo. É a primeira tentativa de se 
colocar à disposição dos brasileiros os bens de 
que agora dispomos no interesse do Brasil". 

13. Na questão de se identificar a melhor al­
ternativa para a economia do Centro-Oeste, entre 
uma ferrovia ou uma hidr6via no AragUaia, ficou 
evidenciado que a curto_ e médio prazos é a ferro­
via a solução mais viável. Está em poder da Co­
missão farta docl!mentação, estudos e análises 
técnic_C)s, j_nç)usive com fotografias feitas através 
de satélites, pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais - lNPE, em que se dero_o_nstra clara­
mente que a opção hidroviária não é viável a mê­
dio prazo, pois, somente em estudos e trabalhos 
de remanejamento dos bancos de areia seriam 
preciso, além de recursos volumosos, muitos 
anos. Destaco este trecho da exposição do Senhor 
Ministro dos Transportes, lendo documento da 
Portobrás, órgão técnico do governo, especiali­
zado em hidrovias: 

---"A ár~ abrangida pela influênica da ferro­
via e da hidrovia é de tal ordem que as solu­
ções não são ~cludenWs, mas sim comple­
mentares. A prioridade de implantação de­
penderá de uma decisão da sociedade sobre 
a- taxa de desenvolvimento que se pretende 
obter na região. 

A opção de se criar, a curto prazo, em 
. fl)Jlção de uma d~isão de política governa-

-:_ Jnental, portanto U:fna decisãO política, uma 
nova fronteira de desenvolvimento do País, 
poderá levar a uma prioridade pela ferrovia 
e ·a uma implantação gradual da hidrovia em 
seus trechos menos onerosos. A decisão c;l.e 
atender a um crescimento_ vegetativo da re­
gião poderá resultar numa preferência pela 
hidrovia, construindo a ligação total Norte­
Sul dentro das prioridades do setor hidroelê­
trll:o, ou por decisão de antedpçaão da for­
mação do reservatório de Santa Isabel pelo 
setor de navegação. A implantação da jerro­
-via poder~ ser iniciada gradativamente em 
trechos onde não houvesse demanda razoá­

-\iel que não pudesse ser convenientemente 
atendida pela hidrovia." 

14. Por outro lado, é triste constatar que esta­
mos regredindo em matéria, de ferrovia. Em 1950 
tínhamos 40.000 krn de estradas de ferro no Br<;\sil 

e agora estamos com apenas 29.000 km, nurt:~a 
époCa em que o sistema fe"rrovicírio flõ mundo 
inteiro está em expansão. 

15. Aliás, é Oportuno lembrar o pronuncia­
mento- do Senador AffOnSO Camargo, que._cito 
in verbis: -

'Vejo qu_e o problema da viaf,ilidade eco­
nômica que se discutiu tanto llqui também 
está em desenvolvimento, que é a alternativa 
de se fazer dois trec:hos inicialmente e não 
construir a ferrovia de uma maneira conti­
nuada. Então, acho que já evoluímos."- -

16. -A Folha de S. Paulo ao registrar, em 
sua edição de 16-10-87, a rejeição do Parecer 
anterior assinalou: 

"A CP! ouviu um número maior de depoen­
tes favoráveís--à ferrovia que pessoas com 
posições--críticas ao projeto. Dos onze convi­
dados apenas três se incluíram nesta última 
categoria. Foram eles o jornalista Jânio de 
Freitas, da Folha, o ex-Deputado Vasco Neto 
e o Presidente do Geipot, Stanley Fortes Bap­
tista, que defendeu o parecer do ~eu órgão 
(ligado ao Ministério dos Transportes). 

"Entre os que falaram favorfl.velmente es­
tão os Govem~dores de Goiás,J:Ienrique San­
tillo, e do Maranhão, Epitácio Cafeteira;- os 
empreiteiros Lúcio Ya_s~pncelo~ Lana e Sou~ 
za, da Tratex; e Munlo Val_le Mendes, da Men­
des Júnior; O Presidente da Valec; Paulo Vi­
vacqua, e seu Diretor Francisco de Pau]~ Pe­
reira da Cunha; e_ ainda os Ministros Reinaldo 
Tavares, dos Transportes e Aníb"al Teixeira, 
do Planejameritõ. 

UI - ConclUSões 

Do exame da docum~ntação e dos depoimen­
tos, verifica-se que do ponto de Vista legal, não 
foi constatado nenhum fato concreto pelo qual 
se pudesse responsabilizar qualquer autoridade 
em razão das supostas irregularidades ocorridas. 
Assim, adoto as conclusões do inquérito promo­
vido pelo Departamento de Polida Federal e da 
Sindicância realizada pelo Ministério dos Trans-
portes. -----

18. Está perfeitamente comprovado o acerto 
da solução_ ferroviária, indispensável ao desenvol­
vimento de vasta regíão doTnterior do Brásil, nada 
havendo que çomprometa os atos realizados. 

19. Concluo, portanto, que: 

a) não houve ilícito penal punível e nem prejuí­
zos ao Erário; 

b) deve ser ~dotada a opção ferroviária,. sem 
prejuízo da hidrovia, dentro das disponibilidades 
financeiras e do que foi autorizado na l.,~! dos 
Meios. 

2ft Diante do exposto, nos termos do art. 175, 
fine, do Regimento Interno do .Senado Federal, 
deixo de propor Projeto de Res_oJução. 

É o parecer .. 
Saia das Comissões, 28 de outubro de 1987. 

-João Menezes, Presidente """""":"" Le;ppoldo Pe­
res, Relator - Mauro Borges - Alexandre 
Costa -lram Saraiva. 

O SR. PRESID~ (José Ignácio Ferreira) 
- Há oradores inscritos. _ 

Çoncedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa­
bóia de carvalho. 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB --MA. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador J --Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Perdoem-me se ocupo esta tribuna para assun­
to que talvez coubesse melhor na Assembléia Na­
cional ConstttWnte. Como o Senado da República 
é este colegiado sempre muito ético, sempre do­
tado de muitos conhecimentos e de um compor­
tamento sempre exemplar, ousa falar aqui o que 
me parece oportuno. 

Lendo jornais de toda o País, pude verificar 
que se fala a respeito de inconstitucionalidade 
de determinadas deliberações da Assembléia Na­
cional Constituinte, e mais, se fala no compare­
cimento, ao Judidãrio, de pessoas interessadas 
em tirar a eficácia de medidas adotadas pelo Cole­
giado de 559 Parlamentares através dos seus meM 
canis mos. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadore-s, tudo isso 
causa estranheza porqu-e, no momento- em que 
funciona um órgão como este, ele é, na verdade, 
não apenas a fonte da legalidade, não apenas 
a fonte da legitimidade, mas, primordialmente, 
a fonte da própria Constitucionalidade. 

Trazerwse à baiJa argumentos dessa ordem pa­
rece, acima de tudo uma desconfiança da inteli­
gência dos que foram eleitos pelo povo para a 
missão de apresentar a Carta Ma_gna, de redigir 
a nova Constituição brasileira. 

Na verdade, o que há no Brasil, nesse mo­
mento, é uma campanha que se fechou por sobre 
a nossa missão, ao ponto de termos e-scutado 
aqui, no Senado, o juízo que, feito lá fora, aqui 
chegou inesperadamente propiciando aquelas 
respostas que aqui todos escutaram. 

Pois, na verdade, o que acontece no Brasil, nes­
te momento,_ não é uma mera reformã das norM 
mas constitucionais existentes no Brasil desde o 
Império até a Emenda n~" 1, de 1969. 

Não estamos cuidando de adaptações, é eviM 
dente; o nosso trabalho é criativo, uma criação 
que se.Jaz responsável, um trabalho de sintonia 
para_ com a vontade popular. Todos_os que vêm 
aqui na condição de legisladores, atuam na sua 
liberdade, mas dentro dos critérios de fidelidade 
ao povo brasileiro e ao eleitorado que nos mandou 
aqui. 

Seríamos mesmo obrigados a renunciar a de­
terminados princípios, se os _mesmos não corresM 
pendessem ou não viessem corresponder à von· 
tade popular. 

Tudo se diz a respeffo dã Assembléia Nacional 
Coilsfituinte. De princípio, pensou~se, até, em-fa~ 
zer humorismo à custa de determinadas propos~ 
tas que aqui chegaram; tentou-se o ridícuJo, como 
uma das armas mais ferinas contra o Colegiado. 
Depois, passou~se a analisar as conseqüências 
econômico-financeiras, e, por fim, verifica-se, 
agora, a tentativa de dizer que a nova carta será 
a infelicidade da Nação brasileira. 

Mas sabem os senhores por que tudo isto acon­
tece? Porque é doloroso mudar, porque é dolo­
roso inovar. Num País tradicionalista como o nos­
so, em que nos acostumamos com todas as ma­
zelas impostas até por potências internacionais, 
num País que foi escravizado, de certo modo, 
em momentos da maior importância, neste País, 
é drástico iriOvár; é difícil, i-ealme"nte, tocar-se com 
o trabalhador cujos direitos sejam revelados; é 
difícil uma nova concepção da propriedade; é difi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

cil uma nova concepção da estabilidade ger;,:l de 
todos os qUe trabalham, sejam funcionários públi­
cos, ·sejam funcionários da rede privada. Difícil 
é entender-se que o mundo evoluiu e que nossa 
legislação deve ter um ponto básico, concernente 
ao tempo em que estamOs ·vivendo, uma Carta 
moderna, mas sem extravagâncias, uma Carta 
módema dentro da novidade do povo brasileiro, 
dos costumes do povo brasileiro, dentro da mo­
dernidade do próprio País. 

O mais difícil, no entanto, Srs. Senadores, é 
que estamos vivendo uma fase de sofrida transi­
ção, e temos, neste morriento, de em plena transi­
ção, enxergarmos mais além e não legislarmos 
de _acordo com essa transição, mas legislarmos 
para os que virão também depois de nós e, princi­
palmente, para nós todos, a partir da vigência 
da nova Carta. A Nova Constituição demarcará 
a História. Ela vai também finalizar a transição, 
v'ªi fundflr nova mentalidade, vai criar, neste País, 
uma nova atmosfera, e as liberdades do nosso 
povo, liberdades reconquistadas, estarão todas 
devidamente escritas, ao contrário de liberdades 
que precisavam da jurisprudência e da doutrina 
para uma melhor defesa perante os tribunais. 
Agora não, teremos a letra da Lei Maior a socorrer 
todos os carentes da negação dos seus direitos, 
todos que precisarem de uma participação do 
Judiciário para revelação de direitos ou para coibir 
rupturas desses direitos, e, acima de tudo, a inter­
rupÇão do uso desses direitos pela violência e 
por outros fatos que se tem registrado ao longo 
da nossa História e que não hão de voltar, porque 
a legislação estará apta como instrumento capaz 
de coibir esses abusos, as lesões não serão tolera~ 
daS porque ·a--constituição está preparada para 
isto, ao contrário de outras constituições, também 
nossas, que são autorização da própria lesão po­
pular. 

Essa é a Qrande diferença. Por isso se tem a 
Assembléia Nacional Constituinte como algo peri­
goso, como .::~lgo que poderia produzir o desequik 
librío e não o equílibrío. Mas tudo na História é 
assim, todos que inovaram pagaram caro por isso, 
até os cientistas que descobriram, os filósofos 
que pensaram, os inovadores de sistemas, a hu­
manidade a lhe contar a dor de cada um. E nós, 
Constituintes, devemos estar preparados para o 
conhecimento dessa História que pode ser a nos­
sa própria História, por sintonizarmos as conquis­
tas do povo brasileiro numa hora tão grave, numa 
hora tão importante. 

-Aqui, no Senado Federal, se sentiu, na última 
reunião, a necessidade _de responder a um ilustre 
companheiro que, aqui, ao estrear, trazia, no en­
tanto, ·aqUelas impressões "que não cabem, no 
Congresso Nacional, mas são impressões adrede­
mente produzidas lá fora, para d~_sautorizar a fei_tu-
ra da nova Carta. -

A repulsa que houve aqui, no entanto, não foi 
ao companheiro, não foi ao novo Senador, não 
foi um ato de indelicadeza ao que chegava, foi 
muito mais Uma defesa praticada no momento 
exato em que poderíamos todos sermos golpea~ 
dos de um modo rude e absolutamente desne--­
cessário, num mínimo, descortês. 

Sr. Presidente e .Srs. Senadores, há também, 
algo muito importante, nesta hora: os rótulos que 
oferecer aos Constituintes, de acordo com suas 
atitudes. Se _se toma uma determinada posição 
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a respeito de um caso, de logo procura-se trilhar 
aquilo a uma idéia, ou avançada indevidamente, 
ou conservadora, ou capaz de produzir uma volta, 
no espaço e no tempo. A liberdade do Constituinte 
é vigiada pela calúnia, pela injúria, pela difamação, 
como se, pelo fato de sermos Constituintes, esti­
véssemos sujeitos a todos os crimes contra a hon­
ra que pudessem ser cometidos, _ou pela impren­
sa, caracterizando o crime de imprensa, ou_através 
dos meios comuns, que sempre se registram nas 
feridas que fazem à dignidade do cidadão, ofen­
dido em oportunidades como essa. 

Mas, Sr. Presidente, não há necessidade de ró­
tulo algum para nenhum Constituinte. No mo­
mento em que falo todos aspiram a ter uma posi­
ção mais definida nesta Carta. Não se trata de 
nenhuma queixa contra_ o Regimento em si, da 
Assembléia Nacional Constituinte, procura-se, no 
entanto, aperfeiçoamentos da mecânlca, preci­
sem ou não alterar o Regimento. E nem precisa, 
talvez, porque basta a inteligência, a lisura das 
lideranças e da Mesa da Assembléia Nacional 
Constituinte para produzir as adaptaçôes capazes 
de ofertar aos Constituintes a liberdade de pode­
rem criar mais e mais, de poderem sugerir mais 
e mais, e, desse modo, poderem corresponder 
também mais e mais, a confiança do eleitorado 
brasileiro. 

O_ que houve de muito frustante foi a espera 
dos que não participam da Comissão de Sistema­
tiWçãci, a espera de uma hora de maior atividade. 
Todos querem criar, mas nem todos cabem na 
Comiss_A_o de SistematizaçâO. Esta, no entanto, 
não te'i~ critérios outros que n·ão aqueles adminis­
trativos das próprias lideranças. Mas não pode­
mos, por isso, criar uma divisão nesta CaSa, sePa­
rar os que são da Comissão de Sistematização 
e tê-los_, os participantes desta Comissão, como 
pessoas privelegia_das, porque, 'tia verdade, não 

-o sãõ. O que há é que a ConstitUinte tem as 
suas fases regimentais, nunca devid~mente expli~ 
cadas; o povo brasileiro não foi preparado didati­
camente para esse Regimento. Tudo se notificou 
de boa ou má fé, mas sempre ao arrepio do Regi· 
merito da Assembléia Nacional Constituinte. As 
informações_ produzidas forain as m.:liS distorci­
das, o_u por torpeza, ou por inocên~ia, má fé ou 
dolo~ distorcidas, de qualquer maneira. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Pennite-me V. 
Ex" _um apé:irte? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Pois 
não. com muito- prazer, nobre Senador Chagas 
~odrig~_~sl_ 

OSR. CHAGAS RODRIGUES- Nobre Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho. Quero, inicialmen­
tE::, congratular-me com V.Ex" pela mane:ira alta, 
superior com _que V. Ex" trata do assunto, o que, 
aliás, não nos surpreende, dada a sua cultura e 
a sua lhaneza. Mas, realmente, os trabalhos da 
Assembléia Nacional Constituinte estão se desen­
volvendo satisfatoriamente. E a própria Comissão 
de Sistematização, da qual eu sou suplente, com 
muita honra sempre acompanhando os trabalhos 
que lã se desenvolvem, tenho visto que vem traba­
lhando, vem progredindo_ e a cada dia, o texto 
vai se aprimõrarldo. V. EX' faz essas judiciosas 
ponderações._ O que há, na realidade - e V, Ex" 
feriu o tema - é uma certa má fé. Nós demo­
cratas, temos que respeitar as idéias e as convic-
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çães dos outros. senão deixamos de ser demo­
cratas. O País se divid_i!J. Uns queriam uma Consti­
tuinte exclusiva e outros achavam que dada a 
situação do País, nós deveríamos ter uma Consti­
tuinte integrada por Deputados e Senadores. Pro­
mulgada a Constituição os Constituintes iriam pa­
ra as suas respectivas casas. Pois bem! Aqueles 
que mais combateram a idéia c::ia constituinte 
exclusiva são, agora, os que mais dizem que esta 
COrlSUfUiiité não devia ser_ integrada por Depu­
tados e Senadores. Há, lamentavelmente, distor­
ções terríveis. Há cinco ou seis dias, eu li na Folha 
de S. Paulo, um artigo da lavra do Dr. Otávio 
Bueno Magno, Professor c;l_e _Direito do Trabalho 
da Faculdade de Direito da Universidcide de São· 
Paulo. Conheço- esse professor! t: _uln _homeffi 
que pode ser acusado de tudo, menos de idéias 

extremistas. _Ele_ esclarece que nós não votamos 
aqui a estabilidade no trabalho, faz alguns reparos 
de Ordem técnica quanto à redação e diz que 
o -que nós votamos foi apenas a proibição da 
dispensa imotivada. Pois a imprensa do País contiR 
nua dizer que nós aqui votamos a estabilídade. 
Não é possível! De modo que eu louvo V. Ex'. 
pois nós precisamos esclarecer, precisamos ser 
democratas .e acatar as decisões da m~[oria ou, 
para, dentro deste espírito democrático; realmenR 
te chegarmos até a Constituição que deve tánto 
quanto possível atender aos reclamos da nacionaR 
lidade. -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-No­
bre Senador Chagas Rodrigues, no rnomento_!!rn_ 
que agradeço o .seu aparte, vale salientar que a 
reforma agrária foi noticiada como derrotada na 
c-omissão de SistematiZaÇão, quando estávamos 
ainda no exame do art. 5° ou 6c. naquele item 
que trata da indenização justa e prêViã, nos casOs_ 
de desapropriação. ToinouRse ali c::omó, digamos, 
uma derrota da reforma agrária, .e isso foi_ man­
chete S!m todos .O$ jornais _dQJ3rasil, quando o 
as$lnto "r:eforma agrária"' estava muito longe de 
ser enfocado pela Comissão de SisfeniátfzaÇão. 

Aliás, sobre reforma agrária, vale também sa­
lientar como somos fiéi$., aqui nã- Constituinte, 
às aspirações do povo. Na verdade, as disposições 
de reforma agrária são transitórias, porque a refor­
ma agrária não será para sempre, haverá de che­
gar uma data em que ela vaL~- extinguir pelo 
cumprimento da própria norma constitucional. 
Mas quem de nós, diante das aspirações do povo 
brasileiro ousaria sugerir que a reforma agrária, 
ao invés de i_ntegrar o c::orpo ·da própria Carta, 
fosse remetida para as disposições transitórias? 
Mesmo porque o caráter de transitoriedade não 
é urna rápida ocorrência, é uma transitoriedade 
que pode se alongar, mas uma transitoriedade 
ante os aspectos dassificatórios das feis. A COilsti­
tuição, dentro de uma classificação perfeita, está 
entre as leis que chamamos de perpétuas, não 
e uma lei temporária, portanto. E V. E• sabe bem 
do que estou falando da Teoria Geral do Direito, 
que também é um tema muito importante que 
podemos, de quando em quando, dar uma passa­
gem por esse campo mais filosófico e mais gené­
rico, pois ajuda a compreensão d~ situações que 
porventura possam surgir. Mas eu_ mostro, ainda, 
que e~ noticiário distoi'ddo ating~ também às 
pessoas. Há poucos dias. deparava-me com am~ 
pio noticiário cujo objetivo era liqQ_i_Qar a imagem 
do Relator Bemard_o Cabral: duvidar-se do seu 
currículo, duvidar-se da sua competência, des-
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c.onfiar-se dos designes de sua cultura, pôr-se 
sob-:ftm ponto de interrogação, tudo que de bOm 
se disse dele, e que nos levou a escolhê-lo como 
essa pessoa de tanta tmpbrtâncla para um cargo 
de m.-ªi.Qr importância ainda, o Relator-Geral da 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Isso mostr~ que há uma pressão que vem de 
_(ora para dentrO, mas é uma pressão que o povo 
deve procurar compreender, porque é uma pres­
são contra ele, p povo, e não contra a Assembléia 
Nacional Constituinte, É uma pressão contra as 
, c_o~_quistas, _nao é uma pressão por conqlli_stas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
~!i- Presidê_nsL<!cPO!ldera que o tempo do nobre 
orador se encontrã esg-otado e há matérias na 
Ordem do Dia. A Presidência lamenta muito, no­
bre Senador. 

OS~. CID SABÓIA DE CARVALHO- En­
cerr_o._S_r. Presidente fazendo apenas o apelo para 
que, de _agora, em_diante, os Constituintes cuiderrl 
de, eles próprios. defender a Própria- inStituiÇao, · 
porque ela está carente de defesa neste universo 
de ataques por todos os lados e, quaSe- -semilre, 
desleais. __ _ _ 

_Muito Obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.). 

-Duraiite o discurSo do Sr. OcJ Sabóia de 
Carvalho o Sr. José Ignácio Ferreira, Primei­

-ro--Vice-Presidente, deixa a .cadeira da Presi­
dência que é ocupàda pelo Sr. Dirceu Car-

-- ---~ rjelro, Terceiro.Secretário. 
Durante o disCurso do "Sr. Cid SabÓiiÍ de 

Carvalho o Sr. Dirceu Carneiro,- Terceiro-Se­
cretário, deixa a cadeira da Presidênda que 
é ocupada pelo _Sr. José Ignácio Ferreira, Pri­

. meiro-Vice· Presidente. 

O SR. -PRESIDENTE- (JOsé lgnác::io Ferreira) 
-Presentes na Casa 66 Srs. Senadores. 

PasSa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 237, DE 1967 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem _do 
Dia, a fim de que a matéria constante do item 
n~õseja submetida ao Plenário em ú1timo lugar. 

-- Sàla das Sessões~ 5 de novembro de 1987. 
-~Senador Raimundo Lyra. 

O SR. PREsiDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Aprovado o requerimento, será feita a inversão 
solidta.da. 

OSR PRESIDENTE_ (_José Jg_nádo Ferreira)­
Item l: 

VotaÇão, em turno único, do Projeto de 
__ Resolução n9 180, de 1987, que autoriza a 

Prefeitura Municipal de Cuiabã, Estado de 
· Mato Grosso, _a corrtr<itar operação de crédito 

no valor correspondente, em cruzados, a 
83.740,60 Obrigações do Tesouro Nacional 
-0\N,tendo 

Novembrode 1987 

PARECER F AVORÂ VEL, proferido em ple­
-nãrlo. 

A matéria -coriStou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo_a votação adiãda por 
falta de quorum. 

Votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senador~s _que o ~prqvam queiram per-

manecer sentado:s. (Pausa). ·-
Aprovado. _ __ 
Sobre a mesa, redação finaLdi3. ffiatéda·, elãbo­

rada pelo Relator Senador Joã9 l.,obo,_ que será 
lida pelo Sr. J9-Secretário. 

É lida a seguinte 

__ ~~dação final do PrOjetO de Resolução 
n• 180, de 1987. 

O Reíatàr ap-resenta -a ~dação final dQ Pi-~jeto 
de_ Resolução n" 180, de 1987, que autorfza a 
Prefeitura Municipal de Cuiabâ _(MT) á cOntratar 
o_p:~ração de crédito no valor correspondente,· em 
cruzados, a 83.740,60 OTN~, -·-~ .. _ -
. Sala_das Sessões, 5 de noveml;>ro ~de- tf:}87._ 
~~Joâo Lobo, Relator. ·· -

Redação final do Projeto de Resoluçio 
_____ no 180, de 1987. -

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo _42, inciso_VI, da ConStitutÇao, 
e el}_, __ , Presidente, _promulgo. a se-
guinte - · -

RESOLUÇÃO N• • DE j 98_7 

Autofiza a PrefeitUra ~M.uniclpai de 
Cuiabá, Estado de Mato Grossol a con­
tratar operação de crédito no valor cor­

-- iespOndente, em cruzados, a 83~740,60 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

OSenàâo Federal resolve: 

ArL 1 ~ É a Prefeitura Munjcipal de Cuiabá, Es­
tado de_ Mato Grosso, nos -termos do artigo 2", 
da Resoluç:ãó n9 93, âe 11 de outubro de 1976, 
altesa_d.a pela Resoluç:ão_n"_140. de_5_de dezembrO. 
de 1985, ambas do- Senado F_ederal, autorizada 
a Contratar operação de crédito no vafor_ corres:­
ponde~te. em cruzados, _a 83:740,60"0brigãÇ:9es 
do Tesoufõ Nacional-:- _QIN,j~nto ~ Cãixa Eço-­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundó de _Apoio ao Desenvolvimento Sócia! _:_ 
FAS, .. áestinada à ampliação das ins~lações do 
P"forito-Socorro, no riiünfdpio. - -
--Art. 2" Esta resolução eritra em vigor ná data 
de sua publicação. 

-O SR. PRESIDENTE (JosêJgnácio Fe~reira) 
- Em discussão a redação fi.riat (PaüsaJ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -

Encerrada a discussão, a ffiatêria é dadà-Como 
defiilitivarriente adotada, dispensada a votàÇão: 

O projeto vai à promulgação. 

O S~. P~ESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
.;.,;_Item 2: 

·--VotaÇãO, ein tUrno úniçq, "ào.Reque!ÍiTierito 
no 152, de 1987, de autoria dO SenadOr Mau~ 
ridó Cofreci!, So1idtando; fiOs te~os d,Q- art. 
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367, à o -Régirríeritó' Jntet"nó: o desarqu!Va­
mento do Projeto de Lei do Senado ri~-320, 
de I 985, do Senador Roberto Satumino, que 
dispõe sobre concessão_do adicional de insa­
lubridade aos trabalhadores da categoria dos 
aeroviários, nas funções que especifica. 

Erri vOtação o requerime_!1to; 
Os Srs. SenadoreS que o-aprÕVam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Pfojeto de Lei do Senado no 320/85, será 

desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 155, de 1987, do Senador Carlos Chiarellt 
solicitando, nos termos do art 3.61~o Regi~ 
menta Interno, o desarquívamento do Projeto 
de Lei do Senado n~ 167, de 1 984, d_e sua 
autoria, que disp-õe sobre a criação do Conse­
lho Nacional de Estatís1iCa-,-a pi-oduçâo de 
informações estatfsticas e dá outras provi­
dências. 

Em votação o requerimento. __ _ 
Os Srs. Senadores que Ó aprovam queiram per­

manecer sentados~ (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto de lei serã 

desarqutvado. 

O SR. PRESIDENTE (José JgnfiCJO-FeiTeira) 
-ltem4: 

Votação, em turno úQico, do Requerimento 
n9 I 62, ~e 1987, do Senador Edison Lobão, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado no 98, de 1986, de autoria 
do Senador César Cats, que reguta a sistemá~ 
tica de registro e controle do transporte rodo­
viário, a granel, de álcool oara fins combus­
tíveis e de derivados de Petróleo para fins 
energéticos, exceto _GLP-- -

Efn VOtaçã0-6 requerim'eritÕ. 
Os Srs. Senadores que o api'Ovaril queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projeto de lei será 

desarquívado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Jtem5: 

Votação, em turno único, do Requ_erimento 
n9 163, de 1987, do Senador Edison Lobão, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarqutvamento do Projeto 
de Lei doSenadon~ 150, de 1986, de autoria 
do Senador César Cals, que ahera o Decre--. 
to-Lei n91.497, de 20 de dezeinbro de 1976, 
que .. reformula critérios de distribuição de 
quotas do imposto Único sobre Energia Elé­
trica", modificado pelo Decreto-Lei n~ 1.805, 
de 1 <1- de outubro de 1980~ 

Em votação-o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aptovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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Aprovado o feq:Uérimento, o projeto ·de lei será 
desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
_Decreto Leg_islati~? no 13, de 1985 (n~ 81/85, 
na Câma-ra dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Comercial entre o Governo 

---,--.da República Federativa do Brasil e o Gover-
-- no da República Gabonesa, firmado. em Bra-

sília, a 19 de agosto de 1984. (Dependendo 
de parecer.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores, que será lido pelo Sr. 1 ?-Secre­
tário. 

PARECER 
N• 16, de 1987 

Da Comissão de ~el.a.ções E7rteriores 
-_sobre o Projeto de Decreto Legislativo 

n•13, de 1985 (n• 81-B, de 1985, na Câ­
mara dos Deputados), que "aprova o 
texto do Acon;lo. Çomercial entre o Cio­
vemo da RepúbUca Federativa do BrasU 
e o Governo da República Ciabonesa, fir­
mado em Brasília", a primeiro de agosto 
de 1984". 

Relator: Senador Cados Lyra 
-Acompanhado de Exposição de Motivos do Se­

nhor Mi!iisti'o" de Estado das Relações Exteriores, 
chega ao Senado Federal, para os fins previstos 
no artigo 44, inciso I, da Constituição, o texto 
do Acordo Comercial entre o Governa da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Gabonesa, firmado em Brasília, a I o de agas­
to de 1984. ----

Na Câmara das Deputadas, após ser apreciada 
·pelos órgãos técnicos competentes, foi a matéria 
aprovada na forma do Projeto de Decreto Legis~ 
latiYo anexo. 

Explican~ __ a §_nalidad~ do ajuste, afirma o do­
cumenfOrriinTstefféU: 

_o ___ X) referido documento Visa a incrementar 
o intercâmbio comercial entre o Brasil e 
aquela República africana, recomendando a 
adoção de todas as medidas capazes de ex­
pandir e diversificar as trocas comerciais ao 
nível mais elevado possível." 

Ainda segundo o texto da lavra do Ministério 
das Relações Exteriores. o Gabão, pela sua estabi­
lidade política e pelo seu potencial econômico, 
é um dos parceiros que mais se ajustam aos obje­
tivos de desenvolvtmento das relaçõe~ cqmerciais 
com o Continente africano. Informa, outrossim, 
ser aquele país grande exportador de petróleo, 
tendo uma renda per caplta superior a cinco 
mil dólares. 

As Partes Contratantes se comprometem a ado· 
tar as medidas necessârii;!S visando à expansão 
e-à diversificação do intercâmbio comercial, tendo 
em vista os objetivos de desenvolvimento das res· 
pectivas economias. Para tanto, e prevista a mútua 

outorga de "tratamento mais favorecido"_ no que 
concerne aos direitos alfandegários, impostos, ta­
xas e regulamentos admiriíStrãüvos. 

Em principio, os bens negodados poderão ser 
livremente reexportados. sendo entretanto facul­
tado a qualquer das Partes impor certas restrições 
quanto a.deterrninadas bens. 

Ê prevista_ a is~nção tributária para os seguintes 
ltens: amostras de mercadorias e materiais publi­
citários destinados exclusivamente a fins promo­
cionais; objetos e mercadorias destinadas a mos­
tras em feiras e exposiçóes intemac/onaís a serem 
realizadas em cada país; produtos e mercadorias 
importadas sob o regime de admissão tempo­
rária. 

· ·· Quanto ao pagament04 é estipulada, como re­
gra_ geral, a utilização de moeda conversível, po­
dendo ser objeto de negociação específica qual­
quer o_utra forma de quitação. 

A fim de estimular o volume dos negócios é 
prevista a realização de feiras e exposições, bem 
como o intercâmbio de-dados relevantes para 
o<:;om-êrdo. 

O Brasil tem procurado, ao longo dos últimos 
anos, explorar novas fronteiras para os seus pro­
dutos, sendo que os países da Áfrlca Ocidental 
apresentam excelentes condições potenciais. 
Acreditamos que o presente Acordo se insere no 
contexto desta política global de diversificação de 
mercados, com-especial ênfase para aquelas re­
giões do globo que se encontram em via de de~ 
senvolvimento. 

Ante o exposto, oplnamas pela aprovação da 
mcttéria submetida à nossa apreciação, na confor~ 
midade do Projeto de Decreto Legislativo oriundo 
da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 2 de abril de 1986. -
Cid Sampaio, Presldente, Carlos Lyra, Relator 
-Aloysio Chaves -Amaral Peixoto - Jor­
ge Kalume- Virg~lio Távora- João Çahnon 
_.;.;1:UiZ-Vfári3.- ---- -- ---

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. 

Em discussão. (Pausà.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. · · -

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
glmentals. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~a) 
-Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nQ 21, de 1985 (n9 73/84, 
na Câmara dos Deputa.dos), que aprova o 
t~o do Acordo Básico de CooperaÇão Cien­
tífica e TéCnica entre o Governa da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Democrática de São Tomé e Príncipe, 
assinado em Brasília, a 26 de junho de 1984. 
(Dependendo de parecer.} 

Sobre a mesa, parecer da_ Comissão de Rela­
ções Exteriores, que será: lidO pelo Sr. 1~"-Secre­
tário. 
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É lido o seguinte: 

PARECER 
N• 17, de 1987 

Da Comissão de Relações Exteriores, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
no 21, de 1985 (no 73-B, de 1984, na Câ­
mara dos Deputados), que "aprova o 
texto do Acordo Básico de Cooperação 
Clentifica e Técnica entre o Governo da 
RepúbHca Federativa do BrasU e o Go­
verno da República Democrática de São 
Tomé e Príncipe, assinado em Brasília, 
a 26 de junho de 1984". 

Relator: Senador Matt.a-Machado 
Este órgãO técnico é chamado a opinar, na 

conformidade de _sua competência regimen~al, 
sobre o texto do Acordo Básico d.e Cooperação 
Científica e Técnica entre o Governo da República 
Federativa do _.Brasil e o Qovemo da RepúbliCa 
Democrática de São Tomé e. Príncipe, assinado 
em Brasília, a 26 de junho de 1984. 

Esclarece a Exposição de Motivos subscrita pe- _ 
lo ex-Ministro das Relações Exterjores: 

"O referido Acordo visa a promover a_~oo­
peração científica e téolica entre os dois paí­
ses_ em áreas de interesse m(Jtuo e que me­
lhor atendarn a seus objetivOs de desenvol­
vimento. A cooperação a que se propõe o 
instrumento poderá assumir as seguintes 
modalidades: intercâmbio de informações, 
aperfeiçoamento profissional, projetos con­
juntos, intercâmbio de peritos e dentistas, 
e organização de seminários e conferências." 

Na parte introdutória ao ajust_e, os Estado~ con­
tratantes proclamam a importância da colabo­
ração nos campos científico e técnico para o de­
senvolvimento soc_ic;ll e econômico dos r.~spec-
tivos povos. _ _ _ _ ____ _ _ . __ 

Segundo reza o artigo vestibular, a cooperação 
a ser encetada terá por objetivo primordial contri­
buir para a melhor avaliação dos recursos naturais 
e humanos, devendo os programas específicos 
estarem ajustados às diretrizes globais de desen­
volvimento, tal como fiXadas no âmbito_ _intemo. 

Dentre as possíveis moda1idades de coopera-
ção cabe destacar: 

- intercâmbio de informações; 
-programas de aperfeiçoamento profissional; 
- projetos de pesquísa; 
- organização de seminários e cpnferências; 
- fornecimento de materia1 necessário à reali-

zação dos projetos específicos. - · 
E prevista a conclusão de ajustes complemen­

tares ao presente Acordo para fins de especificar 
os programas, projetos e procedimentos_de exe­
cução, inclusive as ol?.rig_açQes fjn~_nceira~. 

A avaliação das realizações será procedida, em 
conjunto, pelas Chancelarias dos dois países. 

As pessoas oficialmente· 'designada_s para o 
exercício de funções no contexto do presente ato 
internacional farão jus a: · 

"a) visto oficial grátis, que assegurará resi­
dência pelo prazo previsto no Ajuste comple-
mentar respectivo; __ 

b) isenção de impostos e demais taxas 
aduaneiras para a importação de objetos de 
uso doméstico e pessoal, destinados à pri­
meira instalação, desde que o prazo de j>er-

-.;: manênda no pafs receptor seja superior a 
um ano; 

c) idêntica isenção quando da reexporta-
ção dos referidos bens; _ _ 

d) isenção de impostos quanto _a _salários 
e vencimentos a eles pagos pela instituição 
remetente; 

e) fac:!!irlades de repatriação em épo-ca de 
crise." 

As normas_que regem o fornecimento de mate­
riais e equipamentos pelas Nações Unidas para 
projetos de cooperação, no campo técnico e cien­
tifico, aplicar-se-ão aos programas específicos 
acordados no âmbito do presente tratado. 

Tem o Brasil, ao longo dos últimos anos, envi­
dado esforços no sentido de promover o estreita­
mento das relações, em todos os campos, .com 
os países africanos. Julgamos a_ iniciativa meri­
tória e di_gna de encômios, notadamente porque 
demonstra a vontade política de emprestar solida­
riedade aos povos menos favorecidos. 

Ante o exposto, ápinamoS pela aprovação da 
matéria na forma do Projeto_ de Decreto Legis­
lativo, oriundo da outra Casa do Congresso Na­
cionc:U. 
S~ das Comissões, 26 de novembro çle 1986. 

~'Cid- SampliiO, Pfesidente - Matta-Macha­
dO, Relitõi"-_:_ João Ca1mon -Mauricio Leite 
.:....:_Saldanha Deni-Afonso Sancho-Ala o r 

-Co_utinho- ~arl~s Lyra;-- -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 10: 

Discussão, em fumo único, do Proj~o de 
Decreto Legislativo n<> 25, de 19&5 (n9 88/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Cultural entre o GoVerno 
da República Federativa do Brasil e o Gover­
no do Reino do Marrocos, concluído er:n Fez, 
a 10 de abril de 19_84. (Dependendo de pare­
cer.) 

Sobre a mesa, parecer da Corhissão de Rela­
ções Exteriores, que será lido pelo Sr. 19-Secre­
tário. 

É l(do o seguinte 

PARECER 
1'1• 1 a, de 1987 

Da Comissão de Relações Exteriores, 
sobre-O A"cOrCio Culhlral entre o Governo 
da República FederatiVa do· Brasil e o 
Governo do Reino do MaiTOCOs, conclui­
dOem Fez, ;i 10 de abril de i984, e apro­
·vado PeJa Câmar~ _dos Deputados com 
o DeCiet()LegiSiativo rt-' 25~ de 1985. 

Relator: Senador João Calmon. 
Atendendo ao preceituado no artigo 44, item 

I, da Constituição, o Chefe __ óo Poder Executivo, 
com a Mensagem n" 160, de 29 de maio de 1984, 
submete ao Congresso Nacional o texto do Acor-
do Cul_tura1 entre o Govemq da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo do Reino do Marrocos, 

'·-O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) concluído em Fez, a 10 de abril de 1~84. __ 
- Pc:-ssa-se à dis,çu.ss.ã.o do projetQJIDJ turno úni_~ Esclarece a exposição de mótiVO! subscrita pe· 
co. lo Ministro de Estado das Relações Exteriores: 

Em discuss~o. (Pausa.) "O mencionado Acordo visa regular a coo-
__ tião havendo quem peça a palavra, encerro peraçãoentreoBras.ile_oMarrocQ.S_nos.cam-

8 discuSsãO: .----,- ·pos da cultura, educação, artes e esportes, 
__ E;n~errada a_ discus_são, a votaç&o da matéria bem como no que se refere ao intercambio 

proceder-se-á na sessão segUinte, nos termOs i'e- de professores univ~Mrios e secuf)~ários 
gim~ntais. e de estudantes." 

O SR. PRESIDEN1E (José Ignácio Ferreira) Na Câmara dos Deputados, após receber pare-
-Item 9: cer favorável das comissões competentes, a maté-

Discussão, em turno único, do Projeto de da foi aprovada na forma do Projeto de Decreto 
Decreto Legislativo n" 22, de 1985 (n" 83/85, Legislativo n<> 25, de 1985. 

· na Câmara dos .Deputados), que aprova o ExPressam os Oovemos, ·preambulante, o de~ 
texto da Convenção n" 134, da Organização seja de fortalecer os laços_ de amizade. e_ com-
lntemacionªl.do Trq,balho, sobre prevenção Preerlsão entre os dois países, bem assim a inten-

-de acidenteS de trabalho dos marítifQOS, ado- çào de estreitar o relacionamento nos, campos 
tada em Genebra, a 30 de outubro de 1970, cultura] e educacionaL 

__ duraiite ·a 55" Sessão da Conferênci~ Interna- Diversas são as formâs de cooPeração corltem-
ôona_l do_ TrabaJho. (Dependendo de pare- pladas.Emprimeirolugaréprevistoumintercâm-

~: cer.) . bio_ regular de professores_ e estudantes,_c;l.~vendo, 
Sobre a mesa requerimento. que será lido pelo para tal fim, serem cohcluídos acordos suplemen-

tares entre os estabelecimentos de ensino desig­Sr. Primeíro-Secretário. 
É nados. O número de vagas, assim como o critério lido e aprovado o seguinte 

de se1eção serão estabelecidos em etapa pos-
REQUERIMENTO 
_rt: 238, de 1987 

N.õS -teimas dO art. 310, alínea "c", do Regi­
"fu~tltõ Interno, requeiro adiamento da dis_c~são 
-ao·ProjetO -de D-eCreto Le"gislativo n" 22, de-1985, 
por 30 dias. _ 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1987. 
~Alfredo Campos. 

O SR~ PRESIDENTE (Jos_é_ Jgnádo ferreira) 
-'Aprovado· o r_equerimento, a rriatéria sairá da 
Ordem do Dia para a ela retomar na d_ata fixada. 

terior. -
-- -Por outro lado são previstas fórmulas capazes 
de divu1gar a cultura de cada Parte Ccmtratante 
no território da outra. Dentre_ elas cabe mencionar: 

-organização de conferências, concei:t:Os. ex-
-posições e manifestações artísticas e teatrais; 

'-promoção de_ exibições cinematográficas de 
caráter educativo, bem como de programas de 
rádio e de teJevisão; e 

-estimulo ao estudo das respectivciS línguas, 
história e literatura. 

A fim de facilitai o i:ice"SsO" a =lOIÕrní.ações de 
interesse para os estudiosos, prevê~se a troca de 
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livros, periódicos; jornais, revistas e demais publi­
cações culturais. Além disso, e dentro dos limites 
estabelecidos na legislação pertinente, permitir­
se-á aos interessados consultar as bibliotecas, os 
arquivos públicos, oS cen1ros de pesquisa, as insti­
tuições cientificas e a visitar os monumentos. 

No campo esportivo envídar-se-ão esforços no 
sentido de possibilitar a realização de competi­
ções entfe-eqt.,~ipes dos dois países, além de ser 
fomentada à cooperação institucional entre as or­
ganizações dedicadas à atividade. 

A elaboração dos programaS esj:lécfficos ser:ã-. 
objeto de negociação diplomática a ser levada 
a efeito, alternadamente, no Brasil e rro Marr.ocos., 

O úniCo corripromlsso coiltiéto-e 'dêfinfdo de­
corrente do presente Acordo consta do Artigo VI: 

"Cada Parte Contratãilte reConhecerá, pafa 
fins de exercido profissional, em seu territó­
rio, os títulos e os diplomas ~nc~did?s a 
seus nacionais por instituições da outra Parte 
Contratante, respeitada a legislação vigente 
sobre a matéria em cada país." 

Corif vistas a -faCílitar a ex'&UçãO d~ compro­
misso supra referido, obrigam-se os governos a 
intercambiar, por via diplomática ·•a documen­
tação relativa às equivalências de diplomas e _ao 
regime de estudos e exames .. nos respectivoS es­
tabelecimentos de ensinq._ 

O tráfico. ilegal de bens culturais será coibido, 
em conjunto, pelas autoridades respon~veis. _ 

O texto, ora, submetido a nossa apreciação abre 
novas perspectivas de intercâmbio e cooperação 
com importante país norte-africano. A aproxima­
ção no campo cultural é da maior importância, 
pois permite um conheCimento mais aprofunda­
do das peculiaridades nacionais. Por outro lado 
contribui sobremaneira para o pro-gresso-das rela-
ções amistosas entre os póvos. -

Ante o exposto e tendo em vista inexistir qual­
quer restrição ao mérito· da iniciãtiva opinamos 
pela aprovação do)'r.ojeto de: O.e:creto l.,.egislativo 
rt' 25~ de 1985, oriundo da Câm~ra dos Depu-
tados. __ --·-- _ ·--·-- ______ _ 

SaJa das COiniSSões, 4 de junho de 1986. __ 
Cid Sampaio, Presidente. -João Calmon, Re­
lator.- Carlos Lyra -Jorge Kalume- Louri­
val Baptista- Mllton Cabral- Aloysio Cha· 
ves - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto em tu~~- úni-
co. -- . . 

Em cüscussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça _a palavra, encerro 

a discussão. _ 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

proceder-se-á na sessão seguinte, rtos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José _Ignácio Ferreira) 
-Item 11 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei da Clmara n" 34; de 1987 (no 126/87, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a rees­
truturação da Justiça de Primeira Instância, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER F"AVORÁVEL, proferido em ple-
nário. - -

DIÁRIO DOCCONGRESSONACIONAL (Seção li) 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária de 3 do corrente, tendo Sido apro­
vada em primeiro turno. 

Em discussão o projeto em segundo turno. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

-Nos termos do Inciso IJ, alínea b do art. 322 
do Regimento Interno a matéria depende, para 
sua aprovação, do voto favorável da maioria abso­
luta da composiçao da Casa, devendo _a votação 
ser feita peJo- proce.sso·-nominal. Tendo havido, 
entretanto, acordo entr:e as Lideranças, a matéria 
foi aprovada em primeiro turno simbolicamente. 
Asgjm, em consonância corri ·aquela decisão, a 
Presidência irá subineter o projeto ao plenário 
em segundo turno, pelo mesmo proces-So. 

Em' vOtação 6-"Ç;tojeiô-em segundo turno. 

Os SrS. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 34, de 1987 

(N" 126/87, na -~~a _!Ie origem) 

__ (De iniciativa do Tribunal 
Federal de RecurSos) 

-- --

Dispõe sobre a reestruturação da Jus· 
--tiç.il Federal de Primeira Instância e dá 

outras providências. 

O c-ongteSS6 Nacional decreta: 
Art. 1 o Ficam criadas, com os respectivos 

~rgos de Juiz Fed~ral, J3 (oitO) Varas na Justiça 
Federal de Primeira Instância, assim distribuídas 
pelas Sessões Judiciárias: Estado _do Pará: 1 
(uma) no Municipio de Marabá; Estado do Mara­
nhão: f (uma) no Munidpio de i!Tiperatriz; Estado 
de Minas Ger_ais: 1_ (uma) rro Município de Uber­
Jândia; Estado do_ Rio de -Janeiro: 1 (uma) no 
Município de CampOs; Estado do Paraná: 1 (uma) 
no Municípi<;> d~ Foz do Iguaçu; Estado de Santa 
Catarina:-1 (ufna) no Município deJoinville; Esta­
do do Rio Grande do Sul: 1 (uma) no Município 
de Passo Fundo; e no Estado de Goiás: 1 (uma) 
em Goiâilicf - -- - -

Art. 2<>- Ficam Criados, no Quadro de Péssoal 
Permanente da Justiça Federal de Primeira Instân­
cia, 8 (oito) cargos_c;fe_Djr.etor de: Secretaria, do 
Grupo-Direção e Assess_oramento Superiores, 
Código JF·DAS-101.5. 

Arf: 3" Ao Conselho da Justiça Federal in­
cumbe proiTJover os -demais ·atos riecessáríos à 
ex&U.ÇáO destã leit inclusiv:e especializar Varas em 
matéria e natureza agrária de que trata o art. 4? 
da Lei no 7.583, de 6 de janeiro de_1987. 

Art. 4~ As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações_ orçamen­
táiíaS' COriSfgl-tadas à Justiça Federal de Primeira 
Instância. 

Art. s~ Esta lei entra em-vigor na data de sua 
pu~l~~_ção. -

Art. & ]\evogam-se as disposições em con­
tfáilo. 

\ 
\ 

Sexta-feira ·6 1~~ 
O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 

-Item 12: 

Discussão, em segi.mdo turno, do Projeto 
de Lei do s~nado n" 73, de 1986, de aUtoria 
do Senador José Fragelli e outros Senhores 
Senadores, Que ãitéa_ a redaç~o dos arts. 
18, 27, 33 e 34 da Lei n" 5.197, de 3 de 
janeiro" de 1967, de Proteção à fauna, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER proferido em Plenário, favorá­
vel, com emenda que apresenta. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão extraordinária anterior, quando foram 
aprovados o projeto e a emenda em primeiro 
tumo. -- -

Passa-se à discussão do Projeto em segun­
do turno. 

Sobre a mesa, a redação do vehddo, ela­
borada pelo eminente Relator, Senador Alfre­
-do C:iii'lpos, que será lida pelo Sr. Primeiro­
Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação do vencido para o 2., turno 

regimental do Projeto de lei do Senado 
R' 73, de 1986. 

O Relator apresenta a redação final çio Projeto 
de Lei do Senado n" 73, de 1986, _de autoria do 
Senhoí Senador José Fragelli e outros Senhores 
Senadores, que altera a redação ·dos artigos 18, 
27, 33-e 34 da Lei n·) 5.197. de janeiro de 1967, 
de proteção à fauna, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1987. 
-Alfredo Campos, Relator. 

Redação do venddo para o 2" tur­
-DOiegiiifental do Projeto de Lei do Sena­
do n~ 73, de 1986, que altera a redação 
dos artigos 18, 27, 33 e 34 -da Lei no 
5.197, de3 de janeiro de 1967, de prote­
ção à fauna, e dá outras providências. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. }9_ Os artigos 18, 27, 33 e 3_4 da Lei n~ 

5.197, de 3 dejaneiro_de_1.967, passam a vigOrar 
com a seguinte redação: 

"Art. 1 8. ~ proibida a exportação para 
o Exterior, de peles e couros de anfíbios e 
répteis, em bruto, e, também, tê-los em-depó­
sito, transportá-los, ou, de qualquer maneira, 
comercializá-lo no território nacional. 

Art. 27. Constitui crime punível com a 
pena de reclusão de dois a cinco anos a 
violação do disposto nos artigos 29, 3~._ 17 
e 18 desta Lei. , 

§ 1 o t considerado crime puníVel Com 
a pena de reclusão d_e um a três anos a viola­
ção do disposto no artigo 1 ~ e seus parágra­
fos, 49, 89 e suas alíneas a, b e c. 10 e suas 
alíneas a, b, c, d, e, f. g, h, I, j, I em-. e 14, 
parágrafo 3~, desta Lei. 

§ 2~ Incorre na pena prevista no caput 
deste artigo quem provoctlt~ pelo uso direto 
ou Indireto de agrotóxicos ou de qualquer 
outra substância química, o perecimento de 
espécimes da fauna ictiolôgica existente em 
rios,lagos;_açudes, lagoas, baias ou mar terri­
torial brasileiro. 

§ 3o Incide na pena prevista no parágrafo 
primeiro deste artigo quem praticar pesca 
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predatória usando instrumento proibido, ex­
plosivo, erva ou substância química de qual· 
_quer_ natt.Jreza. 

§ 4" É proibido pescar no. período em 
que ocorre a piracema, de 1 ~ de outubro a 
de 30 de janeiro, nos cursos d'água ou, em 
água parada ou. mar .territorial, nÇ> período 
em que tem lugar a desoya e/ou a repro­
dução dos peixes; quem infringir esta norma 
está sujeito à seguinte pena: 

a) se pescador profissional, multa de cin­
co a vinte Obrigações do T esourQ Nacional 
-OTN, e suspensão da atividade profissio­
nal de 30 (trinta) a 90 (noventa) eRas; 

b) se_empresa que explora a pesca, multa 
de 100 (cem) a 500 (<:fuíõl'leil.tãS) ObrigaÇões 
do T es_ouro Nacional - OTN, e suspensão 
de suas atividade~ de 30 a 60 dias; 

c) se pescador_am-ªdor_,._!J1\.dta de 20 (viriM 
te) a_80 .(oitenta) Obrigações do T esourõ Na­
cional - OTN, perda de todos os histruM 
mentes e equipamentos usados na pescaria. 

§ 5ç Quem, de qualquer maneira, conM 
correr para os crimes previstos no caput e 
no parágrafo primeir6 deste artigo, iricidirá 
nas penas a eles cominadas. 

§ 6° Se o autor da inf(ação, considerada 
crime nesta Lei, for estrangeiro, será expulso 
do País, após o cumprimento da pena que 
lhe fOi imposta, na forma do parágrafo único 
do artigo 81 do Decreto-Lei no 941, de 18 
de outubro de 1969, devendo a autoridade 
judiciária ou administrativa remeter cópia da 
decisão cominativa da pena aplicada ao Mi­
nistério da Justiça, no prazo de trinta dias 
do trânsito em julgado de sua decisão. 

Art. 33. A_ autoridade _apreenderá os proM 
dutos da caça e/ou dª pesca bem como os 
instrumentos_ utilizados na infr~ção e se, por 
sua natureza ou volume, n_ão puderem acom­
panhar o inquérito, serão entregues ao depo­
sitário público loc;.aLse houve~ e, na sua falta, 
ao que for nomeado pelo Juiz. 

Parágrafo único. Efn se tratando de produ· 
tos pere-cíveis, poderão ser os r(lesmos_ doaM 
dos a instituições-científicas, penais, hospitai~ 
e/ou casas de caridade mais próximas. 

Art. 3_4. Os crimes previstos nesta Lei 
são inafiançáveis e serão apurados mediante 
processo sumário, aplicando-se, no que cou­
ber, as normas do Título 11 - Capítulo V, 
do Código de Processo P_ena1." 

Art. 2~ Esta Lei _entra em vigor _na data .de 
sua publicação. 

Art. 3o _ RevogamMse as _disposições em: con­
trário. 

O SR- PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discussão _o projeto em segundo turno. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussãQ, 

O projeto é dadq corno _çl~fin!tivamente aproM 
vado, nos termos regimentais. 

Vai à Câmara-dos Deputados.~ 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-Item 13: 

Oficio n" S/43, à~ J 967 (n' 33/87, na ort­
gem), relativo-à proposta para que seja autori~ 

DIÁRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1987 

zado o Governo do Estado de São Paulo a 
contratar empréstimo externo .no valor de 
US$174,000,000.00 (cento e setent~ e qua­
tro milhõe_s de dólares norte--americanos). 

(Dependendo dã votação do Requerimen· 
to n~ 226, de 1987, de adiamento.) 

Sobre a mesa, requerimento _que vai ser lido 
pelo Sr. Pdmeíi-o-:Secretário. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N< 239, DE 1987 

Nos termos do art._48_9 do Regime:l}tqJnterno,_ 
requeíro a retirada do. R~uerimento n~ 226, de 
1987, de minha autoria. . · 

SãJa·aas Sessões, 5. de novembro de 1987. 
-Senador Itamar Franco. 

--O SR. PRESIDEriTE (José Ignácio Ferreira) 
- Retirado o requerimento de adiamento, pas· 
saMse à apreciação da matéria. 

Nos termos do art. 6° da Resolução no 01/87, 
designo o eminente Se:nadoc Leite .Chaves para 
proferir parecer sobre o Ofício n9 S/43, de 1987, 
oferec:~_ndo o respectivo projeto de resolução. 

O SR.-LEITEl:HAVES (PMDB- PR. Para 
emltlr parecer.) -Sr. Presidentes, Srs. Senadores: 

O Senhor Governador do Estado de São Paulo 
$01l~ do Senado Federal, nos termos do artigo 
42,_inci5o_IV, da Coristituição Federal,-a CompeM 
terite autorizaÇão para QUe aquele Estado possa 
contratar empréstimo eXterno no valor àe US$ 
174-rililhôes, destinado a- auxiliar o financiamento 
do Programa de Recuperação de Rodovias de 

- SAq;?aulo. __ - _ -. . .. . .. 
A operação de crédito.em.moeda estrangeira, 

autorizada pela Lei Estadual n9 5.744, de 10 de 
julho de 1987, d~er~ ser contratada com -o Banco 
lnternacion~l para Reconstrução e Des~nvolvi:­
mentQ ....:.._ BIRD. 

Çqilstam do- processado cópia_d_os_ AvisoS 
n~_Q~-~ e 0~9J de.20 de janeiro de 1987, nos quais 
o Ministro-Chefe 'da Se~ Jje Planejamento 
da Presid~nda ~da República reconhece a PrloriM 
déide do p_(ograma_ em questão e a capacidade 
de. pagamento do Estãdp pÍeiteante. 
~.bf. _çpnd~_Qes finartc_eii"aS _d_a operação sujeítai'M 

se-ão à aprovação do Banco Central do Brasil 
e o e_l!lpréstimq __ contará com a garantia do Tesou-
ro NaciOnal. · -- -- · 

No mérito, o pleito enquadraMse em casos anáM 
JaQos que têrii merecido a_ -ãproVé3Çãó da Casa, 
tendo em vista_a r~levãncia social do proQrama. 

Nos termos da Resolução n"' t_; de-f 987, opllla­
rnqs favoravelmente sob os aspectos ec_onômico­
fioan_cei,ro e legal da matéri~, concluindo pela 
aprovação do empréstimo, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 
Auiorlza o Governo do Estado de São 

PaulO-a~ oi)enlç.io de crédito exM 
~~~.<>.:J!o Jl:ll!!>~.cl~ ~· 174,000.000,00 

(cento e setenta e quatro m11lióes"cié ci6-
lares norteMamericanos). 

O Senado Federal Resolve: 
Art. 1" É o Governo do Estado de São Paulo 

aufollZãâo a realizar, com a garantia da União, 

operação _de empréstimo externo no valor de atê 
US-$ 174.000.000,00 {cento. e Setenta qüatro miM 
lhões de_dólares norte-americanos) o equivalente 
em outras moedas, de principaL junto ao Banco 
lnte(nacional de Reconstrução e Desenvolvimen­
to - BlRD, destinada ç. auxiliar o fin~nciamento 
do Programa de Recuperaç!o de Rodovias de 
Sã2__Paulo. 

Art.- 2.<? A operação realizar-se-á nos termos 
aprovados pelo Poder Executivo federal, inclusive 
o exame das_ condições cre.diticias a ser efetu(ldo 
pelo Ministério da Fazenda em __ articulção com 
o Banco Central do Brasil, nos termos do artigo 
1°, inciso 11, do Decreto n9 74.157, de 06 de junho 
de 197 4, obedecidas ã.s dema,i.s exigências _da po­
lítica econômico-ftnanc~tra do Governo federal, 
e, ainda, o _disposto na Lei Estadual n" 5.744, 
de 10 de julho de 1987, autorizativa da operação. 

Art. 3o Esta resoi~,Jção entra em vigor nã data 
de_ sua publicação. _ 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira) 
~Discussão do Projeto_ er:n turno único. (Pausa.} 

O 8['. J_oã~ Menezes - Sr. Presidente, peço 
á p.ilaVfa- parã -discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
- Com a palavra para discutir, o ilustre Senador 
João_ Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Para dis­
cutir. Seni revisão do orador)- Sr. Presidente: 

A nossa intervenção é simples porque, aqui, 
tínhamos estabelecido_ que a todos os projetos 
de autorização em cruzad_os dãnamos aprovação 
geral no plenário do Senado; _entretanto, este se 
refere a dólares, são 1_7 4_milhões de dólares, com 
a garantia do Governo-da União. 

Não queremos criar problemas quanto ao anM 
damento desse ofíe.ici mas Queremos deixar ins~ 
crita a nossa restrição contra a cçmcessão .do mesM 
mo. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-Não havendo mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Á VOtação da: maté~ia prOCeder~Se:á Oa sésSâo 

seguinte, nos termC!s regimentais, 

O SR. PREsiDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 14: . 

Mensagem n• 176, de 1986 (n• 230/86, 
na origem) relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Rondônia 
a· cOntratar Opeiação -de crédito no valor de 
Cz$ 78.021322,63 (setenta e oito milhões, 
vinte e um _mil, trezentos e vinte e_dois cruzaM 
dos e sessenta e_três cent~vo:$). _(Dependen~ 
do de parecer.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Econo­
mia, aprovado por aquele órgão, em 25 de junho 
de 1986, e que será lido pelo Sr. l"MSecretárlo. 
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É lido o seguinte 

PARECER 
N• 19, de 1987 

Da Comissão De Economia sobre a 
Mensagem n• 176, de 1986 (n' 230/86 
na origem), do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja au~ 
torlzado o Governo do Estado de Rondô­
rúa a contratar operação de crédito no 
wlor de Cr$ 78.021.322,63 (setenta e 
oito milhões, vinte e um mil, trexentos 
e vinte e dois cruzados e sessenta e três 
centavos). 

Relator: Senador Albano Franco 

Corri a Mensagem nn 230/86, o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se~ 
nado federal pleito do Governo do Estãdo de 
Rondônia que objetiva contratar junto ao Banco 
do Estado de Rondônia S.A, este, agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, 
a seguinte operação de crédito: 

Características da operai;ão: 
A- Valor. Cr$ 78.021.322.632. (corres­

pondente a 2.283,544l.iPC de Cr$ 34.166,77 
emjun/85); 

8-Prazos: 
1 -de carência: 12 meses, 
2- de amortização: 216 meses; 
C -Encargos: 
1-juros: 2,5% a.a. (BNH); 1% a.a. (agen­

te financeiro) 
2- correção monetâria:- pela -variação da 

UPC 
3-taxa de administração: 2%- sobre cada 

desembolso; 
D- Garantia: vinculação de pan:elas do 

Imposto sobre circulação de Mercadorias 
(!CM); 

E-Destinação dos recursos: execução 
de obras de infra-estrutura e equipamentos 
comunitários nos conjuntos habitadon_'ªls da 
COHAB!RO. 

O Corise1ho Monetário Nadonal pronunciou-se 
pelo encaminhamento do pedido, nos termos do 
parecer do Banco CentraL-do Brasil que, anali· 
sando as finanças estaduais, constatou-que o-en­
dividamento do Estado, após a operação preten­
dida, permanecerá contido nos limites fiXados pe­
Jo artigo z~ da Resolução n" 62(15~ Parcialmente 
modificado pelo artigo 1" da Resolução n~ 93n6 
e pela Resolução n" 64/85 todas do Senado F e~ 
dera!. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República (SEPLAN/SAREM) informou nada 
ter a opor quanto à realizaçã_o _do_ empréstimo, 
que o Banco do Estado de R-on-dônia S. A. consi­
dera viável técnica, econômica e financeJrainente. 

Assim sendo, concluímos pelo _acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 194, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Rondônia 
a contratar operação de_ crêçlito no vªlor de 
Cz$ 78.021.322,63 (setenta -e oito milhões, 
vinte e um mil, trezentos e vinte e dois cruza­
dos e sessenta e três centavos). 
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-O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Goveino do Estado de Rondônia, 

nos termos do artigo 2c da Resolução nc 93, de 
onze de outubro de mil novecentos e setenta e 
seis, do Senado Federal, autorizado a contratar 
op~ra_çã_o __ de crédito ,no _v_alor de Cz$ 
78.021.322,63 (sétenta e oito milhões, vinte e um 
mil, trezentos e vinte e dois cruzados, e sessenta 
e três centavos) correspondente a 2.283.544 
UPC's de- Cr$ 3.lt166,77, -VigeOte erTI júnho/85, 
junto ao Banco do Estado de Rondônia S. A., 
este na qualídade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinada à exe­
cução de obras de infra·estfutura e equipamentos 
comunitários nos conjunto?_ habitacionais da CO~ 
HAB-RO, obedeCidas as condiçóes admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. .2'' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

_Sala das Comissões, 25 de junho de 1986. -
Álvaro Dias, Presidente em exercício- Albano 
Franco, Relator- Carlos Lyra- Severo Go­
mes - L~_noJr Vargas - José Uns. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa~se à discuss-ão do Projeto em turno úni­
co~ 

Em discussão. (Pausa.) 
t'l_ão havendo quem peça a -palavra, encerro 

a- discuSsão. · 
-~AVOtaÇão da matéria proc~der-se_-á na sessão 

seguinte, ~oS termos regimentais. 

-_ Ó SR. PRESIDÉNTE (José Ignácio Ferreira) 
-Jtem_6:. 

Dls<:ussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 216, de 1985 (n9 2.929/83, 
tJa ·casa -ae-árigem), que altera a redação 
da Lei nn 6.251, de 8 de outubro de 1975, 
que "institui normas gerais sobre desportos". 
(Dependendo da votação do Requerimento 
no 1 79, de 19B7, de adiamento da discussão.) 

-EM_ vOtaÇãO o requerimento. 
OS SrS: -Sehadores que o aprovam permane­

çam sentados. (Pausa) 
Rejeitado. 

O Sr. João MeneZes - Sr. Presidente, peço 
verfficaçâq de votaçào. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-_Será J~ita __ ~. y~rificação solicitada pelo nobre 
Seilãdor JÓão Menezes. 

--A Presicjência vai suspender a sessão por 1 O 
minutos, acionando as campainhas para chama­
da dos Srs. Senadores a plenário. 

Está suspe1_1sa a se_ssão. 

(Suspensa às 21 horas e 30 m1"nutos, a 
- sessão é reaberta às 21 horas e 34 minutos.) 

ó sª.--P~li>ENTE (JoséJgnácio Ferreira) 
-Está reaberta a sessão. ' 

É evidente a falta de qUorum. A discussão da 
matéria ficará sobrestada até a votação do __ reque­
rimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Esgotada a .matéria constante da Ordem do 
Dia. 
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Vai-s.e passar, agora, à apreciação do Requeri­
mento no 235, de 198,7, /icjo_oo expediente, pelo 
qual o nobre Senador Nabo r Júnior solicita autori­
zação para partidpar da delegação brasileira à 
42' Sessão da Assembléia Geral da ONU. 

A matéria depende de parecer da Comissão 
de Relaçóes Exteriores. 

Solicito ao nobre Senador Alfredo Campos em i~ 
tir o parecer. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para emitir parecer.} Sr. -Presidente, Srs. Sena· 
dores: 

O Senhor Nabor Júnior é convidado a participar 
da Assembléia Geral das Nações Unidas, e o pare­
cer da Comissão de Relações Exteriores desta 
Casa, COJl10 não poderia deixar de ser, é favorável. 

ESte, o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- O parecer é favorável. _ 

A-votação da matéria fica adiada, em virtude 
da falta de quorum. 

A Presidência registra a presença, na Casa, da 
figura ilustre do eminente criminalista, nacional· 
mente conhecido, respeitado~ admirado, Dr. Car­
los de Araújo Lima. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Leite 

Chaves. 

OSR. LEITE CHAVES (PMDB-PR Pronun­
C:i~_ o s_eguinte discurso.) - Sr. PreSidente, Srs. 
Senadores: 

Chegou às minhas mãos uma carta da União 
Nacional dos Acionistas Minoritários do Banco 
do BraSil, que se faz capear de uma outra encami~ 
nhada ao Ministro da Fazenda. O assunto versa 
sobre os serviços de compensação de cheques 
do Banco do Brasil e, também, sobre a continui­
dade dos seus serviços de processamento de da­
dos. 

Depois de_ uma greve recente, teria declarado 
o Ministro da Fazenda, ou uma autoridade do 
setor financeiro, que o Banco do Brasil fora autori· 
zado a estudar a possibilidade de suprimir os seus 
serviços de processamento de dados, os seus ser­
viços de computação, que passariam para a ativi­
dade privada, ao mesmo tempo em qUe a com­
pensação de cheques passaria a ser feita, tam­
bém, pela rede bancâria privada nacional. 

O Signatário da carta, Sr. Cyri Verçosa, em nome 
dos minoritários, faz longas considerações a res~ 
peito desses casos todos, mostrando que, de um 
tempo a esta parte, o Banco Central tem sido admi­
nistrado por funcionários de bancos particulares, 
indLisive Cita UrTI deles, o Sr. Fermão Bracher, que 
intencionalmente teria causado ao Banco do Bra· 
si!. em decorrência de operações ruinosas, prejuí­
zos de 4 bilhões e 600 milhões de cruzados. E 
teçe considerações também, Sr. Presidente, sobre 
a ilegalidade de uma determinação: como retirar 
do Banco do Brasil a comp-etência exclusiva da 
execução dos serviços da compensação de che­
ques, quando a própria Lei nc 4.595, de 31-12~64, 
em seu art. 13, indso IV determina essa exclusi· 
vidade? 

Sr. Presidente, eu tenho sido testemunha de 
todos esses_de_smandos, e por diversas vezes os 
denunciei nesta Casa, sobre tudo no tocante às 
investidas insidiosas de bancos particulares con~ 
tra o Banco do Brasil, em seus interesses legí­
timos. 
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Há uns 8 anos fiz, aqui, um discurso dizendo 
que São Paulo estava se tç.rnando a ChiCago, a 
reunir os gângsteres financeiros do Pais. A reali­
dade atual é mais grave ainda. -- -: _ 

To dos temos conhecimento de que grandes 
aglomerados, como Banco ltaú e o Bradesco, 
resolveram unir-se para destruir o Banco do Bra­
sil. Eles se conscientizaram de que somente atra­
vés da destruição do Banco passariam a ser-orga­
nizações financeiras expressivas, tanto externa 
quanto externamente. Ess~s Ba_n_çgs têm prati­
cado verdadeiras ignomínias, à socapa, Sr. Presi­
dente, de suas influências. 

Antigamente, gestionavam no sentido de que 
ministros da Fazenda fossem da sua simpatia, 
mas se tornaram tão ousados que passaram a 
indicar esses próprios Ministros, ao tempo em 
que os Presidentes e Diretores do Banco Central 
são empregados seus, subalternos seus, compraM 
metidos a defenderKlhes o interesse contra a cau­
sa pública. Então, uma organizaç:à!' como O J:,ar:'J· 
co do Brasil, um setor em que a Nayão se exeicita 
ilrlanceiramente, está sendo erodido através dês~ 
sas organizações altamente comprometedoras 
dos interesses nacionajs. · · 

Aliás, é muito estranho que esse Sr. FerÍ1ãà 
Bracher, depois de insucess_o na adtniõistração, 
volte a exercer funções preeminente_s no setor 
fmanceiro nacionaL São gângsteres, Sr. Presiden­
te. Isto parece até dur_o dizer, nesta Casa, mas 
são verdadeiros gângsteres. Os bancos particu­
lares, com alguma exceção, são hoje atividades 
marginais, sem respeito à lei. Eles, além de assa-· 
carem de vilipendiarem o povo, usam influências 
terríveis junto a governos sem maior seriedade 
para tirarem os maiores proveitos e obterem as 
maiores vantagens. 

Já pensaram V. Ex" no fato de saírem das m~º-~ 
do Banco do _Brasii c,_ çompensação nacional de 
cheques, para que eles mesmos a façam? Todos 
têm conhecimento de como eles procederam_ em 
relaç_ão aos depósitos do INP5. Antigamente essa 
instituiçã.o cobrava as SU<;l$ própriaS éôfitríbuições. 
Os bancos obtiveram con<::essão ele fazer essas 
c:obranças e sabem o prejuízo que deram à Nação. 
Basta dizer que arrecadavam importâncias vulto­
sas, ficavam com elas em depósito e, ao mesmo 
tempo, emprestavam ao -Governo essas mesmas 
importâncias a juros extorsivos. To dos conhecem 
a história do Banco do Brasil; foi fundado em 
I 808, uma das organizações mais sérías. Durante 
a vida toda G Banco çlo Brasil exerCitou, inclusive, 
as funções de Banco Central. 

Desde 1808 até o_golpe de_}964, o Banco 
do Brasil exerceu as fuiJ.ções de Banco __ Central, 
através da Sumoc, e- nunca, Sr. Piesidente, se 
levantou uma suspeita ?f>bre a seriedade· d.essa·s 
atividades. Bastou que se criasse o Banco Central, 
e aqueles funcionários sérios do Banco do Brasil 
se aposentassem para que tal órgão passasse a 
ser fonte dos maiores desmandos contra os inte­
resses naciooa_is e a moralidade da adminiStração 
financeira. 

O Banco Centro::~t_Sr. Presidente, tem sido um 
reduto de administradore:s desonestos, origihâ­
rios, na maioria das vezeS, da indicação de redes 
bancárias particulares. Estou dizefiâo iSto- no Se­
nado, o que pareceria díficil. Aliá~ .. vamos pedir, 
oportunamente, a in5:talação_ c!_e uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito para que ·a Nação se 
estarreça ante o que o Banco Central tem feito 
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nestes últimos anos. Quem ouviu alguma recla­
m.ãç-áõ até agorã, sobre isso? 

·como-se nãó bastasse tudo isso, Sr. Presidente, 
querem ainda fazer a oomputação dos cheqUes. 
Ficariam. os banco? partí~ulares, inclusive, com 
o cohhedmento do.s segredos baf!cários da maior 
organização brasileira. 

Uma dessas organizações já conseguiu até 
mesmo confeccionar todo talonário de cheques 
do Banco do Brasil, o que não deixa de ser censu" 
rável. -

Sr. Presidente, peÇo a transcris;ão desta carta, 
para que integre o meu dis<:urso, Aliás, logo que 
a Constituinte termine os seus serviços, vamos 
pedir a instalação d_e uma Comls$_ão de lnquérTtO, 
para estudar os crimes que o Banco Centr~l tem 
perpetrf!dO contra o interesse nacional. Excluo 
dessas observações o atual Presidente do Banco 
Centra{, que parece inSpfrar"se em outros prin" 
ciptos. 

O Banco do Brasil é a Nação que se exerdta 
financ_eiram~nte, e de .w!S: anos a esta parte ele 
só tem sofrido restrições para favorecer a rede 
particular nacional. Aliás, saiba o Senado que os 
bancos chegam a ter poderes que nunca organi­
zação nenhuma no round9 teve até hoje. Saibam 
que os ban~os, através da lei de alienação fiduciá­
ria, podem julgar em causa própria. O princípio 
lega! é que ninguém pode ser juiz em causa pró· 
pria. Pois no Brasil os bancos são juízes em causa 
própria. Se eles financiam um automóvel, finan­
ciam maquinaria, mediante alienação fiduciária, 
eles são os s<roh.o.res da oportunidade da venda 
e do preço, sem prestação de contaS a ninguém. 

Sr. Presidente, temos alongado demais esta 
sessão, e o assunto é muito complexo. Quero 
fazer o registro desta carta, encaminhada, certa­
mente, a diversos Senadores e Deputados, pela 
União Nacional dos Acionistas-Minoritários do 
Banco do Brasil, apreensiva com essas violações 
orquestradas, qrganil:adas por grupos terríVeis, 

----que-atuam--permaneqtemente contra os ihteré~ 
ses na.donais. 
~A carta, cuja transcrição solicito, oferece dados 

valiosos a que possamos melhor fiscalizar a atua­
ção da admirliStração do Banco Central. A nova 
Constit_uiçªº· de forma salutar, c011dlciona a no­
meação do Presidente daquele órgão à aprovação 
do Senado. Isso já constitui garantia de que no 
futuro seja ele melhor administrado e, por via de 
.cons.e_qüência, melhor protegidos o interesse e 
a mor~:didade pública do setor. 

DOCUMENTO A OOE SE REFERE OSE­
. NADOR LErTE CHAffS EM SEU DISCUR­

--SO, 

(JNIÃO NACIONAL DOS AOONIST AS MINORI­
TÁRIOS 

DO BANCO DO BRASIL - (JNAMJBB 

-"$f Causa nostra iusta est, pro nobls Deus" 

Belo HorizOnte (MG), 26 de outUbro de 1987 
Exm~sr. Dr. 
t="ranciscO Leite Chaves 
M: O._ Senador da República 
Co'figfeSso Nacional 
Bfasllia- D-istrito Federal 

Senhor Congressista, 
DtFESA DO BANCO bo BRASIL- Estamos 

anexando cópia de telex expedido aO excelenw 
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tissimo Senhor Ministro da Fazenda, Dr. Luiz Car­
los Bresser Pereira, protestando contra a extinção 
dos Centros de ProceSsamerit6s do BB e a trans" 
feréncia dos Serviços de Compensação de CheK 
ques para os bancos privados. 

2. Revestindowse a matéria de_inter~sse funda­
menta! para os destinos do Pai.$, ao fazerriios o 
presente encaminhamento, estamqs certos de 
que poderemos contar- com o apoio de Vossa 
Excelência, se possível com pronunciamento no 
CongressO Nacional, Çl._ fim de evitar mais este 
golpe contra nossa centenária instituição. 

3. Sem outro particular valemo-nos do ensejo 
para apresentar a Vossa Excelência os protestos 
da mais alta estima e distinta consideração. 

União Nacional dos Acionistas Minoritários do 
Banco do Brasil - UNAMlBB - Cyro Verçosa, 
Presidente 

Exm• Sr. 
Dr. Luiz Carlos Bresser Peieira 
M.D. Ministro da Fazenda 
Ministério da Fazenda 
Brasília - DiStrito Federal 

Excelentíssimo Senhor Ministro: 
A imprensa nacional tem noticiado que o Banco 

do Brasil deverá promover estudos para a transfe­
rência dos seiViçqs de Compensação de Cheques 
para os bancos privados e também a extinção 
dos seus centros de processamento de dados, 
sob recomendação de V. Ex' 

2. O motivo gerador de tal determinação, se­
gundo argumentos de Vos~a Excelência, é a eclo­
são de movimentos grevistas no seio do laborioso 
funcionalismo do Banco do BrasU. como se não 
os houvesse entre outras instituições. 

3. Sem pretender entrar no mérido das reivin­
dicações salariais e dos dissídios coletivos do fun­
cionalismo do BB, de alçada dos Tribunais do 
Trabalhá, embora entendamos serem os servi­
dores o maior patrimônio que possui o Estabele-­
ciniénto de Crédito para, competentemente, al­
cançar suas metas em prol do desenvolvimento 
nacional. sem consumir verbas do Tesouro Na­
cional e graças ao seu próprio lucro operacional, 
sentimoKnos na obrigação, conforme estipulam 
nosso Estatuto, de defender o Banço do Brasil 
contra seus sabotadores e lembramos a V. Ex" 
os seguintes aspectos: 

a o movimento grevista, usadO por V. &, nâo 
poderá validar esta decisão porque igualmente 
ocorre no Banco Central, conforme _?contec.eU 
recentemente; 

b) a intenção de Vossa Excelênc;ía fere o con­
tido no artigo 13 e no inciso IV, do a~go 19 
da Lei n? 4.595, de 31-12-64, que estipula a exclu" 
sividade do Banco do Brasil na e_xecuç:ãO-dos 
servíços de compensação de cheques e nos deK 
mais serviços que o Bacen não pode executar; 

c) s_e há_d_a parte de V. Ex' a intenção de saltar 
por c:ima do diploma legal já referido, pretendenK 
do o desrespeito à votação da matéria pelo Con­
gresso Nacional, indagamos se não seria, igual­
mente, o caso de, escutados os interesses dos 
brasileiros:-
!- transferir para o BB, pelo mesmo motivo 

de greve, as funções normativas do Banco Cen­
tral, que sempre foram adotadas, no curso dos 
seus:23 anos de exist~nc;ia, em. consonância com 
os interesses dos banqueiros privados, ein pre­
juízo do Banco do Brasil, da Nação, das classes 
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produtoras e do povo brasileiro, desde que chega 
até a me~cer o apelido de "Sindicato dos BanM 
queiras"; · . 

/I- transferir para o nosso principal E_.$~bele­
dmento de Crédito as funções de fiscalização que 
o Bacen nunca executou corretame"nte e que fo­
ram cumpridas com eficiência durante décadas 
pela Sumoc, através do 86, época em que inexis­
tiam os "eso1;1tros" que hoje Presendamos no 
sistema financeiro nacional; 

llf- transferir as funç_ões de Fomento que o 
Banco Central açambarcou do BB e não tem ex­
periência, tradição e nem estrutura para executar, 
uma vez que não possui a rede de agências e 
a história do 88. 

4. Notamo_s, isto sim, propósito de V. Ex de 
convocar para o Ministério da Fazenda inimigos 
históricos do BB, amigos íntimos dos bancos pri­
vados, como o Sr. Fernão Bracher, responsável 
por prejuízo ao BB na ordem de 4,6 bilhões de 
cruzados., além de engavetar matérias de seu inte­
resse, quando Presidente do Banco Central e o 
Sr. Manilson Nóbrega, hoje Secretário-Geral do 
Ministério da Fazenda; 

5. estranhamente não temos visto, de sua par­
te, o combate às taxas de juros abusivas cobradas 
pelos bam::os privados sob os aupícios do Bacen 
e nunca tabeladas, nem o mesmo ímpéto para 
condenar o reajustamento salarial do Banco Cen­
tral, como fez o do Banco do Brasü, usando pesos 
diferentes à mesma medida, acabando por acusar 
injustamente o respeitável e íntegro Ministro Mar­
celo Pimentel, desejando, ao que parece, provocar­
o desmantelamento da pirâmide funcional do BB, 
mola propulsora do estabelecimento que somos 
obrigados a respeitar. 

6. Com a equipe hoje formada, acreditamos 
que sortfente providências como a ameaça de 
extinção dos Cesec e a retirada da compensação 
de cheques do Banco do Brasil poderão surgir 
do bojo desse Ministério, ao passo que esperamos 
inultilmente a atuação de V. _Ex" no sentido de 
resguardar os seus legítimos direitos, tais como: 

a_) o pagamento dos servlços que a instituição 
executa para o Tesouro Nacional, até hoje objeto 
de inominável procrastinação; 

b) o cumprimento do disposto no inciso 11, 
da Lei, n~ 4.595, determinando que .. ao Banco 
do Brasil competirá, como executor dos serviços 
bancários de interesse do Governo federal, rece­
ber em depósito com exclusividade, as disponibi­
lidades de quaisquer entidades federais, civis, mili­
tares, departamentos e entidades em regime es­
pecial de administraçllo, deixando com sua otnís­
são, que esses recursos oficiais· Sejam carreados 
para a rede bancária privada, inclusive bancos 
estrangeiros, que os empresta- a- juros sufoCimtes 
para os setores produtivos. 

7, Estamos enviando cópia do presente telex 
para o muito digno Presidente do Congresso Na­
cional, Dr. Ulysses Guimarães, solicitando-lhe 
gestões para evitar a extinção dos centros de pro­
cessamentos e a retirada da compensação de 
cheques do Banco do Brasll e também para depu­
tados, senadores de vários partidos. 

8. Lembrando que a intenção de V. Ex" não 
éoindde com os pr'cipõsítos de "fortalecimento 
do Banco do Brasil" prometido- pelo Excelentís­
slmo Senhor Presidente da República, em grande 
manifestação de convicção patriótica, salienta­
mos nossa apreensãô e gostaríamos de ver des-

.._ ..... 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sexta-(eira 6 2691 

menti da a nossa_ ~uspetção com atitudes concre­
tas-de V .. ex• cabendo~Jhe impedir mais esta trama 
contra_~ Ban~ -do __l?rasil, oportunidade da qual 
nos --~lemos para apresentar nossas cordiais e 
multe> respeltosãs - -

Saoód8ç:ões. 
União Nacional dos Acionistas Minoritários do 

Banco do Brasil - _UNAMIBB - Cyro Verçosa 
--: Presidente 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio- Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo 
Mello. 

OSR. ÁUREÓ MEllO (PMDB -NII. Pro­
nuncia o seguinte_ discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Pre$dente e Srs. Senadores: 

No dia de hoje, por força c:!e lei, festeja-se, em 
todo o Brasn, o Dia da Cultura. 

Esse acontecimento já foi devidamente reve­
renciado no Palácio do Planalto, na tarde de hoje, 
com a presença de todos os representantes dos 
vá_rios segmentos culturais do País, bem como 
de intelectuais e d_e_pessoas voltadas para a ciên­
cia e para a sensibilidade criadora. 

Aqui, no Senado, é _uma grande_ alegria para 
mjm, -neste apagar das luzes 9esta sessilo, trazer 
o contentamento de todos nós, de toda a classe 
cultural brasileira, pelo grande evento que, real­
mente, evidencia as características de uma Pátria, 
Nação. civilizada, onde o interesse pela cultura 
se avoluma cada vez mais, havendo sem dúvida 
um_af]uir.de interesse e de gente na direção das 
casas de ensino, que se mais não são repletas 
é porque a própria 1nfra~estrutura ec;onômico-fi­
nan_çeirci' ao País assim não comporta. 

O braslleiro é sem dúvida, pelas suas próprias 
características de miscigenação, laboratório que 
é, este.País, do mundo, abrigando povos de todas 
as _.colorações, numa vivência da própria supre­
macia da humanidade, _que em sua fusão absoluta 
significa paz, amcir, evolução, grandeza e ascen­
dência sobre toc:fos.os outros seres da Criação. 

Dessa maneir~~ na data deste. evento, é para 
mL·-rl uma alegria~ nalllinhtfmodestã-quandade 
de escritor, trazer ao consensQ dos meus enii­
nentes pares, dos legisladores desta Casa de pon­
deração e de lucidez, a lembrança da grande data 
que, realmente, comove e sensibiliza a grande 
classe pensamental brasileira e toda a coletividade 
deste imenso Pais. 

É propósitiilnieiite, sr. President€, que estou 
falando aqui, nesta cadeira, que pertence de direi­
to ao Líder do PDS, porque quero precisamente 
recOrdar que, neste mesmo local, nt::sta mesma 
cadeira, era 'rue o Senador Jorge Kalume, que 
infelizmente não se_ encontra nesta Casa, embora 
continUe atuando proficuamente em todos os 
campos da cultura, da politica e da atividade brasi­
leira, proferira ele as :;.ua,s manifestações, e apre­
sentou_ .,.o consenso dos eminentes pares e dos 
demais Parlamentares do Poder Legislativo a pro­
posta da criação do Dia Nacional da Cultura, em 
homenagem, precisamente, à data de aniversário 
do grande homem-símbolo da ciência, do pensa­
mento e da criação brasileiras, que foi o jurista 
e Parlamentar Rui Barbosa. ___ ~-

Eittao, numa homenagem, que Se e.$1:ende tem­
bém_aJorge Kalume, quero, Sr. Presidente, mani­
festar o rrleu jóbilo por este grande acontecimen­
to, e d.emonstrar a Y. ~ a certeza de que o 
Dia da Cultui-a é o dia realmente que inflama, 

avassàla e faz com qÚe os braslleiros se sintam 
realmente regozijados por este aconteciment<i.- _ 

Casualmente, encontra-se, nesta Casa, uma ex­
press~o de cultura que, por assim dizer,_em fun­
ção dos próprios ditames do destino, veiQaté 
ela nesta data, que é o meu conterrâneo Cãrlos 
de Araújo Lima, criminalista emérito, para o iju<il 
S. EX' o Presidente José Ignácio Ferreira p_ed!u_ 
a minha atenção, eu que não havia visto o ênii­
nente juristã e cÕ-nterràneo, na galeria de hgnra 
desta Casa. 

Então, !10 Dia da Cultura, é muito importante 
que um expoente do nosso pensamento e do 
conhecimento jurídico deste País se encontre pre­
sente, assistindo aos nossos trabalhos e às mani­
festações dos Srs. Senadores. 

Quero, portanto, referendar, sublinhar e ratificar 
a menção que V. Ex.e, Sr. Presidente, fez, há instan­
tes passados, desta presença ílustre nesta casa, 
que é, por sua vez, partícipe, elo e pérola de uma 
linhagem de homens voltados para a cultura em 
minha terra, através do s_eu genitcr, que foi o e.S~ci,._ 
tor Benjamim Lima, jornalista dos mais llustres, 
do seu primo e escritor emérito, que foi Cláudio 
Araújo Lima, psiquiatra dos mais profundos elite~ 
rato _dos mais expressivos e, ainda, do gr~nde 
mestre Araújo Lima que edificou como se fosse 
um plinto imortal. uma colunata marmórea e im~ 
perecível, aquele livro fantástico, chamado-:~ 
Amazônia, a terra e o homem", em que se estuda 
o grande vale verde e seus habitantes com aquela 
píoficiéncia e, ao mesmo tempo, a força cauda­
losa dos rios que se movem na superfkie dã terra 
enflorestada. 

Conciuo, Sr: Presidente, nesta oportunidade, 
afirmando que para o dia da cultura diversa~ _ _ho­
menagens foram feitas em todos os recantos des­
te País e em B~:asília, especialmente, diversas ses­
sões foram realizadas, entre elas a posse da nova 
diretoria da Casa do Poeta, presidida por Maria 
de Lourdes ~eis1 e da qual tenho a honra de ser 
o ·Jo.\iicE\~Piesidente. 

õe:;ejo que os proQraffiãS- -C-Uit"u~ais do -nOs~~­
Pats se expandãm cada ·vez mais, para que a civili­
dade, a lucidez e o bom senso sejam peculia­
ridades da nossa c_onduta _em sociedade, a fim 
de que este País, este povo, esta terra, esta Pátria 
se ampliem e se aperfeiçoem maravilhosamente, 
elevando aos planos imarcescíveis às qualidades 
e a capaddade do ser humano no seu sentido 
mais ~lto de grandeza e de perfeiçáo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jo_sé Ignádo Ferreira) 
- ConCedo a palavra ao nobre Senador -Ffan­
dsco Rollemberg. 

O SR- FRANCISCO ROLLEMBÉRG 
(PMDB --SE. Pronuncia o seguinte discUrSo) 
-Sr. Presidente, Srs. Sm1adores: -·--

Fomos visitado por vários servidores de nível 
médio da administração pública direta e irtdifeta, 
portadores de diploma de curso superior, que ale­
gam estar aguardando, há muitos anos, lhe_s__seja 
facultada a ascensão funcional especlal, a fim·de 
que possam usufruir os benefícios dos cargos 
cujas atividades já exercem de fato, mas não-· de 
cüreito. 

Esses servidores, provenientes de vários mínis­
têrlos, mol>ili.zaram-se durante cinco meses; a par­
tir- <tg;~po corrente ano, em defesa ele seus 
interesse5,el:onstituíram uma comissão especial, 
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que se encarregou de levar suas reivindicações 
ao Ministro Aluizio Alves, da Secretaria Especial 
de Administração Pública (SEDAP). Reconhecem 
eles a boa acol~ida que lhes foi dispensada por 
S. Ex•, que, mostrandoMse sensível aos seus argu­
mentos, aconselhou-os a apresentar uma propos­
ta concreta que consubstanciasse as suas aspira­
ções. 

Assim incentivada, a Comíssão Pró-Ascensão 
Funcional Especial promoveu estudos que incluí­
ram a avaliação e o levantamento n_umérico dos 
servidores a serem abrangidos pela medida, após 
o que elaborou projeto de decreto-lei, exposição 
de motivos e, inclusive, instrução nonnativa, que 
ofereceu ao Ministro da Administração a título 
de colaboração. 

Não tivemos acesso--a esse trª'b_alho, que teria 
sido devidamente apreciado pela Secretaria de 
Recursos Humanos da SEDAP, Com a qual a Co~-­
missão Pró-Ascensão Funcional Especial man­
teve entrosamento constante atendendo pronta­
mente a todas as suas exigências. Consta,- m-es­
mo, que o Ministro Aluizio Alves teria elogiado 
o trabalho apresentado e prometido deferir o plei­
to dos referidos funcionários no dia 28 de outubro. 

Assim, no Día do Fundonário Póblico, por oca­
sião da solenidade realizada no Palácio do Pl~­
nalto, quando foi encaminhado o Plano de Car· 
reira e foram adotada_s outras medidas concer­
nentes à propalada reforma administrativa, espe­
ravam os servidores de nível médio, portadores 
de diploma de curso superior, ver coroados de 
êxito os seus esforços. Decepcionaram-se, po­
rém, ao ver procrastinado o atendimento de su~s 
reivindicações. Tendo eles_ interpelado o Dr. Mar­
condes Mundim, titular da Secretaria de Recursos 
Humanos da Secretaria Especial de Administra­
ção Póblica, S. S• alegou "a existência de proble­
mas que exigem estudos mais profundos•·. 

Estranhamos a falta de definição da Secretaria 
Especial de Administração Pública em relação à 
matéria, que, a nosso ver, já está prevista em lei, 
mais precisamente, no Decreto n9 85.645, de 20 
de janeiro de 1981, que "regulamenta o instituto 
de ascensão funcionaJ a que se refere a Lei n9 
5.645, de 10 de dezembro de 1970". Assim pres­
creve o art. 29 desse decreto. 

"Art. 29 A ascensão funcional consiste 
na ele 1ação do seavldor da categoria funcio­
nal a que penence para categoria funcional 
do mesmo ou de outro grupo dentro domes­
mo M.inistério, órgão integrante da Presidên­
cia da República, órgão autônomo ou autar­
quia federal. 

Parágrafo único. No âmbito do Ministério 
da Previdência e Assistência Social poderá 
haver ascensão funcional de servidores inte­
grantes de órgão ou entidade diversa daquela 
para a qual se efetivar o processo seletivo, 
desde que inexista a categoria funcional no 
órgão ou entidade de origem." 

O processo seletivo para fins de ascensão fun­
cional baseia-se em ~oncurso interng e realiza-se 
anualmente, em havendo vagas, e depende de 
prévia autorização da Secretaria Especial de Ad­
ministração Públic:a da Presidência da República, 
órgão responsável também pela regulamentação 
desse processo, pelo qual um terço das vagas 
é preenchido. 

Presçreve o mesmo diploma legal que "a as­
censão funciOnal somente poderá efetivar-se se 
comprovada a existência de recursos orçamen­
tários disponíveis para fazer face à despesa decor­
rente, quando a indicação recair em vago, me­
diante certificado de disponibilidade Orçamentá­
ria, expedido pela Secretaria de Planejamento da 
Etesidênda da República." (art. 13.) 

Vê-se, pois, que são requisitos essenciais para 
a ascensão funcional: existência de vaga; habili­
@.ç_ão_ em processo seletivo (concurso interno); 
e existência de recursos orçamentários. 

Ora, os seiVidOres de nfvel médio, portadores 
de âiploma de curso superior, sentem-se profun­
damente injustiçados, pOrque o- Decreto-Lei no 
2280, âe 16 de dezemPro de 1985, efetivou os 
se"r'Vidores de tabelas éspeciais, sem levar em cOn­
ta a existência de vagas, nem a disponibilidade 
financeira. Sabemos, porém, que os "tabelistas" 
foram classificados após habilitação em proc:esso 
seletivo e aproveitados nos cargos que já exer­
ciam, autorizados pela tabela especial, passando, 
então, para o quadro pennanente. Não houve au­
mento de despesa. 

Acreditamos, porém, que, se os servidores. de 
nível médio da Administração Pública direta e indi­
reta, portadores de diploma de nível superior, já 
executam funções de nivel universitário, c_onforme 
afirmam, cabe-lhes inteira razão em pleitear o seu 
enquadramento definitivo. Trata-se de uma ques­
tão de justiça. Neste caso específico, torna-se de 
somenos importância a existência de vagas e de 
recursos: elas tê_m de ser criadas_ e os recursos 
alocadoS, para repai'ar uma falha de adininistra­
ção. Parece~nos que não se poderia prescindir 
apenas do processo seletivo. 

Por isso, dirigimos um veemente apelo ao Mi­
nistro Aluízio Alves, titular da Secretaria Especial 
de Administração Púb]ica da Presidência da Repú­
blica, para que analise com a atenção devida e 
prontãmen:re-asreivindicações dos dtados servi~ 
dores, e determine as providências necessárias 
ao seu aproveitamento definitivo nas funções que 
já exercem de fato. 

Era o q4e tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâclo Ferreira) 
--Concedo a palavra ao nobre Sermdor Odacir 
SoMe$. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro­
nunCia o segUinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: . . 

Volto a esta tribuna para, novamente, abordar 
o problema da crise energética do Estado de Ron­
dônia, visto hoje sob um ângulo novo, o do empre­
sariado rondoniense, aqui representado pela F e­
deraçã_o das Associações Comerciais e lndusJriail:!o 
do Estado, na pessoa de seu Presidente, o empre­
sário Luiz Malheiros Tourinho. 
Tra~~se de ·discurso pronunciado pelo Presi­

dente daquela entidade,_ quando da realização do 
Seminário "lluminação - Enei'gia Pró-Rondô­
nia", !_evado a efeho em Pano Velho em. 29 de 
outubro_ último. 

Mais- 'que uma peça de oratória, o discurso a 
que . mê: refiro- reflete -o- descortino d~ quem o 
pronui}~_iou e a voil.tade férrea do empresailado 
de minha região "C? sentido de, contra tudo e 
contra todas as adversidades, encontrar soluções 
para os entraves ao de_simvoivimento daquela im­
portantíssima parcela do Território Nacional. 
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Tecendo um retrospecto da história rondonien­
se desde_a presença do Oener.;~l Cândido_ MarianO 
ROndon, que nos legou seu nome, o Sr. I..,.!.Jiz T ouO­
nho: r~_g_lstra-o Seminário como o ·:_Ma~ço Zers.>'', 
não do desçobdmento, mas do despertar da re­
gião para o desenvolvimento, do qual ,a principal 
entrave é a deficíência na g:::ração e distribuição 
de energia elétrica-, que atinge desde_Por:to Velho 
até o mais distante rincão do Estado,-com U$inas 
termoelétricas importadas, obsoletas, de alto cus­
to de operação e manutenção, registrando longos 
penados de paralisação em decorrência da difi­
cu1dade na importação de peças ae reposição. 
O problema, diz ainda o empresário, se agrava 
pela falta de téCnicOS esPeCializados na manu­
tenção do equipamento, os quaiS têm que ser 
buscados erri centros maiores, COm elevados cus­
tos adicionais para a ELETRONORTE. 

Citando as "características singulares'" do Esta~ 
do de Roliãofti8., ComO: a eXploSão demográfica 
que fez a população saltar de 200 mil habitantes 
em 1980 para cerca de um milhão e meio nos 
diaS atuais, o Sr. Luiz Tourinho não se esquece 
da força ecoriôni.ica do Estado - 29 produtor 
dE:! cacau e cassiterita, 3"-produtor de ouro e 79 
produtor de grãos, requerendo ainda braços no­
vos para ·a-eXploração das fecundas manchas de 
terra ainda inexploradas -, escoadouro natural 
pata-a rhão-'de-obra ociosa do Nordeste e das 
demais regiões. É necessário, acehtua o líder e_m­
presarial, que se estimule a retomada dO fluxo 
migratório, a começar da eletrificação de todo 
o Estado. 

O empresário lembra trabalho da ELETRO­
BRÁS, em 1983, intitulado "Plano 1ntegrado para 
Atendimento às Necessidades de Energia Elétrica 
do Estado de Rondônia", contendo projetos e pro­
gramas, além de indicar diversos pontos de apro­
veitamento de nossos re<:ursos hídricos na opera­
ção de micro e miniusinas. Lamenta, contudo, 
que a aÇã-o govemame_ntal venha Sendo, no enca­
minhamento das soluções, "fragmentária", colil 
interrUpçõeS e adiamentos generalizados. 

Com a fé e o otimismo típiCos do empresário 
vencedor, do pioneiro bemMsucedido, Luiz T oiJri­
nho revela ainda esperanças de ver implantado, 
a curto e médio prazos, o complexo sistema de 
aproveitamento do potencial hidrelétrico, pela 
construção de diversas micro e miniusinas, bem 
como algumas de médio porte. 

Em síntese, temos aqui llin libelo admirável 
de denúncía, ao mesmo-tempo que· um hino de 
esperança no futuro de Rondônia, de que requeiro 
a transcrição nos Anàls do Sehãdo Federal. 

Et\:(O que-tiitha a dizer. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- COncedo a palavra ao nobre Senador Alfredo 
Campos. - -- - ----

0 SR. ALFREDO CAMPOS (PMD8 ~ MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.).- Sr. Presid_!;m_te, 
Srs. Senadores: - . . . . . . _ 

Em duas datas que se seguem cronologica­
mente, o mundo comemora, a 24 de outubro, 
o Dia das Nações Unidas e, a 25 de outub~o. 
o Dia da Democrada. 

É sugestiva a proximidade de tais datas, Srs. 
Senadores. em um mundo que, por um lado, 
arregaça as mangas e_ finca cotovelos em mesas 
de- negoCiação de paz e que, por outro lado, afia 
as garras para melhor tirar o sangue dos que 
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ousam atravessar os caminhos de seus interesses 
menores. 

União e Democracia deveriam sempre cami~ 
nhar juntas, não apenas em um simples calen­
dário, maS nas suas exigências, aspirações e 
ações, no ideal que eleva os povos à condição 
de gente, muito ac:lma da mera condição de mas. 
sa. 

E o que é Democracia, Sr. PreSidente, Srs. Se._ 
nadares? 

Se nos ativermos à definição clássica que os 
gregos legara~ aos séculos futuros, cUremos que 
é "o Governo-do povo, para o povo, peJo povo", 
E a verdade é .que através dos tempos, em con­
frontos.dlretos'ou indiretos com o autoritarismo 
dos regimes de força, vem mantendo aceso a 
facho da esperança dos povos, de gente, daqueles 
que aspiram ao direito de ser livres. 

Em discurso pronunciado na Câmara dos CO.. 
muns da Inglaterra, em 1947, há quarenta anos 
portanto, já disse Winston Chu~~Chill que "ninguém 
pretende que a democracia seja perfeita ou sem 
defeito. Tem-se dito que a democracia é a pior 
forma de governo, salvo todas as demais formas 
que têm sido experimentadas de tempos em tem~ 
pos". 

Realmente, nenhum regime até hoje inventado 
pelo homem atingiu a perfeição. Mas, entre todas 
as formas de governo a Democracia é aquela 
que, mais de perto, satisfaz a ne.cessidade de reali­
zação do ser humano, que busca, cada vez mais, 
afirmar-se como gente. 

Entretanto, Democracia é uma conquista diária 
dos povos, é o fruto de batalhas que envolvem, 
por um lado, os ideais do homem que sonha 
com a liberdade e, por outro lado, os interesses 
mesquinhos dos que pugnam apenas pelo seu 
individualismo. 

Vivemos, nos dias que correm, momentos de 
grande tensão mundial. Hoje, mais do que nunca, 
devem os povos dar-se as mãos em gestos de 
solidariedade e de pres_eJVação dos reais valores 
da humanidade. Necessário se toma aprender a 
conviver- os primeiros Mundos entre si, ambos 
com o Terceiro Mundo, poderosos e fracos, de­
senvolvidos e carentes. Indispensável será que es­
queçamos as armas e que-cuidemos, no Hoje 
e no Agora, em não eliminar os povos mas, Sim, 
em eliminar a fome dos povos. 

As Nações Unidas vêm exercendo, em pleni· 
tude, através dos anos, sua elevada tarefa de man­
tenedora da paz, em_um mundo conturbado pelo 
egoísmo de grupos. 

Mas não é apenas entre Nações diversas que 
os conflitos florescem. lntemamente também, o 
que vemos acontecer no mundo, em tantos paí­
ses, é a luta - armada ou não - que divide 
irmãos e ãniqüüa aspirações de liberdade. E essas 
lutas intestinas somam preocupação, pânico, ter­
ror, àquelas oriundas dos conflltos externos. 

É ali, no âmago dos estados constituídos como 
Nações, que a DemOcracfa poderá implantar a 
ordem e o desenvolvimento. 

Precisamos, portanto, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, manter incólume e atuantes a Democracia 
e as Nações Unidas - instrumentos que preser­
vam, ainda que em equilíbrio instável, a paz entre 
os seres humanos. Não importa se somos ameri· 
canos, europeus, africanos, se pertencemos à ra­
ça branca, negra, amarela. Importa, isso sim, que 
somos todos seres racionais, que somos homens, 
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que precisamos manter acesa a flama que incen­
diou povos e raças, em toà<!s as épocas da História 
da Humanidade, na busca da paz, da vida e da 
liberdade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a presente sessão, convocando uma ses­
são extraqrd_inária a realizar-se terça-feira, dia I O, 
às 21 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 13, de 1985 (n~ Bl/85, na Câmara 
dos Dep,utados), que aprova o texto do acordo 
comercial entre o GOverno da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Gabo­
nesa, finnado em Brasilia, a }9 de agosto de 1984, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 16, de 1987, 
da Comissão 

-De Reja~óes Exterioreo. 

-2-
Votação, em turno úilico, do Projeto de Decreto 

Legislativo n_9 21, de 1985, (n~ 73/84, na Camara 
dos Deputados), que aprova o texto do acordo 
básico de cooperação científica e técnic~. entre 
o Govem9 da República Fedératlva do Brasil e 
o Governo da República Democrática de São To~ 
mé_eJ?ríncipe, assinado em Brasma, a 26 de jUnho 
de 1984, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 17, de 1987, 
daComfssão 

- De Relações exteriores. 

_,_ 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n9 25, de 1985 (n~ 88/85, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do acordo 
cultural entre o Governo da" RePública Fed_erativa 
do_ S,rasil e o Góverrio do Reino do Mairocos, 
concluído em Fez, a 10 de abril de 1984, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 18, de 1987, 
da Comissão 

-De Relações Exteriores. 

-4-
Votação, em turno único do Projeto de Resolu­

ção n~ 193, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a rea1izaroperação de créclito 
externo no vàlor de US$ 174,000,000.00 (cento 
e setenta e quatro milhões de dólares norte-ame­
ricanos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de R"esolu­

ção n~ 194, de 1987 (apresentação pela Comissão 
de Econom_ià _como .. ·ço_ndusáo de seu parecer 
n9 19, de 1987), que autoriza o Governo do Estado 
de Rondônia a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 78.021322,63 (setenta e oko mi­
lhões, vinte e um mil, trezentos e vinte e dois 
cruzados e sessenta e três c:entavos ). 

-6-
Votação, em turno único, do ReqUerimento no 

164, de 1987, do Senador Edison Lobão, solici­
tando, nos tennos do artigo 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 169, de 1986, de aUtoÍia do Senador 
César Cals, que ãliel-a a legislação da Previdência 
Social Grbana. 

-7-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

165, de 1987, do Senador Edison Lobão, solici­
tando, nos termos do artigo 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do P~qjeto de Lei do 
Senado no 192, de 1986, de autoria do Senador 
César Cals, que estabelece percentual mínimo pa­
ra preenchimento de vagas no serviço público 
federal, estadual e municipal, P<?r-deficiente fisico. 

-8-

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
166, de 1987, do Senador Edison Lobão, solici­
taridO,-nos- termos do artigci 367 do Regimento 
Interno, o desarqu_ivamento do Projeto de Lei do 
Senado no 220, de 1986, de autoria do Senador 
César Cals, que disP~- sÕbre a construção de 
cidades de idosos e dá outras providências. 

-9-

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 
167, de 1987, do Senador Edison Lobão, solici­
tando, nos termos do artigo 367 do Regirriento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 275, de .1 Q86, de autoria do Senador 
César Cals, que sujeita à apreciação do Senado 
Federal a escolha dos presidentes e diretores de 
sociedade de economia mista. 

-lO-

Votação, em turno único_, do Requerimento n~ 
224, de 1987, de -autoria do Senador [tamar Fran­
co, solicitando, nos termos regimentais, informa­
ções ao Poder Exeçutivo à respeito da conta se­
creta "Delta Três". 

-li-

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
236, de 1987, de autoria da Comissão Diretora, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do 
projeto de resolução no 189, de 1987, que altera 
o regulamento administrativo do Senado Fede_ral, 
aprovado pela resoluçã9 no 58, de 1973, e dá 
outras providências. " 

-12-

0iscussão, em turno único, do Projt;to. de Lei 
da Câmara no2I6, de 1985 (n\' 2.929/83, na ·casa 
de origem), que altera a redação da Lei no 6.2.51, 
de 8 de outubro de. 197.5-, que ··institui normas 
gerais sobre desportos". (Dependendo da votação 
do requerimento n9 179, de 1987, de adianta­
mento da discussão). 

-13-

Discussão, -em turno único, do Projeto de De­
crêto Legislãti_vÇ> no 26,_ .de. l ~85_ (No 92/85, na 
Ornara dos Deputados), que ·aprova o texto do 
acordo de càdp€raÇão técnica e_ cientifica entre 
o Govemó da RePública Federativa do Brasil e 
.0~;.;~9;-Qa Tailândia. (Dependendo de pare~ 
cer). 
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-14-

Discussão, em turno único, do Projeto de De~ 
ereto Leglslativo no 33, de 1 ~85, (n~ 1 0?185, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
acordo de cooperação no campo dos usos pacífi­
cos da energia nudear, celebrado entre o GoVerno 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular da China, em Pequim, a 
11 de outubro de 1984 (Dependendo de parecer). 

-15-

Discussão, em turno úoico, do Projeto de De­
creto LegislatiVo no 36, de 1985 .(n" 51/84,_ na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
acordo comercial entre o Governo da República 
Federativa do Bré!:sil e o Goyemo.da República 
Islâmica do Paquisfão_, __ Çõndufdo em Brasília, a 
18 de novembro de 1982. (Dependendo de pare­
cer) 

-16-

Discussão, em turno único, dq Projeto.Qe D_~-"­
creto Legislativo n~ 5, de 1986 (no 104(85, nª 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do_ 
acordo de cooperação técnica, científica e t_ecno­
Jógica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Góverno da R~pública Dominicana, 
assinado em São Domín!;fOs, a 8 de: fevereiro de 
1985. (Dependendo de parecer). 

-17--

Discussão, em turno ó.nico, ·do Projeto de De­
creto Legislativo n" 7, de 1986 (n~ 99/85, na Câma­
ra dos Deputados), que ·aprova o texto do acordo 
internacional relativo ao serviço de l'adiofusão em 
ondas médias, firmado pelo Brasil em 19 de de­
zembro de 1981, por ocasião da Conferência Ad­
ministrativa Regional de Radiofusão em ondas 
médias (região 2), realizada no Rio ele Janeiro 
(Dependendo.de parecer). 

-18-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 
lução n" 192, de 1987, de a_utoria da Comissão 
Diretora, que dá _nov;a redação ao § 1 ~ do art. 
405 do Regulamento Administrativo ào _Senaàq 
Federal, aprovado pela Resolução no 58, de 1972 
(Dependendo de parecer). 

-19-

0fido n? S/45, de _1987_(rt 53/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja rerratíficada a 
Resolução no 38, de 1987, que autorizou a Prefei­
tura Municipal de Campo Mourão, Estado do Pa­
raná, a contratar operação de crédito no vator 
de Cz$ 8.512,000,00 (Dependerido de parecer). 

-20- - --. 

Discussão, em turno único, do parecer da Co- _ 
missão de_ Constituição e Justiça-soBre a Mensa­
gem o\> 228, de 1987 (n~ 381!87, na origem),­
de 22 de outubro do 5:orrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do nome do general­
de-exército Jorge Frederico ~cbado de Sant'a~ 
nna para exercer o cargo de Ministro do S.up~rfõi" 
Tribunal Militar, em vaga reservada aos oficiais­
generais da ativa do Ex_ército, aberta em decor­
rência da aposentadoria do Mfrl!Stro- Genel"al-de­
Exércifo Túlio Chagas Nogueira. 
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-21-

Discussão, em tumo,.(in_ico. do parecer da Co­
missão de ConS(itU.içáo e JustiÇ-a sobre -a .mensa­
gem 0° 229, de 1987 {no 382/87, na origem), 
de 22 de outubro de 1987, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibe(ação 
do senado ª eScolha do nome do generài-de­
exército Haroldo Herichsen da Fonsecilparaexer~ 
cer o cargo de Ministro do SLiperiorTribunal Mili­
tar, em vaga reservada aos oficiais-gerierais da 
ativa do Exército, aberta em decorrência da apo­
sentadoda do Ministro General-de-Exército Heitor 
Luiz Gomes de: t'\h"!Jelda--:_ 

O SR. PRESIDEN'IE (José Ignácio Ferreir~) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se--a Sessão às 22 hor11s e 45 
mriiUtosi ----

ATA DA 68· SESSi\0, REAUUDA 
_ EM 8 de OUTQBRO DE 1987 
(Publicado no DCN (Seção U), de 9,1 0-87) 

RETIFICAÇÂO 

-N~ Pubitc~Ção teitá nó~-ocr.t -(Se(;ãºJíJ;. d~e 
9-10-87, página 2300, 3• coluna, após ~- fala da 
Presidência sobre as Comunicações dos Srs. S.e­
nadores Chagas Rodrigues e Marcondes Gaçlelha, 
inc:lLJa-s~_ por omiss_ão o se_Quinte: 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -. 
Sobre:..et rn~sa, çomunic<;:~ção .que vai_ser )ida pelo 
Sr. lç~Secretário: - - - · 

·_c:- É-lida a seguinte 

_ o~cio n•~26!J81- PFL ' 
· - Br_asm~.·6.de Qút~~ro cie·l~a7 

Senhor Presidente: 
~ Comunico .a Vossa Exc~lên_cia, para os de­
vidos fins, que o Deputado Eraldo Trindade 

-deixa de integrar, a partir desta data, a Comis~ 
são Parlamentar Mista de Inquérito, criada 
pela Resolu_~~o (1° _3, t;le 1987 (CN, para apurar 
denúncias r~e_rente.s __ a_ uma conspiração in-

:oc t~macional envo_!vendo restrições à sob era-_ 
-:: __ ni~n__acional s_obr,e a -Região Amazôhica. 

Em substitlJiç_~o ao _notne daqu~l~_pa~la­
mentar, passo a integrar a referida Comissão, 
comó representante do Partido da Frente U­
beral. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelêncía protestos de consideração 
e_apreço.- Deputado José Lourenço, U­
der do PFL. 
-" O -SR. PRÉSIDENi'E (f-iluTlberto Luce~ 

.. na) -Será fe:itfl ~ subeytitui~ão .s<:?_li<::itada. 

.c-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 60, DE 1987 

A Comissão Diretora __ rl_Õ Senado Federal, no 
uso de suas atribuições legais constantes do De­
creto Le.Q:iSlativo no 114, de 1982, .P.r<?trog~do p-elo 
Decréltf legislativo n°18, de_ 198_0, cOnsiderando 
o d_ispOsto ifo ãrt. 89 i:lo- Decretá-Léi n~ 2.33!?, 
de 12-de junho de 1987, res'?lve: __ ,_ 

Art.- lç OS vaiores--doS-subsídiQs (parte-~(tx8 
e v.a.TiáVel) doS Seri_adores da República, bem co---­
mo a ajuda de c:-USio -fiXàdo .. pelo Ato no 58, de 
1987, da ComissãO· Diretofa, _fiCam reajUstados 

em _6,_ 2_?% (seis vírgula vinte e sete pot cento), 
a partir de 1° de -novembro de 1_987. _ 
.-Art. 2" Este ato eritr'a ~m Vigor na- data de 

sua publicação, revogando-se aS disposições em 
contrário. ·-

Saia da Comissão Díretorl:i, s'(fE~-rroVembro'de 
1987.- Humberto Lucena --José Ignácio 
Fenelra - Jutahy Magalhães - João Cas­
telo - Dfn::eu Carneiro - Francisco Rollem­
berg. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

· N• 61, de 1987 

A COmisS-ãO Diterora do Sena_dg Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e conside­
rando as disposições constantes do art. a~ do De­
cret9-Lei n9 2.33:?. de 12- de junho de 1987, re­
solve: 

Art. 1 ~ Os valores de vencimentos, salários, 
salários-família, Qrãtificações e pi"oVerttâs dOs ser­
vidores do senado federat de que tra4l o -~to 
n~ 59, de 19'87, da COmissão Diretora, ficZ!rnrea~ 
justados em 6,27% (seis vírgula vinte e sete por 
centõ);ã-pa-rtrr-ae-r~,- de novembro de 1987. 

ParáQrafo único. O disposto_ neste artigo apli_~ 
ca-se aos _valores .<;le salário-base e ,gr~tificaç:ões 
dos servidÔres dQ C:entio Grá_fico _:_ CEQRAF e 
do Centro de lnfOfniática e PrOcessamento de 
Dados - PRODASEN. 

Art. 29 A despesa decorrente da aplicação 
deste ato cor_~:erá à conta das dotações destinadas 
ao ·Senado Federal e aos seus órg~os supervisio­
nados, no Orçamento Geral da União. . 

-Art. 3o- Este a.to entra eni vigor na ·data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Sala da ComisSão Diretora, 5 de. nuvembro de 
1987. HUIIlbtorto Lucena- José lgnádo Fer­
reira - Jutahy Magalhães - João Castelo 
-_l>lrceu Carneiro- Frandsco Rollemberg. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N• 62, de 1987 

A Com[ssãa Diretora do Sen.ad.o. F~c:J.eral, no 
uso da competência que lhe confer.e o Regimento 
Interno, resolve: . . 

Art. 19 O sã1ário-base <ia. pesS-oal contiatádO 
para a funÇão de-Seqetário Parla_menta~ d_e qúe 
trata o Aío õa Çomissãó Dire~or~ I1' 12~-de 1_97~­
será o_ correspcmdente ao_da._(e(erênÇ,ia r'JS:-14 
acresciâo da GratifiC~~o_ fie Nível Sypeiior. 

Art._29 ESte ato ·entra em Vigor na data_de 
sua publicação. 

Art. -39 Revogam-se as disp9Siçê?es ~m con~ _ 
trârio. 

Sala da Comissão DJretorã, :5 ele novembro de 
1987._-:_. Humberto _Luc:;ena-:~- José I!JI'áCto 
-Jutahy Magalhães- João Castelo- Dir~ 
ceu Carneiro - Francisco RoUemberg. 

-ATO DO PRESIDENTE 

N• 219, de 1987 

O Presidente -do Senad,o Fede[al, no uso da_s 
atribuições _que lhe Confere oS artfgos 52;- item 
38, e 97, inciso IV, do_ Regimento Interno_, e de 
cohfoitnidade com a delegaÇão de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
revigorada pelo Ato n9J.2, de 1983, da Comissão 
Di~etora, e de acordo com o disposto na Resolu~ 
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ção n9 130, de 1980, e tendo em vista o que 
consta o Processo n9 017671/87-6, resolve dis­
pensar a senhora Maria da Graça Carneiro de 
Albuquerque, do emprego de Assessor Técnico, 
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, a partir de 23 de outubro de 1987. 

Senado Federal, 6 de novembro de 1987. Sena· 
dor Humberto Lucena, Presidente. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
1'1• 30, DE 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 215 da Reso­
lução n9 58, de 1972, ReguJamento Administrativo 
do Senado Federal, resolve designar os servidores 
Silvio Vieira Peixoto, AUXIliar Legislativo, Marcos 
André de Mello, Auxiliar Legislativo Marcos José 
de Campos Lima, Datilógrafo e Maria das Graças 
Ribeiro Nascimento, Mecanógrafo, todos do Qua­
dro do Senado Federal, para, sob a presidência 
do primeiro, integrarem a Comissão incumbida 
da Toniada de Contas dos Almoxarifados do Se­
nado Federal, relativa ao exerCício de 1987. 

Senado Federal, 5 de novembro de 1987. -
JoSé Passos Pôrto, Diretor-Geral. - -

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N• 31, DE 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições, 

CONSIDERANDO a fundamentação apresen­
tada pela Subsecretaria de Administração Finan­
ceira a respeito dos procedimentos orçamentá­
rios, financeiros e contábeis relativos ao encerra­
mento do e-xercício de 1987, resoJve: 
I-Fixar datas limites para as seguintes rotinas: 
a) 7 de dezembro; 
-validade dos bloqueios orçamentários; 
b) 11 de dezembro: 
-emissão de Notas Orçamentárias: de Empe-

nho: . 
-solicitação de anulações de empenhos tor­

nados insubsistentes; 
c) 16 de dezembro: 
-recebimento, pelo Serviço de Administração 

Financeira, de documentos já empenhados, pron­
tos para pagamento: 

d) 18 de dezembro: 
-encaminhamento, pela Subsecretaria. de Ad­

ministração de Material e Patrimônio, com a. devi­
da autorização desta Diretoria_ Geral,_ da relação 
de credores a serem inscritos em Restos a Pagar 
de 1987. 

n-Os prazos referidos no item I somente po­
derão ser ultrapassados em casos excepcionais, 
devidamente justificados. 

lll- Determinar, com vistas ao cumprimento 
dos prazos legais e regimentais para a apresen­
tação de balancetes e balanços de encerramento 
de exercíciO, que: -

a) os detentores de suprimentos de fundos en­
caminhem as suas prestações de contas até o 
dia 15 de dezembro do ano em curso, impreteri­
velmente, e que novos adiantamentos somente 
s~a:ln concedidos a partir do exercício vindouro; 

b) os responsáveis por almoxarifados providen­
ciem, até o quinto dia útil do mês de janeiro de 
1988, a remessa dos respectivos inventários, de­
monstrando a movimentação até o último dia do 
corrente exercício; 
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c) as entidades subvencionadas apresentem as 
respectivas prestações de contas, acompanhad.:ls 
do Balanço de 1987, até o dia 26 de fevereiro 
de 191!8. 

IV-Esta Pot:taria entra em vigor na data de 
sua publicação. -

Senado Federal, 5 de nov_embro de 1987. 
José PaSsos Pôrto, Diretor-Geral. 

EDITAL DE LEILÃO 

Processo- 018340'873 SenadO Fede;al; Lei­
lão de Bens Diversos e Veículos, regido pelo De­
c~o-Lei n9 2.300, alteradQ pelo Decreto-Ler n~ 
2348, de24-7-87 eAton•31,de 1987, da Comis­
são Diretora. O Senado Federal comunica que 
realizará Leilão Público de bens diversos _e veitulos 
como se segue: 1 - Data, horário e local do 
leilão: dias 27 e 28 de novembro de _1987, a 
partir das .9:00 horas~ __ Ç@ragerrl do Senado -Fede­
ral no Setor de OaraiJens Ministeriais - Via 3 
-ftojeçáo "L" (em frente a Cooperativa do Con­
gre$50) ~ Brasflia-DF. 2-Local e horário para 
visitação e exame dos bens: os bens poderão 
ser examinados no Setor de Garagens Ministeriais 
(local do leilão) e na Unidade de Apolo do Senado 
Federal, síto via N-2, próximo ao Palácio do ~la­
nalto_ (fundos), no horário das 9:00- às 12:00 h 
e das 14:00às 18:00h., nos dias úteis até26/11/87 
BSB =- DF. 3 _:__Bens a serem leDoados: 620- -
lotes_ compostos de: móveis residenciais conipos-­
tos-de mesas laterais, mesas de centro, mesas -
de canto, mesas para sala de jantar, grupos estofa­
dos, sofás. poltronas, camas de _casal e de sÇllteiro, 
colchões, &mári9S em fórri'tlca para cozinha, ~r­
márlos de aço p/copa, mâimores, carpetes, forrã- · 
çOes, -meuletons, cortinas, abajures, exaustores, 
fornos, Jl1áq!Jinas_ de lavar roupas, geladeiras, 
aCfi.féCeCIOres, bufê, box p/banheiros, portas para 
banheiro, armários, estantes e escrivaninhas, ca­
deiras e poltronas giratórias, luminárias (grande 
quantidade), mesas de aço, aparelhos sanitários, 
cubas c!_e aço inox, cobogós de vidro, _sucatas 
de madeiraS, de fios elétricos, de chumbo, de 
ccibre e alumínio, vidros blindex e espelhos, fichá­
rios, armários e a_rguiVQ~ de __ aço, máquinas de 
escreVer IBM, máquinas de calcular, balcões, me­
sas para reuiliãO, centrais e aparelhos telefônicos, 
caixas de som, relógios de ponto e de parede, 
bancos de madeira, painéis de aço móveis, pastas 
suspensas (grande quantidade), gravadores de 
som e de estencil, voltímetros e bombas dágua, 
banheiras esmaJtadas, bancada de granito preto, 
sucatas de PVC e de vidro, grades de proteç~o. 
aparelhOs -de ar condidonado e bebedouros dá­
gua, sucatas de baterias, máquinas de serrar fer­
ro,Jambr.i!>.dejacarandá, peças usadas para auto­
móveis, carcaças de pneus, veículos um ônibus 
Mercedez Ben2;, ano 1969, lU1l caminhão Merce-

- dezBenz 1 i 13,corn truck,ano 1973,_umakombi, 
ano 1983, um Ford LTD Landaú 1977, Sucata 
de um mlcro-:-ônibus 1_~76, um Opala _ÇoJi1Qcloro 
1 Q80 modelo 1981 e oito Opalas Comodoro ano 
1981. Maiores informações _e catálogos pormeno­
rizados encontram-se a disposição dos interes­
sados no local do leilão ou no esCritório-do leiloei­
ro. sito. SDS- Eâ. Eldorado.,-- Sala 412/413 
- fones: 22_5-7:?9:3 e .225:6.5QQ -..;. ~rasllia -
DF, 6 de novembro de 1987,--....: José_Passos 
Jit,.to, oiretor-Õeral. -- -
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ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE COI'ISm(JJÇÃO 
EJOSTIÇA 

Ata da 1" Reunião (Instalação), 
__ realizada em 27 de maio de 1987 

Às quinze horas do dia vinte e sete de mala 
de mil novecentos e oitenta e sete, na sala da 
Coniissão, na Ála SenadÔr Alexandre Costa, com 
a presença dos Srs. Senadores Alfredo Ca-mPos, 
Nelson Cárneito; Marco Maciel, Carlos Alberto, 
Chagas Rodrigues, Nelson Wedekin, João Mene­
ze~, L.ouremberg Nunes Rocha, Guilherme Pal­
meira, Leite Chaves e Lavoisier Maia. Deixam de 
comparecer por motivo fúStificadO os .. S.rs. -Sena­
dores Ronaldo Aragão, Wils9n•Martins, José Paulo 
Bisol, Cid- Sabóia de CaJValho, Aluízio Bezerra, 
lram Saraiva, Afonso Arinos, Antônio Faria e Mau­
rício Correa. Na forma do § 3" dO artigo 93 do 
Regímento Interno, assume a presidência o Sr. 
Senador Nelson Carneiro que declara instalada 
a Coffiissão. Em seguida a_nuncia que procederá 
a eleição_ do Presidente, Primeiro-Vice-Presidente 
e Segundo-_ Vice-Presidente da Coniíssão; para 
o biênio 1987_· a r988. Distribuídas as cédulas 
de votação, o Sr. Presídente convida para funcio­
nar como escrutiJiador o Sr. Senador João Mene· 
ZE!$. Procedida a eleição verifica-se o seguinte re­
sui!~d9: para ~~~ente: Sen_ad_or Alfredo Cam­
pos, 09 vOtos. pa~ 1 '?_ ~ce.-Presidente: Senador 
Guilherme Palmeira, 08 votos, em em branco, 
01 voto para Segundo Vice-Presidente: Sena­
dor Chagas Rodrigues, 9 votos. São proclamados 
eleitos Presidente, 1°-Vice-Presidente e 2Q-Vice­
Presidente, respectivamente, os Srs. Senadores 
AlfredO_ Campos_._ Guilherme Palmeiras e Chagas 
ROdrigues. Prosseguindo, o Sr. Senador Nelson 
Carneiro convida o_Piesidente eleito, Senador AI· 
fredO tamPos, pàra assumir a presidência e dar 
continuide~de aos trabalhos. Continuando, o Sr. 
Presidente, Senador Aliredo Campos, convida os 
Srs. -]9-ViCe-Presidente e 2~-Vice-Presidente para 
tomarem assento à mesa. Prosseguindo, o Sr. 
Presidente agradece a escolha de seu nome para 
exercer tão ímportante missão: A seguir, o Sr. 
Presidente anuncia que as reuniões ordinárias se­
rão realizadas às quartas-feiras, às 9:.30 horaS. Na­
da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando, eu, Vera Lúcia Lacerda Nunes, Assis­
tente da Comfssão, a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e de­
mais membros presentes. - Alfredo Campos 
-Nelson Carneiro -Marco Maciel- Carlos 
Alberto - Chagas Rodrigues - Nelson We-­
deldn - João Menezes - Louremberg Nu­
nes Rocha - Guilherme PalmeJra - LeJte 
Chaves e Lavoisier Mala. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 
- Ata: da Segunda Reunião, 

reaUzada em21 de outubro de 1987. 

Às dezesseis horas do dia vinte e um de outubro 
de mil novecentos e oitenta e sete, na sala de 
reuniões da Comissão de FinançaS, Ala Senador 
Nilo Coelho. sob a presidência do SeilhOr Senador 
Seddanha Derzf e com a. presença dos Senhores 
Senadores Francisco Rollemberg, João Calmon, 
Leopoldo Peres, Nabor Júnior, Raimundo Ura, 
Pompeu de SOusa, Edison Lobão, Hugo Napo-
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leão, Roberto Campos, Mauro Borges, Affonso 
Camargo, Albano Franco e Meira Filho e dos Se­
nhores Deputados Daso Coimbra, Genebaldo 
Correia, Israel Pinheiro Filho, João Carlos Bacelar, 
Mário Uma, Mauro Sampaio, Mt1ton Barbosa, Nil­
son Gibson, Nyder Barbosa, Roberto Rollemberg, 
Ruben Figueró, Virgildásio de Senna, João Alves, 
Sergio Brito, Simão SesSiiTt, Jofran Frejat, Joãq 
Machado Rollemberg, Antônio Ferreira, Saulo 
Queiroz, Furtado Leite, Altenir Werner, Cesar Cals 
Neto, Felipe Mendes, Adhemar de Barros Filho, 
Feres Nader, Fábio Raunheitti, Roberto Jefferson, 
José Luis de Sá, Virgílio Guirharães~ Gidel Dantas, 
Geovani Borges, Arnaldo Prieto, Jorge Arbage, 
Joaquim Bevllácqua, reúne-se a Comissão Mlsta 
de Orçamento. Deixaram de comparecer, por mo~ 
tive justificado os Senho~s Senadore:s José Ri~ 
cha, Louremberg Nunes Rocha, Jorge Bomhau~ . 
sen, Itamar Franco,_ e os S.enho_rgs_Oeputados Ale­
xandre Puzyna, Antônio Cãmara, Antônio Mariz, 
Carrel Benevides, Cid CaiVãlho, Irajá Rodrigues, 
João Agripino Neto, Moyses Pimentel, Oswaldo 
Lima Fliho, Santinho Furtado, Wagner Lago, Wal­
mor de Luca, Luiz Ed_L\arcjo, Rubem Medina, Ed­
me Tavares e Plinio Arruda SampaiO. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente declarou 
abertos os trabaJhos dispensando a Leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como apro-­
vada. Passou-se a apreciação da pauta da reunião 
que estava destinada aq exame d_os pareceres 
dos Relatores sobre o Projeto de Lei n\' 01187-CN, 
que "estima a receita e_ fixa a despesa da União 
para o exercício financei(Q de _1 988". Item 1 -
parte referente à Câmar~ dos Deputados. Relator 
Deputado Feres Nader, por redistribuição. Parecer 
favorável ao projeto, pela Comissão. Item 2 -
Parte referente ao Senado Federal. Relator Sena­
dor Nabor Júnior. Parecer fa_voráy~l ao projeto, 
aprovado pela Comissão. item 3-Parte referente 
ao Tribunal de Contas da União. Relator Deputado 
Furtado Leite, por redistribuição. Parecer ao proje­
to, aprovado pela comissão. Item 4 -Parte refe­
rente a Receita e texto de Lei. Relator Senador 
Edison Lobão. Parec;er f.;~vorávelao projeto, apro:. 
vado pela comissão. Item 5 - Parte referente 
a Encargos Financeiros da União e Orçamentos 
das Operações Ofictats de Crédito. Relator Depu­
tado Sérgio Brito. Parecer favor_ável ao projeto, 
.aprovado pela Comissão. Item 6-Parte refer~nte 
a Transferências a Estados, DF e Municípios; e 
Reserva de Contingência. Relator Senador Salda­
nha Derzi que passou a presidência ao Senhor 
Deputado João Alves, a fim de emitir_ Q s_el,l pare­
c:er._Parecer favorável ap_ projeto , aprovado pela 
COmissão. Item 7 - Pe,~rte re:ferent~ a Encé!ffte>S 
Gerais da União e Eno:::argos Previdenciário_s da 
União. Relator DeputadoJoàoAives.que devolveu 
a presidência ao Senador Saldantta_ Derzí para 
ler seu parecer. Parecer favorável ao projeto, apro­
vado pela Comissão. Item 8 - Parte refe~nte 
ao Ministério da Saúde. Relator Senador Fran­
cisco Rollemberg. Parecer favorável ao projeto, 
aprovado pela Comissão. Item 9-P_arte referente 
ao Ministério dos Transportes (Parte Geral- Gei­
pot). Relator Deputado Sau1o Queiroz. Parecer fa~ 
vorável ao projeto, aprovado pelo Comissão. I~ 
10- Parte refer:ente ao Mi.nistério _elo Exército. 
Relator Senador Leopoldo Peres, por W:ftstrlbui­
ção. Parecer favorável ao projeto, aprovado pela 
Comissão. Item 11 -Parte referente ao Ministério 
dos Transportes (RFF-aà Brasileifà ·de Trens Ur-
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banos- Empresa de Trens Urbanos de_ Porto_ 
Alegre). Relator D_eputado Fábio Raunheitti, por 
redistribuição. Parecer favorável ao projeto, apro­
vado pela Çomtssão. Item 12 - P~rte referente 
ao Ministério das Minas e-Energia. Relator Sena­
dor Leopoldo Peres. Parecer favorável ao pi'ojeto, 
ai)rovâdo pela Comissão. Item 1 ,3_- Parte_ refe­
rente ao Ministério do Desenvolvimento Urbano 
e Meio Ambiente. Relator Deputado Mauro Sam­
paio. Parecer favorável ao projeto, aprovado pela 
14 - Parte referente ao Ministêrio da Justiça. 

Relator Sanador Francisco Rollemberg, por redis­
bibiJição. Parecer favorável ao projeto, aprovado 
pela ConiJSSâo. Item 15 -Parte referente ao Mi­
ni$~iio da Indústria e do Comércio, Relator_Depu-

. tado_Mauro Sampaio, _por redistribuição. Parecer 
favçráyel ap p~ojeto, _aprovado pela _ComisSão. 
hem 16-Parte referente ~q Mini,stér[o da Çultura; 
e Mini~ri9 da Ciência e Tecnologia. Relator Se­
nador Roberto Campos, Parecer Contfáiio ao prO­
jeto, rejeitado pela Comissão. O Senhor Presi­
dimte Saldariha Derzi designou o SenadOr Ffan-· 
cisco RoUemberg para redigir o vencido. Em_se­
gliidã o Senador Francisco Rollemberg apresen­
tou·o~seu pã:réceJ--faVórável ao projeto. Item 17 
- Parte referente ao Min_istério da Aeronáutica. 
R~latOr_bepútado Daso COimbra. Pi!tiécér favorá­
vel ao projeto, aprovado pela ComiSsão; com abs­
tenção do Senhor Deputado Adhemar de Barros 
Filho;· Item . 18 - Parte referente ao Ministério 
da Fazenda. Relator senador-t"iabor JúniOr. Pãre-. 
ceí--favoràvel-ao projeto, aprovado pela ComiSsão. 
Item 19 - Parte referente ao Miriistério clã Mari­
nh~. -~~!atOr~ [je_Dútado Nyder. Barbosá: Parecer 
favorável ao prOJetO, aprovado pefa ComiSsão, 
com abstenção do Senhor Adhemar de Barros 
Filho. Item 20 - Parte-referente- a_o Ministério 
das Coinuitlcaçõei. RelatOr $~ri~dor Hugo Napo~ 
leão. Parecer fav_or6_ve! ao projeto, aprOvado_ pela 
Co~i;;~ó. Item 21 .:..... Pãrte referente ao Mintstéiio 
da Ref<:)rma ~ Déser1v0Mmento Agrário. Relator_ 
Deputado Antô_Õio Ferreira. _Parecer favorável ao 
proje~, aprovado pela ComíSSã"o, Itero 22- ~Qrt:e 
referênfe ao Ministério do Trabalho. Relator Sena­
dt?_r Pompeu ~e Sousa Parecer__favorá\rel ao proje­
to, aprovado ·pela Comissão. Item _23 __:_ Pã.rle 
referente ao Ministério do Interior (Parte Ge_ral) _ 
~ E'_undação Projeto Rondon- Funai __:_ Territó­
rios). Relator Deputado Feres Nader. Parecer favo­
rável ao projeto, aprovado pela Comissão. Item _ 
24,:-:-:- f.~rte ~feren~. ao,.f!\inJst~o ~ EdllC~~ão. 
Relator Senador João Calmon. Parecer "faVoráVel 
ao pro}éto, aprovado pela ComiSsãO.. Item 25.::--:-_ 
Parte referente ao Ministério ~s Relações ~eri<?-:. 
réS. Relator ~putado Furtado Leite. Parecer favo­
ráy_el ao projeto, aprovado pela COmiSsãO:- item 
26 - Parte referente ~ Presidência da República. 
Relator Senador Raimundo Lira. PareCer laVáràvel 
aO Prcijeto, aprovado pela Comissãp_,_ _Item 27 --:-. 
-~arte_reJe_ren~ aC? P9~~r --~~~.IC:iário. Relatpr Depu­
~do Nilson Gibson. Parecer favcirável ao projeto, 
aprOvado Pela ComiS~O: ltem 28 ......:.: Parte refe­
ret?te ao Ministério da Agricultura. Relator Senador 
Mauro SorgeS. Parecer favorávcl ao projeto, aprO­
vado pela Comissão. Item 29 - Parte referente 
ao_~nistério do Interi~r (SODECO). Relator Depu­
tado_Ruben Figueiró. Pa(ecer favorável ao_projeto, 
aprovado pela CõmissãO; Item· 30 - Parte refe- · 
rente_ao Ministério da Previdência Social Relator 
SenadOr-EdiSon Lobão-. Parecer _favoÍ'áVe_l aO-pro~ 
jeto, aprovado pela Comissã<i Item 3 I - Parte 
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referente _ao Ministério do Interior _(.SODENEt Re­
lator Deputado JOOo- MachãdO Rolierrib~rg. Pâre: 
c:er favorável ao projeto, aprovado pela Cbmissão. 
Item 32- Ministério dQS Transportes "(Portobrás 
- ~mpresa ae Navegação da Arnazônicl - Caa 
de Navegação do São Francisco ... Relator _Depu­
tado Roberto Jefferson. _parec:eJ (avorável ~o pro­
jeto, aprovado pela Comissão, Item 33 - Parte 
referente ao Ministério dos Tr~nsportes (DNER). 
Relator Deputado RC?b:éto- Rollemberg. _Parecer 
favoráv~l ao projetQ, aprovado peJa: COmissão. 
Item 34- Parte referente aO Ministério do lnterior 
(SUDAM -,SUFR.'.MA). Relator Deputado Carrel 
Benevide$. Parecer favorável ao projeto, aprovadO 
pela ComisSão. Item· 35 -_ Part~ r~ferente· ao Mi­
nistério do Interior SUOES(JL), Relator Deputado 
Artenir Werner. Parecer favorâv~l ao projeto; apro­
vado pela Comissão. ProssegUindo, o Senhor Pre­
sidente concedeU a__ palavra ao Senhor Deputado -
Virgildásio de Senna que o cumprimentou o se­
nhor ~resiàente pela passagem do seu. aniversário 
naquel~ data, sendo Seguído por diversos dos 
seus· ilustres pares. Ainda com a palavra, o Senhor 
Deputado Virgildásio de Senna lamentou parti­
dpar do processo da votação do Qrçamento da 
União, justificando que ufn projeto que não sofrer 
emendas quanto .à .des.tihaç~Q .Qp$ v~lpres por 
parte do Congresso Nacional-, descaracteriza uma 
das mais importantes atiVidaes desta Casa. O Se-­
nhor Presidente -S-ald.3nha Derzi solidariZou-se 
COrt:J ~posição do Deputado, resSaltaõdo c:iue tem 
esperãrt'ç'a que 8ti-avé$ da, nóva Carta _Constitu­
cional, sejam reto"iriã.da:S-as prer"rOg.:iüvas· dõ Le­
gislativo. O_ SenttOr Presidente recebeu .rfi!:qUeri­
meOtá SObSâiki pelo -senhor SenadOr Affonso 
Cat:nargo e _,outros_ Senhores Parlari1entae_rs que 
requeriam destaqUe para a EiTtêrida n1> 07, do 
OrÇamento do Ministério dosTràn:sPbrteS, deixan­
do de ser destaCada em virtu,de do-requeriJ:nento 
ter sido'" entregue após a v_otação aa referida maté-­
ria. O Senhor PreSidê"nte determinO\,! que aS notas 
taqt!igráficas tão logo traduzi_das s_ejam anexadas­
a presente Ata: N-adã -ffiãls havendo a tratar, o 
Senhor Presidente deu por encoeiTados os traba­
lhos, lavrando eu, Eugênia Mana Pereira Vitorino, 
se_çretária ad-hoc apreSente Ata, que lida e apro­
vada, será assináda PelO--Senhor Presidente. -
Senador Saldanha Derzi, PreSidente:·-·~ ~ -

ANEXO A ATA DA SEGàNDA RÚJNrJ.O 
DA COMISSÃO MISTA QE ORÇAMENTO 
Q(JE SE P(JBUCA CO<'! A DE;V!DA AIJfORJ­
Z19[0DOSR. PRESIDENT~ . .. 

Reunião Realizada em 21 de 
outubro de.l987 

O SR. PRESIDENTE (Ra(;híd S;Udanh~ DerzD 
- Havendo número regimental, declaro aberta 
a reunião. 

Esta reUnião é para a apreciação .dos ~nexos 
do orçamento da República. Concedo· a palavra 
ao nobre Deputado Walmor de Luca, para relatar 
o Anexo dÇI_Cãmara dos Deputados. (Pausa.) 

-6: Ex' não está presente. _ 
Con_cedo a palavra ao nobre Deputado Moysés 

Pimentel, Substituto, para relatar. (Pausa.) 
S. _Ex!' não está presente. 
Peço ao nobre Deputado Féres Nader para rela­

tar o Anexo da Câmara d9s _Deputados. 

·O SR.l"ÃBIO AACil'IHEITTI .....:. Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. - - - -
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O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanlw Derzi) 
-Tem á palawa V. Ex" 

O SR. FÁBIO RAUNHEITTI - Considerando 
que _as __ trabalhos desenvolvidos pela Comissão 
.e pelos seus nobres pares se constitui em fruto 
de exaustivo trabalho, onde todos concluíram os 
seus relatórios _e seus respectivos pareceres, co-­
mo _o voto ao final, queria sugerir a V. Ext que 
fosse dispenSada a leitura total_de cada parecer 
da Comissão, só reservando pelo texto inicial e 
o voto exclusivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Muito grato a V. Ex!' É uma norma que temos 
realmente adotado mas eu submeterei à votação 
e deixarei o critério a cada Relator, se assim quiseM 
rem proceder - que eu acho o mais prádco. 
Agora, quem quiser ler poderá fazê-lo. 

Em discussão a proposição do nobre Depu­
tado. (Pausa.) 

Não havendo quem queira dJscutf-la, encerro 
a discussão. · 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Continua com a palavra o nobre Deputado Fé-

res Nader. · 

O SR. RELATOR (Féres Nader) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores e Srs. Deputados: 

Dentro da proposição do nobre Deputado Fá­
bio Raunheitti passo a ler o voto: 

"Pelo exposto, pelas limitações constitu­
cionais vigentes e niío havendo emendas a 
examinar, somos pela aprovação desse Su­
banexo na forma apresentada. 

Sala da Comissao Mista de Orçamento, 
21 de outubro de 1987." 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldantw Derzi) 
-É o parecer do nobre Deputado Féres Nader, 
do Anexo da Câmara dos Deputados. 

Em votação. 
Os Srs. Parlamentares que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 1Pausa.) 
Aprovado. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 

Franco, para relatar o Anexo do Senado Federal. 
(Pausa.) .. 

S. EX' nãO está presente. 
COm a palavra o nobr:e Senador Nabor Júnior, 

para relatar o Anexo do Senado Federal. 

O SR. RELATOR (Nabor Jl)nlor) -Parecer da 
Comissão Mista de Orçamento sobre Projeto de 
Lei n• 1, de 1987, CongresSo Nacionol, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o exer­
cido financeiro de 1988, Subanexo 2000-Seml­
do Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-.É o parecer do nobre Senador Nabor Júnior. 

Em votação. 
Os Srs. Parlamentares que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . · 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Plfnlo 

Arruda Sampaio, para reJ•o Anexo_ do Tribunal 
de COntaS da ama<>:-(Pausa.) · 

S. Ex' não está presente. 
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O SR. ADHEMAR DE BARROS Fil.HO - Sr. 
Presid~~e, pela ordem. __ 

o SR. PRESIDENTE (R~Chid Saldantw Derzi) 
-V. ~tem a palavra pela ordem. 

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO- Acre­
dito_que essa votação deve .ser repetida, porque 
o_ il1,.1stre rRelator dirá a V. Ex- se quer ler o voto 
do parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-S. Ex" não leu? 

'O SR. ADHEMAR DE BARROS ALHO- Eu 
pelo menos não ouvi a leitura de S. fr Nem 
leu o voto. De Jorma que V. f:xf tem que renovar 
o procésso; pelo menos a formalidade, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Peço ao nobre Senador Nabor Júnior releia, 
porque já foi lido e foi votado; agora, solicito ao 
nobre Senador para reler, porque o nobre Depu­
tado -Adhemar de Barros Filho não ouviu. 

OSR. RELATOR (Nabor Júnior)-

"Pelas análises acima notamos que os pro­
gramas de trabalho a--presentados são sucin­
tos e genériCÇ)S, send() a Despesa um pouco 
mais detalhada, quando apr~sentada pela 
sua natureza Por um lado, isto é bom, pofs 
toma os orçamentos dos fundos suficientes 
maleáveis, proporcionando aos seus gesto­
res_ ~pi_fl_ez _e flexibilidade em sua execução. 
Por outro lado, é ruim, pois, enquanto o 
con'9resso nãO flíspuser de reais meios legais 
e fiSfcos para fiscalizar e controlar a aplicação 
desses recursos, poderemos sempre dar 
margem a perigosas distorç~s." 

O SR. PRESIDENTE (Rach(d Saldanha Derzi) 
-Multo grato a V. Ex' por ter relido. 

Com a palavra o Deputado Plínio Arruda Sarn· 
paio. (Pausa.) 

S. Ex!' não está presente. 
_Com a palavra o Substituto, Deputado Antônio 

Cârriara, para relatar o Anexo do Trlbunal de Con­
tas da União. (Pausa.) 

__ Não estando presente. designo o nobre Depu­
Urdo Furtado Leite para relat21r. 

O SR. RELATOR .(Furtado Leite)- Sr. Presi­
dente, desígnado por V. EX' para substituir o Depu­
tado Plínio Arruda Sampaio no seu parecer, exa­
minei profundamente todos os detalhes, de ma­
neira que o meu parecer é no sentido que: s_e 
dê aprovação ao parecer já escrito pelo Dep!.rtado , 
Plínio Arruda Sampaio. · · 

O SR. PRESIDeNTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Em votação o parecer. 

Os Srs. Parlamentares que o aprovam qUeiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Tem a palavra o nobre Senador Edison Lobão, 

para relatar o Anexo da Receita em texto da lei. 

OSR. RELATOR (Edison Lobáo) -(Lê apare­
cer.) A Comissão Mista de Orçamento sobre o 
Projeto de Lei nç-1, de 1987, que estima .. .'' 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Em Votação o parecer ... 

Os Sfs. Parlamentares que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Com a palavra o nobre Deputado Luís Eduardo; 

para relatar a parte do Anexo de encarte fmanceiro 
da União e Orçamento- das Operações Oficiais 
de Crédito. (Pausa.) 

S. Ex" não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Sérgio 

Brito. - --- --- --

0 SR. RELATOR (Sérgio-Brito) ~Sr. P;esi­
dente, designado por V. Ex' para ler o parecer 
do Relator Deputado Luís Eduardo, da Comissão 
Mista de Orçamento. ao Projeto de Lei n"' 1. 

(Procede-se A leitura do parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Em votaçtlo o parecer.· - -- ----

Os Srs. Parlamentares que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passo a Presidência ao nobre Deputado João 

Alves, para podermos relatar a parte da Anexo 
que nos coube. 

O SR. PRESIDENTE (João Alves) -.Com a 
palavra o nobre Senador Rachid Saldanha Derzi, 
para relatar Transferências dos Estados e Reser­
vas de Contingência. 

O SR. RELATOR (Rachid Saldanha Derzi) -
Sr. Presidente, ante o exposto, somos pela aprova­
ção do projeto nas partes relativas às transferên­
cias para Estados, Distrito Federal e Municípios, 
e a reserva de_ contingênda com as alterações 
mencionadas. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (João Alves) -Em dis­
cussão o parecer. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Pai-lamentares que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
~rovado. 
~- .. --

.Ó SR .. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado João 
Alves, para relatar o Anexo na parte de Encargos 
Gerais da União e Encargos Previdenciários da 
União. 

O SR. RELATOR (João Alves)- Seguindo a 
praxe recentemente adotada pela Cõinlssão, lerei 
apenas o voto. -

Em decorrência_ do mesmo somos peJa aprova­
ção do Projeto de Lei n9 1, de 1987, nas partes 
relativas a Enéargos Gerais da União e Encargos 
Previdenciários da União, com as alterações men­
cionadas. 

É o parecer._ 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Em votação. 

Os. Srs. Parlamentares que o aprovam queiram 
pennanecer ·sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
ConCedO a palavra ao nobre Senador Francisco 

Rollemberg, para relatar o Anexo da União na 
parte do Ministério sa Sallde. 
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O SR. RELA.TOR _(frarycisco Ro.liemberg) -­
Os problemas detec::tados no SubanexQ_I1<> 25.000,' 
da Proposta Orçamentária, a nosso ver, extrapo~ 
Iam as possibi_lidades de so\uçã9 por melo de 
Orçamento, e até me_s_mo nos lim1tes _de gestão 
no setor de Saúde, sltuantes no CQntexto mais 
amplo, político, econômico e -sOei~! do País. 
, E nossa esperança que os anos vindouros se­

. jam mais promissores ao setor. 
Não foram aceitas muitas emendas_ desta p_arte 

que nos coube relatar.. _ _ -
Somos, contudo, pela aprovação da PropOSta 

Orçamentãria, na parte referente ao Subanexo n" 
25.000, do Ministério da Saúde. - ---

É o parecer, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha D~rzi) -
Em votação. ---_- - ---

Os Srs. Parlamentares que o aprovam queiraffi 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Com a palavra o nobre Deputado Saulo Quei_­

róz, para relatar o Anexo na parte do Ministério 
dos Transportes, Parte Geral, Geipot. 

O SR. RElATOR (Saulo Queiróz)- Sr. Presi-
dente, apresento o voto. - _ 

Nos termos da Jegfslaçào vigente, opinamos 
pela aprovação do Projeto de Lei n~ 1, de _1987, 

' na parte relativa ao __ Ministério dos Transportes, 
Parte Geral e das Entidades sup-ervisionadas, Em­
presa Brasileira de Planejamento e TranspOrtes, 
e Serviços de Navegação da Bacia do Prata e 
Fundo da Marinha Mercante.-

I:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Em votação. 

Os Srs. Parlamentares que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. __ 
Concedo a palavra ao_ nobre Senador Raimun­

do Ura, para relatar o Anexo refenmte ao Minis­
tério do Exército. (Pausa.) 

S. ~ está ausente. __ 
Com a palavra o nobre Senador _José Richa. 

(Pausa.) 
S. E;x9 está ausente. -·-·. _ ..... o.~. . . .., 
Designo o nobre Senador Leopoldo Peres, para 

relatar o Anexo do Ministério do ~ército. 

O SR. LEOPOLDO PERES -Parecer ao Suba­
nexo n~ 1.600, Ministério do Exército, não fOram 
apresentados emendas. Ante o exposto, opina­
mos favoravelmente_oà aprovação ·do Projeto de 
Lei no 1, na parte relativa ao Ministério do Exército. 

É o parecer, Sr. Presidente. . ___ _ 

O~R. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Em votação-. _ 

Os Srs. Parlamentares que o aprovam queiram 
permaneter sentados. (Pausa.) 

Aprovado.' 

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO - Sr. 
Presidente, para uma questão de..o(dgm .. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid S!lidanha D•rzi) 
-Concedo a palavra ao nobre DepUtado Adhemar 
de Barros Filho, para uma questão de ordem_. 

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO - Sr. 
Presidente, o ilustre Deputado Leopoldo Peres leu 
o voto na parte pertinente ao Ministério do Exér­

. cito. 
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Queria ponderar a V. Ex" que o Ministêrio do 
EXército e os demais Ministérios militares, ne­
fthunl deles 8preSerita ProQiaiTla; disérlrTiínãrri os 
programas a cargo dos seus orÇainéitás, ·o -que 
impede que esta Casa ç:umpra, com profundi­
dade, o seu pãpeL _ · - -- -
. consulto v. Ex- se -esSa parte- ·aos- programas 

õàõ pOdfiia· Ser objetO de Urii estUdo pela C9rhis_:_ 
são de Orçamento, presidida por V. Ex";· de tal 
maneira que oS Parlam~ntares Membros_ desta 
Comissão Mista, tivessem aç~ aos_orçamentos 
e esteS -nao-fosse:m mantid_gs COI"((o matéri~ siQJ1o­
sa, pof1anto, fora do alc~nce_ da p_rópria aprOva­

São, em ~ese1 que estaria ocorrendo neste tno-: 
rTiêntO. ~~OJ~teiro,p~sco!Í!"techneryto. dos prqgta­
róas do Mirif.Stérto· dO EXércitO; do Ministério da 
Marinha e do Ministério da Aeronáutica. - · --

.é: a questão de ordem que formulo a V. Ex" 

--D~SR. PRESIDENTE--(Rachid ·saJdariha Der~!) 
: _--AriOtõ a questão-de ordem dO nobre DepUtado 
Adhemãr de Barros Filho. Vamos providenciar pa­
ra que rios próxímos orçamentos sejaril SOliCita­
dos, riO tempo devido, ao MiniStério do EXército, 
da .Marinha e da Aeronáutic~. _os programas e 
derTiaiS In.Jorr:naÇões qUe possam esclarecer os 
nobres Srs. Parl_amentares. 

A Presidência agradece ao nQb~:_e Deputado a 
sua coW.Qor.;~çãÇl. 

O Slt.ADREMAR DE BARROS FILHO-Muito 
o~~hJado, Sr. Presidente._ 

O SR .RRESlDENTE (Rach_içl Saldanha Derzi) 
-Com a: palavra o nobre Deputado Edme Tava­
res, para relatar o Anexo do Ministério dosTrans­

- portes, Rede Fer_roviáriafederal, Companh!a Bra­
sileira de Trep.s UrbanÇ~S, Empresa de Trens Urba­
nos de Porto Alegre. 

O SR. RELATOR (Edme T:wares) -Farei a 
leitura do voto. - - --

Em que peserri os reCursos cçmstantes na pro­
po:;;ta _em exame não atenderem plenamente, a 
nosso ver, às reais neces~ídades do setor ferro­
viário-, que enfrenta grandes dificuldades, nada 
pode~os fazer em termos orçamentário~ p~r.§! 
reverter este quadro, tendo em vista as dispo­
sições constitucionais vigentes, que nos impedem 
de oferecer qualquer tipo de emenda. EsperamOs 
que, em breve, possamos participar ativamente 
do pr()cesso orçat"!lentário,_ ~is: que a _I~o~"Co~sti­
fuíçãõ queestarftôs elaborã.ndo. certpmente nOs 
dãiii eSta faculdade, para que possamos melhor 
aquinhoar setores vitais, como este projeto agora 
em 'êXàme·.- - .. -

-Ái'liii o eXposto, sofuos· pela aprovação dO Pro­
jeto de Lei n~ 1, de 1987, ria parte referente ãs 
entidades supervisionadas do Ministêrio dos 
Transporte, Rede Ferroviária Federal SA, Com­
panhia Brasileira de Trens Urbanos e Empresa 
de Trens Urbanos de Porto Alegre SA., e do Fun­
do Social Ferroviário, na forma como foi proposta 
pelo Poder Executivo. 

É O parecer, Sr. Presidente. 

_O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- &n·votação. 

Os Srs. Parlamentares que o aprovam queiram 
peiTnahecer sentados. (Pausa.) 

Aprova: do. 
Co_rn_·a palavra o nObre _Deputado LeOpoldo 

Per~~ para relatar o Anexo do Ministério das.Minas 
e Eflefgia. - ~ 

Novembro de 1987 

O SR. RELATOR (Leopoldo Peres) -:-Sr._ Presi­
dente, cumpro o dever de regist~ar o m_e4 p~9:te~to 
dláilte ·desse pwcessd-de~esvaíiamento em üm 
ófgãOC:Orhõ 'O DNPVN, exe<::utando a Jegislação 
mmera:r ilo Território Nadonal, cuja atLiãç:ã_o afeta 
o àpi:óvéitari'lento dos recursos minerais de todos 
oS Estados e Municípios brasileiros. · 

Não Obstante, nas cónsiôeràÇões·verificamos, 
comparativamente -aO exefddO ~Presente;· uma 
maior participação do Ministério das Minas e 
Energia no recurso· do T escuro. . · 

Nenhuma emenda foi proposta às despesas 
fixadas pelo Ministério das Minas e.E_n.ergia. 

Manifes.tamo-nos, em face da importância das 
dotações examinadas, pela aprôvação d.o_ Projete> 
de L~i n~ 1, de 1987, no que diz respeito ao.Minis­
tério das Minas e Energia. 

É o parecer, Sr. Presidente: 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanhã Derzi) 
....... Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sen~dos. (Pausa.) 

Concedo_a palavra ao Deput8do 'Mauro Sam­
paio, para relatar a pacte do Anexo dç __ Ministério 
do Desenvolvimento Ur~an9 e Meio A\Tlbiente. 

O SR. RELATOR (Mauro Sampaio) -sr. Presi~ 
dente, pelo exposto manifestamo-no:;;_pe@_apro­
váÇão do Projeto de Lei .n~ l, de 1987, qu~ estima 
a Receita á f~ a))esp_éSâ_ da União para o exer­
c1ci6 finãnceiio de 19"88, Poder Ex&üllvo;-Ariexo 
n" 35.000, Ministérío do DêSenvolvimento (frbano 
e Meio Ambiente, entidades supervisiqnadas. · 

É o parêcer; Sf. Presidente. ·--

O SR. PRESIDENTE (Rachid "Saldanha Derzi) 
-Em votaçã~=- ·- -___ _ 

-Os SJ-s~ "Si:~riâdbres (lu~ .o aprov~~_gueiram per-
manecer sentados. (Pausa.)- - ·- '-

Aprovãdo. 
Com a palavra -o Senador Louremberg Nunes 

Rocha, para relatar o Anexo do Ministério da Justi~ 
ça. (Pausa.) -

S. Ex" está ausente. _ 
Com' a palavra o nobre Sen<)_dor JOão Calmon, 

pata relatar o Anexo do Ministério da Justiça. (Pau-
a)_- -

s~Ex~ está ausente.. . '· 
Com a palavra o nobre Senactor Francise.o_Ro­

llemberg, para relatar_ o An~9 _do Ministério da 
Justiça,_uma vez_que não estãQ presentes os dois 
Senadores. 

O SR RELATOR_(Francisc:o R_ollemberg)­
E"rri air~hâimento-ao preceitõ c-OflstitüCíOnãr, Ci Se­
nhor Presidente da República submete ao Con­
gr~sSo Nacional, com- a Mensagem n~ 151/87, 
o Projeto de Lei no 1, de 1987, que estlfna a Receita 
e foof a Despesa para o exercício de 1988. 

Considerando todo_ o e_xposto. ainda que não 
se apresentarªrn _emendas, opinamos- pela apro­
vação do Suban_exo_n" 20.000, a~nent~_ao Mi(lis;-
tério da Justiça. - -

~o parecer, Sr. PreSidente.------ -------

0' SR. PRESIDENTE (Rach_id_ Salda,nha D~_rzi) 
:.:.__-Em -votaçào .. - -

Os Srs. Sen_adores_que_ o_ aprôvé:I!Jl: _queirarrl per­
manecer sentados. (P<!IJSa.) 

Aprovado. · · - · --- ,, 
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Com a palavra o nobre Deputado Irajá Rodri­
gues, para relatar o Anexo do Ministério da Indús­
tria e do Comércio. (Paus8~) 

S. Ex'. está ausente. 
Com a palavra o nobre Deputado Wagner Lago, 

que é o Substituto, para relatar o mesmo Anexo. 
(Pausa.) 

S. Ex" está ausente. 
Designo o_Deputado Mauro Sampaio para rela­

tar este Anexo. 

O SR. RElATOR (Mauro Sampaio)- Não foi 
aceita a emenda que nos coube relatar. A Consti­
tuição vigente, pelo § 19 do art. 65, impede a 
proposição de aJte.rações à proposta analisada. 
Resta-nos, portanto, opinar pela aprovação do 
Projeto de Lei n" 1, de l 987, na parte relativa 
ao Ministério da Indústria e do Comércio. 

É.o parécer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid SOldanha Derzi) 
-Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados (Pausa.) 

Aprovado. 

Com a palavra o nobre Senador Roberto Cam­
pos, para relatar o Anexo do Minístério da Cultura 
e do Ministério da Ciência e Tecnologia. 

O SR. RELATOR (Roberto Campos)- Sr. Pre­
sidente, o voto relativo ao Subanexo no 3. 400, 
do Projeto de Lei no 1, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o exercido de 1988 
é negativo. 

Dispensar-me-ei, Sr. Presidente, de ler as três 
primeiras páginas do parecer, que são de natureza 
sjmplesmente_ expositiva. passando à página 3, 
item 2, que é de natureza analítica. 

As dotações destinadas ao Ministério da Oência 
e Tecnologia, com recursos do TesourO, sonian­
do a importância de 32 bilhões, 510 milhões e 
602 mil cruzados, correspondem a 1% do Orça­
mento total geral da União e apresentam um au­
mento nominal de 525% em relação ao Orça­
mento aprovado para o exercício em curso. Note­
mos que_ do total do órgão ora em análise 17 
bilhões destinam-se à administração direta, e os 
restantes, 14,5 bUhões de cruzados, às entidades 
supeiVisionadas. 

Resumidamente, o Ministério gasta 60% em 
despesas correntes, sejam elas despesa$_de_cus­
teio do prôprio Ministério -óu transferências cor­
rentes, também categorizadas como custeio. As 
despesas de capital são apenas 40% do total. 
Portanto, 60% dos recursos são destinados à má~ 
quina burocrática do .Ministério e às transferências 
de custeio, legitimando a impressão de desper­
dício. Gasta-se mais com a administração do que 
a própria pesquisa e ciência. 

A única entidade supervisionada do _Ministério 
é o Conselho de 'Desenvolvimento Cientifico e 
Tecnológico. A1ém dos recursos consjgnados di­
retamente ao Ministério da Ciência e Tecnologia, 
a proposta prevê as dotações de Fundos. Esses 
Fundos são: Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Gentílico e Tecnológico, Fundo para as Ativida­
des de Informática, Fundo de Amparo à Tecno· 
logia, Fundo de Atividades Especiais. 

Não foi encaminhada ao Congresso a proiJra­
mação detalhada de nenhum desses Fundos. 
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O Ministério da Cultura, Sr. Presidente, desde 
sua criaç:c1o, por desmembramento do Ministério 
da Educação e Cultura, caracteriza-se por uma 
função eminentemente repassadora de recursos, 
já que não lhe cabe desenvolver trabalho em sua 
atividade-fim. Assim sendo, sua existência, supér­
flua, no que se refere ao objetivo de melhora­
mento cultural, incorpora entretanto, um custo 
burocrático desnecessário. Impõe-se a condusão 
de que solução. menos onerosa consistiria em 
fazer reverter ao Ministério da Educação as fun· 
ções e dotações do Ministério da Cultura. 

Propõe-se, portanto, Sr. Presidente, a elimina­
ção das dotações previstas para o Ministério da 
Cultura. Caberá ao Poder ExecutiVo apresentar 
emenda à Proposta OrçélJTJentária, visando rein­
corporar ao ántíQci fo\iiltféi=iO da Educação e Cultu­
ra as dotações estritamente ligadas às atividades-

- fifls, economizando-se o custeio da volumosa má­
quina administrativa montada pelo Ministério ~a 
Cultura. 

Sr. Presidente, o compromisso governamental 
com o desenvolvimento dentífico e tecnol~gico 
de~e expressar-se em maiores_ recursos para a 
peSquisa fundamental, a pesquisa aplicada e o 
desenvolvimento experimeritãl. Esse compromis­
so deve çompatibilizar-se com a política de con­
trole inflacionário e de redução dos gastos pú­
blicos. 

A existência do Ministério da Oêncla e Tecno­
logia, também com meras funções de repasse. 
imcorpora igualmente um custo burocrático des­
necessário, que seria rrienor se tais funções conti~ 
nuassem a ser exercidas pelos órgãos preexis-­
tentes: COi:tselho Nacional de Desenvolvimento 
Gentífico e T eénológlc~. Ministério da indústria 
e -do Comércio, FINEP e SEPLAN. 

O proóle.ma do desenvolvimento tecnológico, 
Sr. Presidente, não pode ser encarado globalmen­
te, In abstrato. A pesquisa básica é essencial­
mente universitária em pequena escala empre~ 
sarial. Cada Ministério, de outro lado, tem que 
desenvolver tecnologia vocacionada para suas 
próprias atividades-fins inabdicãveis em favor de 
uma_ entidade _abstrata.l. como é o Ministério da 
Ciência e Tecnol6gia. t:. o que ocorre, por exem­
plo, com a pesquisa agricola, que cabe ao Minls­
tério da Agricultura; a Tecnologia industrial, que 
cabe ao Ministério da lnsdútria e do Comércio; 
ou a pesqujsa sobre comunicaçôes, _que cabe ao 
Ministério das Comunicações. 

A teritat1vã--de se criar um ministério globali­
zador para atividades que são setoríalmente dife­
renciadas, além de gerar desperdícios, é fonte 
de intermináveis conflitos jurisdicionais. 

Nos Estados Unidos, Inglaterra e Japão, por 
exemplo, não existe um ministério específico, e 
sim órgãos de coordenação interministerial dos 
esforços científicos e tecnológicos, geralmente li­
gadoS áO-Chefe de Estado. No Japão, o papel 
de maior destaque tem sido exercido pelo M1C 
-Ministério do Comércio Internacional e Indús­
tria - pela correta percepção japonesa, em que 
a tecnologia é elemento do comércio internacio­
nal. 

Conclui-se, portanto, cancelamento _çf_as dota­
ções orçamentárias do Ministério da Ciência e 
Tecnologia ~pela realocação dos valores cons­
tantes do projeto de lei a órgãos já e>dstente:s! 
notadamente o CNPq e o Ministério da lndóstrla 

e do Comérdo. Isso deve ser, natLJralmente, gbjeto 
de uma proposta do Poder Executivo. · , 

O cancelamento da_s_potações do Ministério da 
Gência e Te.é:nôlogia fará revert~r aos pesquisa­
dores os recursos· comprometidos com a manu­
tenção da estrutura burocrática do Gabinete do 
Ministro e Secretaria Geral. Caberá ao Poder Exe­
cutivo submeter proposta específica de redistri­
buiçáo de funçõeS, de dotações, aos ministérios 
preexistentes, através de reestruturação adminis­
trativa planejada, para reduzir ministérios e super­
posição de órgãos. 

o documento foi escrito, por assrm dizer, em 
tom profético, porque, segundo se depreende de 
rumores em curso na praça, já teria sido decidida 
a extinção do Ministério da Ciência e Tecnologia. 

A minha recomendação tem, assim, caráter 
profético. As atividades continuam redistribuidas 
a órgãos que não tenham tão pesada superes­
trutura administrativa, que já em períodos anterio­
res sé encarregaram da tarefa. 

Gostaria de me referir especificamente, Sr. Pre­
sidente, à duplicação de atribuições entre o Centro 
de Pesquisa e Desenvolvimento da Telebrás, em 
atuação desde 1976, e o Centro T ecnolôgico para 
a Informática, criado em I 982, duplicação já 
apontada anteriormente. Essa duplicação persiste 
e se toma mais grave quanto mais se evidencia 
a convergência tecnológica entre as áreas objetos 
de pesquisa nas duas instalações. 

Impõe-se a fusão desses CentrOs de Pesquisa, 
situados -talvez isso não seja do conhecimento 
desta Casa ~ a quatro quilõmetros um do outro, 
na mesma cidade de Campinas, e, consec:)üente­
mente, a elíminação no orçamento do Ministério 
da Ciência e Tecnologia das Dotações 36.100, 
Desenvolvimento de Circuitos Integrados na Área 
de Microeletr6nica; 36.100.03100563298, Capa­
citação Tecnológica para Produção Industrial de 
software; 36.03100563.299, Manufatura [ntegra­
da por Computador; e_ ainda 
36,10003I005.6330b, Desenvolvimento de Com­
putadores Não Convencionais. 

As dotações citadas referem-se aos projetos 
que concentram as atividades do cn durante os 
próximos anos. Caberá ao Poder Executivo tomar 
as providências necessárias à fusão das duas insti­
tuições. 

Só um país rico como o Brasil, Sr. Presidente, 
pode dar-se ao luxo de ter dois programas nuclea­
res, um oficial e um paralelo, e também duas 
instituições de pesquisa de microeletrônica situa­
das na mesma cidade, alimentadas pela mesma 
reserva de cultura universitária, a cidade de Cam­
pinas, a quatro quilômetros uma da_outra. 

O CPQD é um centro mais bem instalado e 
com rendimentos muito mais concretos, já opera 
há onze e a ele se superpôs, há cerca de cinco 
anos, o Centro Tecnológico de Informática, num 
típico exemplo de ciúme administrativo e rivali· 
dade de poder dentro do Poder Executivo. 

A ilegalidade e a inconstitucionalidade da trans­
ferência do Pronin para o Ministério da Ciência 
e Tecnología já fof denunciada em pronuncia­
mento e pareceres anteriores. É, portanto, igual­
mente ilegal e inconstitucional atribuir-se ao Mi­
nistério da Ciência e T ecnoJogia os recursos desti­
nados à operação desse Conselho. A Lei no 7 232 
cria o Coryin como órgão de assessoramento dire­

. to di PreSfdêntNI. da República. Caberá, portanto, 
ãO Poder" ExeCutivo submeter emenda à sua Pro~ 
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posta Orçar'neritãfiã, ·com--.:o fl_m_ de tranferir p~n1 
a Presidência da República, de onde nunca devera 
ter saido, segundo a lei, a Dotação_n" ;36.100-
03100202-695, sob o ró_lu_lo_Manutenção do 
Conselho Naciorial de Informática e Automação. 

Não foram apresentadas emendas para objeto 
de deliberação. _ _ _____ _ 

Em do exposto, Sr. Presidente, somos pela re­
jeição so subanexo n·' 3.400, Ministério da Cultura __ 
e Ministerio da Ciência-~ Tecnologia, que nos 
coube relatar. 

O SR. JOÃO ALVES- Pela ordem, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanh~ Derzi) 
-Tem a palavra o nobre Deputado João Alves. 

O SR. _J_OÃO ALVES - Sr. Presidente, em que 
pese a estima e a admir:<tç:a.o que tenho pelo Sen-a­
dor Roberto Campos. estranho que S. Ex" emita 
um parecer, pedindo que sejam_ canceladas as 
dotações fixadas para os Ministérios da Oência 
e Tecnologia e da Cultura, posto que esses Minís~ 
térios, ainda que venham a ser extintos, como 
preconiza S. Ex', as dotações não são feitas para 
os ministérios, e sim para as atividades .Qos mes­
mos. Mesmo que venham a ser extintos, as ativida- . 
des serão distribuídas ou flxaO~:;:~_s em Secretarias_ 
m • -iistribuídas para outros ministérios, e até me$­
mo para com órgão diretamente subordinado ao 
Presidente da República,_cor:no acertad~mente S. 
Ex- formula em seu pareçer. Ainda assim, hâ que 
haver as verbas, a.s dotações, os recursos suficien­
tes para a manutenção desses programas que, 
como disse S. Ex", existe no Mundo inteiro, princi­
palmente nos grandes países, para a dência e 
tecnologia, através de conselhos, .Qe secretarias, 
de instituições isoladas ou subordinadas a minis-" 
tê rio. 

De modo que reafirmo a minha estranheza, 
porque extinguir, cancelar as dotações dos dois 
ministéf.os, sem que _seja formulada qualquer me-_ 
dida oara substituir esse cancelamento. é absolu­
tame~te impraticável, inexeqüível. Por isso, voto 
contra. o parecer do nobre Se_nador _Roberto Cam­
pos, pedindo à Comissão que_ me acompanhe 
neste voto. 

O SR. VIRGILDÁSIO DE; SENNA- Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Salclanha Derzi) 
--Tem V. Exa a palavra, pela ordem. 

O SR. VIRGILDÁSIO DE SENNA - Sr, Presi· 
dente, a d_espeito da grande admir.:"~ç:ão que tenho 
pelo Senador Rob~rto Campos, S. Ex" insiste, este 
ano. outra vez, ern·-"robertizar".- 9 9rçament9 da 
União, "robertizar" no sentido de impor a vo~tade 
do Senador Roberto Campos à vontade nac1onal, 
ao Orç;:!lmento da República e, por via de um 
parecer sobre um ~rojeto ~e lei, .al~er~~· dispo­
;:.iti~"O:~ ..:vn:;tilu·~ionms que cnam_mJnlSteno e que 
estão muito o:1lém da..decisão df>sta Comissão Mis~. 
ta do_ Senado. E algo e'!:idr:-ntemente exdrúxulo, 
é algo incompreensível, senão como _yma forma­
ção de arquétipu desejC'I~o de impor, sob a foi!Tia 
que todos conhecemos,. a. ,u~ von~de SOJ}~a ? 
avanço tecnolôgico brastle1ro, p_or VJa de .u':l ~-~~ 
nist~rio aue tem uma função seminal. O Mtnlsténo 
,~:::C ,pr;c~ ,: 1 ,_r·no)!c·í!'3 ··~0 ~ · m 'TlinistcrL) ext>· 

,_.1·~• <Jf> d>r·l;, :-ullo.tl.l..ll i"•() bra.SJI dqullo qLI~ ele 
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aponta como caminho certo no Japão e nos Esta~ 
dos .Unidos, para as comissões interminister!ais. 
E aqui entre nós a experiência brasileira e a expe­
riência.Q_e_s,__Ex'_sabem que as organizações inter­
ministeriais nunca funcionaram. 

_Tentar, por via de um parecer sobre matéria 
orçamentária, no Orçamento da União, desflgurar 
o leque dos Ministérios da organização admini~­
traüva do País_ me parece,_ ~lém_ de não consultar 
os interesses nacionais, na medida em que o Mj. 

nistério é um ministério ~minai, como já assina­
lei, representa uma agressão constitucional, Por­
que-s-e daria a uma comissão, uma comissâo 
especial e mista do Congresso Nacional. _que não 
passa pelo seu Plenário, o poder, praticamente, 
de alterar a_ administra_ção do País, _ç;-ancelan_do, 
hoje, o Ministério de Qênda e Tecnologia, ama­
nhã o da Marinha, depois o do Exército, sabere­
mos o quanto a vontade de "roQertizar" o Orça~ 
mente da União passaria pela cabeça de S. & 

- 0-SR...PRESIDENTE (Raç:hid Saldanha Derzi) 
-Tem a palavra o nobre Relator. 

O -SR. RELATOR (Rob~rto· Campos)~ Sr. pre­
sidente, parece-me que "roberti;!:a(' qualquer coi­
sa ê_ tarefa mais simples do que encenar, e o 
qUe. na verda_de, o ilustre Deputado está fazendo 
é encenar a destruição dª pesquisa tecnológica 
no Br~il. Nada disso foi proposto. _ 

A pesquisa existia antes de Criado esse minis­
tério" que, incidentalmente, não foi criado por ne­
nhum dispositivo constitucional, foi uma acomo­
dação politica feita por Tancredo Neves, que pre­
cisaVa- distribuir niiffiSté-rios a sobras de campo~­
siçóes POlíticas que havia feito na admirável mon~ 
tagem qÕe permitiu a transição política pacífica, 
mas que resultou em enorme aumento de dispên­
dio, contraditando seu próprio dito fundamental: 
"é proibido gastar", Com quatro novos ministérios­
que ele criou, passou~se a gastar mais para fazer 
tarefas que já vinham sendo feitas anteriormente. 

Na rea_iidade, o fato crucial é que ciência·-e tec­
nologia são, essencialmente, interministeriais; não 
pOde-in ser bitoladas por Ministério algum - -. o 
Ministério da Agricultura tem que fazer pesqu1sa 
agrícola; o Ministério de Comunicações tem qUe 
fazer telecomunicações; os Ministérios militares 
jamais abrirão mão de fazer uma pesquisa militar. 
E certamente existem órgãos; inclusive uma Sub­
secretaria de. T ec;riologia no Ministério de Indústria 
e do Comércio. EssefiCialniente a: tarefa de pro~ 
moça-o de ciência e tecnologia é interministerial. 
Por isso ê que, na majoria dos países vocacio­
nados para a pesquisa científica e para a pesqufsa 
aplicada, o"--_que existem são órgãos de coqrde· 
nação do mais alto_níx~J,_para evitar_ um surgi­
mento conStante de co_nflitos juri_sdic[onais._ 

Conc:ordo cOm o que disse o nobre Deputado 
JoãO Alves,_ no que diz respeito à necessidade 
de se manter aqUeles dispêndios de natureza pu­
ramente operacional e de investimentos. 

O que estou proponto é que haja uma reorga­
nizaçáo desSes dispêndios. Propostas por quem? 

_ f'i_ão pelo COOgfe"sso,_que te_m limitações constitu­
cionais, mas peJO Poder ExecUtivo. Ao Poder Exe­
cutivo"' caberia realocar despesas, eliminando 
aquelas Jtgadas a simples s_u_perestrutura adminis~ 
trativa dos ministérios. Eles poderiam reter, reaJo-

- cada~as verbas destinadas ao_ custeto, Z!:;õ verbas 
d~ tipo 0reracional, e as verbas de iiwestimento, 
com o que se eliminariam, ao mesmo tempo, 
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despesas e conflitos, seriam as despesas da supe~ 
restrutura administrativa, _tarefa para a_ qual convo-
<:amos o Poder Bçecutivo. --

0 SR. P.RES[DENT:E (Rachid Saldanha Derzi) 
-O pareCer do nobre _Se[lªd_gr_RobertÓ Campos 
é contrário. 

Os Srs. Parlamentares que aprovam o parecer 
queiram levantar-se. (Pausa.) 

Está rejeitado o parecer. 
Rejeitado o parecer, designo o nobre Senador 

Francisco Rollemberg para relatar o vencido. 

O SR. RElATOR (Roberto Campos) - Pela 
ordem,-sr. Presidente. 

-0 -SR. PRESIDENTE {Rachid Saldanha Derzi) 
-Tem a palavráV. Ex" 

O SR. RELATOR (Roberto Campos) -A veloci­
dade analítica da Comissão é realment~_um fenô­
ineno intemactonal. 

O SR. PRESIDENTE {8achià Sal,jaQha Derzi) 
- É o mérito desta Comissão, que real~ente 
trabalha rápido. 

0 SR. VIRGILDÁSIO DE SENNA- Uma home­
ilàgem à inteligência da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Tem a palavra o nobre Deputado Daso Coim­
bra, para relatar o Anexo do Ministér[o da Aero~ 
náutíca. 

O SR. RELATOR {Oaso Coimbra}- Sr. Presi­
dente, vamos apenas registrar o nosso voto. 

Ao subanexo que nos coube relatar, não foram 
aceitas emendas. 

Acatando dispositivo constitucional vigente, so­
mos impedidos de _realizar um_ a_ análise mais pro­
funda sobre a- destinação dos recursos, uma vez 
que a Proposta Orçamentária da Uniao náo pode 
ser modificada em seu montante, natureza e obje­
tivo. 
.É bem_ pOss(veJ que a contenção de recursos 

para o setor aeronâutico prejudique_a permanente 
atualização tecnológica da indústria aeronaútica 
e__ indústrias associadas, bem como a melhoria 
de..instajãções e execução de obras, além de com­
promissos internacionais assumidoS pelo Gover­
no brasileiro, acarretando, ainda, a r:eforrnulação 
dos cronogramas j_á elaborados. 

Mas temos a considerar a dificuldade governa­
mental no rateio dos recursos, tendo em vista 
a exigüidade dos mesmos e o impresciridível cOn­
trole da explosão inflacionária que assola o País. 

Ante o expostO, apesar da restrição impOsta 
pela Lei Maior e, n~o obstan~e uma apreciaç:ãc;> 
s_uperficial da matéria em exame, podemos consi­
derar positiva a ação dO G_overno no âmbito desse 
ministériÇl. pelo que iTYa:il;ÍfestaJiiO-nos favoravel­
mente à aprovação do Projeto de Lei n~ 1, de 
1987 (CN), na parte relativa aci Subariexo-12000 
- J'v\i.nistério da Aeronaútica. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)_ 
~ O parecer é fav:orâvei. · _ 

Os Senhores Parlamentares que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. ADHEMAR ÓÉ BARROS-FflJiO -"- Sr. 
Presidente, abstenho~me dé vo~r._ --
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O SR. PRESIDENTE-(Ra~hid Saldanha Derzi) 
- Está registrada e vai constar em ata a absten­
ção do nobre Deputado Ademar de Barros Filho. 

Tem a palavra o nobre Senador Nabor Júnior, 
para relatar o subanexo do Poder Executivo -
Ministério da Fazenda. 

O SR.--RElATOR (Nabor Júnior)- Sr. Presi­
dente 

Do total geral dos fundos referentes ao órgão 
ora em análise, chamamos especial atenção ao 
"Nacional de Desenvolvimento", que absorve 
aproximadamente 85% da-parte total; bem como 
destacamos da progr.,mação desses fundos os 
seguintes projetos: 

"Dese.nvo!vimento !ndu~tr_ial com Cz$ 
42.500..000.000,00 (quarenta e dois bilhões e qui­
nhentos milhões de cruzados), que tem _como 
objetivo alocar recursos sob a forma de financia­
mento, confonne o programa de ação do Gover~ 
no, ao setor industrial, privado e setorial, objeti~ 
vando sua modernização, com ênfase nas áreas 
de produção de insumos básJcos, bens de capital 
e de consumo e a proteção a preservação do 
meio ambiente. 

Não foram apresentadas emendas a este suba­
nexo. 

Ante o exposto, somos pela aprovaç~o do proje­
to, na parte referente ao Ministério da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- O parecer é favorável. 

Os Srs. Parlamentares que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Tem a palavra o Deputado Nyder Barbosa, para 

relatar o anexo do Ministério da Marinha. 

O SR. REU\TOR (Nyder Barbosa)- Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, cabe-nos, por honrosa 
designação da Presidência da Coniissão .Mista de 
Orçamento, a tarefa de relatar o Subanexo n? 
21,000, do Ministério da Marinha, emitindo pare­
cer sobre o programa de trabálh~o previsto para 
o próximo exercido. 

Estamos diante, Sr. Presidente, de um substan­
doso relatório, que pedimos dispensa de ler. 

Todavia, -gostariamos de destacar uma parte 
que julgamos fundamental para o conhecimento, 
inclusive, dos Srs. Membros desta douta Comis-
são. _ _ __ 

Quanto ao órgão qüe nos coinpete analisar, 
o Ministério da Marinha, vemos que sua despesa 
total, fiXada em 81 trilhões e 545 bilhões de_cruza­
dos, corresponde a apenas 2,52% do total da 
União, o que, já de início, representa uma perda 
relativa, pois no Orçàmento pai-á 1987 a partici­
pação da Marinha, no Orçamento Geral da União, 
foi de 2,6% aí considerando os re<:ursos de todas 
as fontes. 

Só para ilustrar, o mOntante do Ministério da 
Marinha em 84 correspondeu a 0,23% do PIS, 
valendo lembrar que, em termos de Forças Arma­
das, o percentual chegou a -a,41%, colocando o 
Brasil como um dos países que menos gastam 
com as suas Forças Armadas. 

Finalmente, desejo enfatizar que as lj~ítações 
materiais e financeiras impostas à Marinha_ nos 
levam a admitir que nos pról<imos anos o poder 
naval brasileiro sô poderá atuar_ em __ um c~rio 
extremamente restrito, pois se situã, atualmente, 
em 5? lugar na América do Sul, o que pode 
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ser considerado grave no cenário mundial, tendo 
em vista os imensos interesses marítimos do Bra­
sil, cuja economia depende do mar de maneira 
crítica. 

Vale lembrar que 97% da tonelagem de carga 
das trocas comerciais brasileiras se encontra no 
mar. 
~ também do mar que vem o petróleo que 

o País consome. 
Vale lembrar que 97% da tonelagem de carga 

das trocas comerciais brasileiras circula pelo mar. 
É támbém do_ mar que vem o petróleo que o 
País consome, tanto o que ê extraído da plata­
forma continental quanto o que é importado de 
fontes sUpridoras separadas do Brasil pelas vastas 
exteO.sões oceânicas. isso sem falar nos interesses 
brasileiros além-mar, onde temos empresas tra­
balhando, bem como na fatia que o País reivindica 
na Antártida. 

Um País que já possui a a~ economia ocidental, 
embora tão dependente do mar, necessita ter um 
poder naval à altura de s!_.Jas reais necessidades 
e compatíVel com a sua estatura estratégica. 

Assim, é impresdndível que nos próxlmos anos 
o MiniStério da Marinha seja contemplado com 
recursos bem mais expressivos para a concre­
tiz;áçllo do reaparelhamento do seu poder naval. 

Não foram apresentadas emendas ao presente 
subanexo. 

A vista do exposto, manifestamo-nos pela apro­
vação do flrojeto de Lei nQ 1, de 1987, na parte 
referente ao Ministério da Marinha. 

É o n(;sso parecer, Sr. Presidente. 

O_SJl. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-O parecer do nobre Deputado Nyder Barbosa 
é favorável. 

Em votação. 
05-Srs. Parlamentares que o aprovam queiram 

permanecer_ seátados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O-SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO - Abs­
tenção, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Deni) 
- Aprovado, com a abstenção do nobre Depu­
tado Adhemar de Barros Filho. 

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO .. :_ Sr. 
Presidente, uma informação, por gentileza. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Deczi) 
-Pois não. 

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO-Tínha­
mo~ _apresentado, no início dos_ trabalhos desta 
Comissão, um requerimento encaminhando ao 
Presidente do Congresso Nacional, Senador 
Humberto Lucena, com cópia que nós enviamos 
ao ilustre Deputado Jc~o Alves, requerimento es~ 
se SOlicitando a presença, no âmbito desta Comis~ 
são, exatamente do Ministro da Marinha, para que 
S. j::xf pude~se esclarecer a esta Casa sua pro~ 
posta orçamentária, sobre os programas que não 
estáo inseridos nesse Relatório que acaba de ser 
lido, e, sobretudo, sobre as chamadas contas se­
cretas da Marinha, o chamado programa paralelo. 

Desse requerimento não tivemos nenhuma in­
formação, nem de V. Ex' nem do gabinete do 
ilustre Presidente do Congresso Nacional. 

Então, cõnsulto V. Ex_>G se, nesta Comissão, os 
requerimentos deste tipo são considerados e 
apreciados desta forma tão aleatória, que rec':!ll-

rnente impede que um membro e os demais 
membros desta Comissão tenham o direito de 
requerer ou de convidar que um membro do Exe­
cutivo aqui venha e esclareça a este Plenário, antes 
que ele vote. E sobre esse requerimento que con­
sultamos V. Ex", e saber em que pé ele ficou, 
se foi deferido, se foi indeferido, se foi arquivado, 
se é.. inviável, enfim, pelo menos uma palavra que 
expresse a consideração desta Casa para com 
um de seus membros. 

O SR. -PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Nobre Deputado Adhemar de Barros filho, 
informa a secretaria que até o presente momento 
esse requerimento não deu entrada na Comissão 
Mista de Orç:amentoL Quando for recebido pela 
Comfssáo, natUralmente estudaremos e daremos 
a solução adequada. 

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO -Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rach;d Saldanha Derzi) 
- Com a palavra o nobre Senador Hugo Napo­
leão, para dar o parecer sobre o anexo do Minis~ 
tério das Comunicações. 

O SR. RELATOR (Hugo Napoleão)~ Si'. Presí­
dente, o parecer relativo ao Ministério das Coinu­
nicações e à entidade supervisíonada, Empresa 
Brasileíra de Radiodifusão, é favorável, com a ob­
senração de que houve redução propordoilal do 
montante do Minístério, em relação ao total do 
Orçamento da União, e de que a supervisionada 
representa apenas 6,37% do órgão. _ _ 

Portanto, diante do exposto, manifesto-me pela 
aprovação do projeto de lei na parte referente 
ao Ministério das Comunicações e à sup€tvfsio­
nada Empresa Bragjleira de Radiodifusão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- O parecer do nobre Senador Hugo Napoleão 

. _é favorável. _ _ 
Os Srs. ParlanÍentares que_ o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com a palavra o nobre DePutado Cid Carvalho, 

para dar o parecer sobre o anexo do Ministério 
da Reforma e Desenvolvimento Agrário: (Pausa.) 

Não estandº- pres_ente o nobre Deputado Od 
ca-rvalho, dou a palavra ao ilustre Deputado Antô­
nio Ferreira. 

O SR RELATOR (Antônio Ferreirà}-Sr.Presi~ 
dente e Srs. Parlamentares, votamos pela aprova­
ção do Subªnexo n~ 37.000 do Ministério da Re­
forma e Desenvolvimento Agrário e entlaades su­
pervisionadas, integrantes do Projeto _de Lei n~ 
1, de 1987, que estima a Receita e fiXa as Despe· 
sas da- União para C1 exercfcio financeiro de 1988, 
nos termos de qu ~ foi proposto, manifestando 
o nosso ponto de vista de que o programa da 
reforma agrária deve ser conduzido com equilíbrio 
dentro da legalidade, evitando confronto e violên· 
da no meio rural, garantindo àqueles que nele 
labutam segurança e opOrtunidade de progresso. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-O parecer do nobre Deputado Antônio ferreira 
é favorável. 

Os Srs.. Parlamentares que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Tem a palavra V. Ex~. pela ordem, Deputado 
Nyder Barbosa. 
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O SR. NYDER BARBOSA_- Gostaria de saber 
qual ê a receita e as despesas do Mirad, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Tem a paiavra o nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Roberto Campos)- Vinte 
e quatro bilhões, trez~ntos e vinte e sete mil e 
cem cruzados. 

O SR. NYDER BARBOSA- Desculpe, colega, 
mas não ouvi bem. Por favor, poderia repetir? 

O SR. RELATOR (Roberto Campos) -Vinte 
e quatro bilhões, trezentos e vinte e sete mil e 
cemcr~dos. 

O SR. NYDER BARBOSA ----:Muito obrigado. 

O SR. PRESIDBiTE (Rachid Saldanha Deni) 
-Em votação o parecer. 

Os Srs. Parlamentares que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. - · 
Com a palavra o nobre Senador Pompeu de 

Sousa, para relatar o anexo do Ministério do T ra­
balho. 

O SR. RELATOR (Pompeu de Sousa) -:: Sr. 
Presidente, o total de «:cursos alocados_ao Minis­
tério do Trabalho __.já estou preventivamente 
anunciando- é de 2 milhões, 81 mil e 449 cruzaw 
dos. Verificamos, assim, _que os recursos orçaw 
mentários alocados ªo Ministério do Trabalho, 
ainda que parcos, têm profunda repercussão hu­
mana e social dentro dos objetivos que norteiam 
esse Ministério na execução da política social do 
Governo. -

Não foram apresentadas emendas. 
Ante o exposto, somos pela aprovação do proje­

to, na parte referente ao Ministério do Trabalho, 
na forma proposta. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-O parecer é favQ[~~l. ______ ~ 

Os nobres Srs. Parlamentares ·que-o aprovam 
queiram permanecer sentado~. (Pausa.) · 

Aprovado. 
Com a palavra o nobre Deputado Féres Nader, 

para relatar o anexo do f\'\inistério do Interior, Fun­
dação Projeto Rondon, Funai e ~~f!lt6rios !~_derais. 

O SR RELATOR (Féres Nader) - Sr. Ptesi­
dente e Sr_s_. Parlamentares, vamos ao voto. (Lei­
tura.) 

Diante do exposto, manifestamo-nos pela apro­
vação do Projeto _de Lei no 1, de 1987, do Con­
gresso Nacional, na p~rte referente ~o Stibanexo 
do Poder Executivo n? 19.000, Ministério do Inte­
rior, parte geral e entidades supervisioiíadas, Fun­
dação Projeto Rondon, Funai e Territórios Fede­
rais. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- O parecer do nobre Dep~tado Féres Nader 
é favorável. 

Os Srs. Parlamerltã:fes que o aprovam queiram­
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. _ _ 
Com a palavra o nobre SerladOr João Ca.lrTion, 

para relatar o anexo do Ministério da Educação. 

O SR. RELATOR(João Calmon)- Sr. Presi­
dente, Srs. Congessistas, parecer da Comíssão 
Mista de Orçamento sobre o Projeto de Lei no 
1/87, que estima a Receita e fixa a Despesa da 
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União para o exercício financeiro de 1988, Minis~ 
tério" da Educação. 

Em consonância com os dispositivos constitu~ 
-danais e legais em vigor, _o Senhor Presidente 
da República encaminha ao Congresso Nacional 
a Mensagem no 151, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da Uníão para o exercício financeiro 
de 1988. 

A proposição em epigrafe, admitindo para o 
próximo ano uma taxa de inflação de 60% do 
Produto Interno Bruto, prevê que a receita total 
atingirá 3 tri1hões, 361 bilhões e 288 milhões de 
cruzados. Ao Ministério da Eduça':;âO ~tão desti­
nados 227 bilhões, 453 milhões e 27 mil cruzados. 
-- .Devo destacar que roram destinados à Educa­
ção, no Orçamento. (Leitura.} 

(Niio. consta da gravação.) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid SaA!danha Derzi) 
-Em votação do Relator. 
~Os SrS. Parlamentares qUe o aprovam queíram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
AJ>_rovado. 
CorTlifpálavra o nobre Deputado Furtado Leite, 

para reJatar o Anexo do Ministério das Relações 
Exteriores. 

O SR. RELATOR (furtado Leite)- Sr. Presi­
dente:, Srs. Congressistas. 

·A Cómissão de Orçam~nto sobre o Projeto de 
Lei n<:> OI/87-CN, que estima a Receita e frxa a 
Despesa da União no exercido financeiro de 88, 
Anexo z~, subanexo 2.400 -Ministério das Rela­
_ç_ões Exteriores. 

Sr. Presiaenle, não consta nenhurila emenda 
neste Projeto. Apenas há uma observação do Re­
Jator. __ Entende o Relator que o Governo braSJ1eiro 
deveria ublizar _muito_ bem _o ltamaraty em uma 
política econômica do exterioi-. Com a utilização 
deste Órgão tão importante, talvez o Governo con­
~.Qui$Se reduzir a dívida externa pelo menos pata 

- 2J)%. . . 
O meu voto é fayoráVel, Sr.' Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-" O parecer do nobre Relator é favorável. 

Estou de a_cordq con:t V. Ex" quanto à sugestão 
sobre o ftamaraty, que realmente tem desempe­
nhado muito bem o setor de comércio. 
~.O parecer dei nobre Deputado é favorável 

Os Srs: Parlamentares que o aprovam queiram 
permanecer sentadOs. (Pausa} 

AProvado. 
ConC~edõ-i:i palavra ao nobre Senador Raimun­

do Lira; pãra relatar o Anexo da Presidência da 
República, 

O SR. RELATOR (Raimundo Ura) -Sr. Presi­
dente, da Comissão Mista de Orçamento, sobre 
o_Projeto de Lei n? 01, de 1967, que estima a 
Receita e fiZa a Despesa da União para o exel-ddo 
de .1.978, Subanexo do Poder Executivo no 1.100 
-:- d~ Presidência da República. - -

Do total geral da Proposta para 1988, à Presi­
dêJ)çia estão consignadqs recursos no valor de 
85 bilhões, 453 milhões e 157 mil cruzados, o 
que representa 2,63% das dotasões globais, man­
tendo, praticamente> a mesma participação em 
relação ao Orçamento aprovado. para este exer~ 
cícto. 

No demonstrativo acima, destacamos o Fundo 
NaCional de Ação Comunitária, que representa 
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89,74% do tota.l dos. Fundos destinados à Presi-
d~hcia da Republica:_ -- -

Esperamos que, a partir do próximo ano, o 
Congresso Nacional, sob a égide da nova Consti­
tuição, possa ter uma r~l participação na elabo­
ração do OrÇaiTlento ·da União, berl! _ _s~mo lhe 
seja assegurado o poder de emenda, que atual­
mente lhe é vedado, de acordo com os preceitos 
consttludonais. Não foram aceitas as emendas 
ao Subanexo n" 1.1 00, da PresidênCia da Repú­
blica. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Pro­
jeto na parte referente à Prtesidênci_a da República, 
na foima prOposta. 

O SR. PRESIDENTE Rachid Saldanha Derzi) 
- O parecer do nobre Senador RatrrlunCfo üra 
é favoráveL 

OS Srs. Parlamentares queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

A-provado. 

Con~~dO==-ã palavra ao- nqbre Deputado Nnson 
Gibson, para relatar o Anexo _do Judiciário. 

O SR. RELATOR (Nilson Gibson) ~ Sr. Prest­
dente, Srs. Membros da Comissão Mista de Orça­
merito, o nosso parecer é pela procedência do 
projeto que estima a Receita e fiXa a Despesa 
da União para o exercido de 88, na patie referente 
ao Poder Judiciário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- O parecer do nobre Deputado é favorável. 

Os Srs. Parlamentares que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Concedo a palavra ao nobre S~::;nador Mauro 

Borges, para relatar. o Anexo do Ministério da Agri­
cultura. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Sr. Presi· 
dente, Srs: Congressistas da Comissão Mista de 
OrÇãmentã -Sobre o Projeto de Lei n9 01, de 87-CN, 
que estima a Receita e _frxa a Despesa da União 

-para -o exercício financeiro de 88. Subanéxo ri~ 
13.000, dP Ministério da Agricultura e ~ntidades 
supervisionadas. 

É do conchecimento geral que o setor da agri­
cultur_a __ no Brasil tém sido um dos mais carentes 
e não tem acompanhado o cresc:imento da popu­
lação e, sobretudo, não ter.l permitido que o povo 
brasileiro possa alimentar-se, come_r_m~_lhor. Du­
rante cerca- ae- 8 _anos a produção naciona1 de 
grãos ficou em tomo de 50 _rriil!lões de toneladas. 
No último ano, houve uma melhoria, não chegou 
a ser uma supersarra, mas houve uma real m_efho­
ria, condicionada pelo aumento de plantio decor­
rente da euforia dp Plano Cruzado e çondfções 
favoráveis de climatologia. Entretanto, o Ministério 
está mal-dotado e absolutamente os rec:urSos a 
ele cometidos não correspondem a suas respon­
sabflidadesp_ara a alimentação do povo brasileiro. 
Há, sem dúvi~ã. n-enh!Jma, um crescimento nos 
setOres de exportação de grãos. Mas o que o povo 

·brasileiro come, sobretudo as classes me_nos favo­
recidas, real-mente, teril ficado cada vez ·mais limi­
tado. Há uma série de deficiências, mas não posso 
tomar muito tempo desta Comissão. Apenas pow 
demos dizer que realmente a situação é insatis­
fatória e__o_Ministério preCiSa ser totalrpente_refor­
mulado, modificado na sua estrutUra, para_ que 
possa realmente cumprir a sua finalidade, cumprir 
a sua missão. 
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Por estas e outras con-siderações constantes 
do relatório, fica evidencíado o ir.;1tamento insufi­
ciente e inadequado do setor agr(co_la pela sua 
posição eStratégica OU -peJo -grau de prioridade 
que lhe é atribuido nessa faixa do desenvolvimen~ 
to nacional: -

Esta Coriiissão, entretantO. à luz das restrições 
regimentais mencionadas na introduçáo do rela~ 
tório, pouco pode contribuir para alterar o pro­
cesso encadeado pelo Executivo Federal, a não 
ser registrar as observações_ pertinentes. Nenhu­
ma emenda foi aceita à proposição, 

Em vista disso, e nos termos das considerações 
precedentes. opinamos pela aprovação do Projeto 
de Lei Orçametária para o eXercício de 88, na 
parte relativa 'do Subanexo n" 13.000 do Poder 
Executivo do Ministério da Agric_ultur~. _ _ 

É o que eu tinha a dizer. St. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzf) 
- O parecer do nobre Senador Mauro Borges é 
favoráVel. 

Os SrS: Parlalilentãres que o aprovam queiram 
ficar sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
CohCedo a palavra ao nobre Deputado Ruben 

Figueiró,- para relatar o Anexo do Ministério do 
Interior. na parte da Sudeco. 

O SR. RELATOR (RUben Ffguelf6i-- Sr. Presi­
dente e .Srs. Membros desta Comissão: 

A área da atuação da Sudéco-é tida e havida 
como uma região n1ais promissora do País, a 
curto prazó. Não obstante essas afirmações feitas 
a todo instante pelas autoridades federais, o fato 
é que a Sudeco continua marginalizada nas pro­
postas orÇãffiêntáiiãs da União. A sua participa­
ção é -ele apenas 10,6% dO total alocado às entida­
des supervísionadas do Ministério do Interior e 
denota, claramente, a pouca imPortância desse 
órgão como instrumento de canalização d~ r_eçur~ 
sos para o cjesenvolvimento da região C"ehtro-
Oeste. -

Sr.-PfeSidénte, apesar dessas ressaJvas breves, 
mas no texto do meu parecer _existem outras ob­
servações, sou favorável à aprovação da parte re­
lativa do subanexo da Sudeco, nesta Proposta 
Orçamentária. -

O SR. PRESIDENTE JRachid Saldanha Derzi) 
- O parecei ao nobre Deput~do Ruben Figueiró 
é "favoráveL -

OS Srs. Parlamentares que ·o aprovarri Cjüelrain 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
N.a ausência de nobre Senador José Richa, soli­

cito aõ nobre Senador .Edison Lobão para relatar 
o anexo do Ministério da Previdência Social. 

O SR. RELATOR(Ediso~'C,i>ã~) : sf_ Presi­
dente, Cómissã6 -Mi~_de Ç>rçaFnento ao ~rojeto 
de leLn9 01, de 87,_que estlma~a Rec:eíta e fiXa 
a Despesa da União para o exercício finãi1C"eiro 
de 88, Subanexo 23.000 MirliStéiia da Previdência 
e Assisténcia Social, inclusive_ Fundos e Entidades 
SupervisiónadaS. -

Não tendo sido apresentadas as emendas, na 
parte _que nos coUbe e tendo sido examinada a 
proposta, somos ·pela aprovação_~o preseote pro­
jeto de lei no que Cone em e a-o Ministério _da Previ­
dência. 
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O SR. PRESIDENTE (Ra_çhid Saldanha Derzi) 
- O parecer do nobre Seni:tdor Edison Lobão é 
favorável. 

Os Srs. Parlamentares q:ue o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Deslguino o nobre Deputado João Machado 

Rollemberg para relatar o Anexo do Ministério do 
Interior, na parte da Sudene. 

O SR RElATOR (JÓão Machado Rollemberg) 
-·r:: o_ parecer sobre o Projeto de Lei _no 01, de 
i 987.~ que estima a Receita _e ftxa a .Oespesa da 
União-para o exercício de 198_8, refer_en1e ao Suba­
nexo- l 9203, _Superiiltendêticia do Desenvolvi­
mento do Nordeste, Sudene. 

Com as ressalvas apres~_ntadas, propomos que 
sejam aprovãdas as_ emendas encaminhadas à 
reserva de contingência, para defender as limita­
ções_das _dotações da Sudene, da Sudeco, e da 
Sudam, da desvalorização monetária. Não foram 
apresentadas emendas. 

Dentro dos dispositivos constitucionais que nos 
impedem de participar da elaQoraçào da lei orÇa­
mentária, somos pela aprovação do Projeto de 
Lei no l, de 1987, na parte referente ao Subanexo 
I 9.203, Superintendência do desenvolvimento do 
Nord_este, Sudene, da forma como_ foi apresen­
tado pelo Poder Executivo. 

-o SR. PRESIDENTE-(Rachid SSldanha nei"zi) 
- O parecer do nobre Deputado João Machado 
Rollemberg é favorável. 

Os SrS. Parlamentares que o aprovam quéiram 
permanecer sentados. (P~usa.) 

Aprovado. - -_ _ _ -
Com a palavra o nobre Deputado Roberto Ro­

llemberg_. para relatar o Anexo_ do Ministério dos 
Transportes e DNER. 

O SR: RElATOR (Roberto Rollemberg) - Sr, 
Presidente, Srs. Deputados, Srs Senadores: 

·Nosso Parecer é favorável. 
Desejamos i"~ssaltar alguns pontos da mensa­

gem que, pela piil:neira vez, dis_crimina a progra­
mação do Fundo de AdmlnistraçãoFe_~~~ e Or­
çamentos de Operaçõ_es Ofidaís êfO Créditp, pas­
so indispensáVel à maior transparência do Oiça­
menta da Onião e ao processo de reordenamento 
das finanças públicas. 

Considera prioritária a restauração e cçmser­
vação do patrimônio rOdoviário, principalmente 
a malha rodoviária do Nordeste, bem como· a 
segurança e a duplicação de l._vias com intensi-
dade de tráfego. -

No ex~me çlo projeto e do orçamento do DNER, 
não temos outra palavra a dizer senão o registro 
de uma pobre2a 1. franciscana. Efetivamente, os 
problemas de rodovias no País, tão sérioS, regis­
tram no seu cronograma, por exemplo, con~tru­
ção e pavimentação de rodovia~; pretende a im­
plantação de 667 quilômetros e a pavimentação 
de 721 quilônle!ros; conservação de rodovias cor­
respoodente à implantação de 6 postos de pedá­
gio; pesagem e 18 pátioS de estacionamentO; con­
Servação de 64 mil quilômetros e preventiva de 
4 mil quilômetros. fsso para o parque rodoviário 
nacional se constitui no mínimo p-ossível: 

Eni viSta- diSsO, os Deputados apresenta-ram 
inúmeras emendas e pretenderam transformar o 
Orçamento e que, impedidas pelas normas de 
fnstruções e pela Constituição, não "FOram admi-

tidas - as Emendas de n9 107 a 132, conforme 
despacho publicado em 9-10-87. Embora eleva­
dos os propósitos dos dignos autores, por refleti­
rem Justas e prioritárias reivindicações regionais, 
não cabe mais ao Relator qualquer apreciação, 
pois· que foram inadmitidas ao contratarem os 
dispositivos legais vigentes. 

Nos termos da legislação vigente, opinamos 
pela aprovação do Projeto de Lei no 1, de 1987. 

,~ O SR PRESiDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- O _Parec~r do nobre _deputado Roberto Rollem­
berg é favorável. 

Os_Si-s. Parlamentares que o aprovam cjueiram 
ficar sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Com a palavra o nobre Deputado Roberto Jef~ 

ferson, para relatar o An~o __ do Ministério dos 
Transportes, -P"ortObrás, .Navegação _da Amazônia 
e do sao_FranCisco. 

OSR. RELATOR (Roberto Jefferson)- Sr. Presi­
dente, Srs. Membros da Comissão: 

Diante da impossibilidáde de participar do pro~ 
cesso orçameiltário, impossibilidade imposta pe­
los dispositivos constitucionais ainda vigentes e 
fruto da ditadura, o que _esperamos que já no 
ano que vem não ocorra, para que não ouçamos 
que todas as emendas apresentadas por Colegas 
Deputados foram rejeitadas por contrariarem a 
lei, sOmos pela aprovação do Projeto de Lei n9 
1, como não poderíamos deixar de fazê-lo, na 
parte relativa ao_Ministério dos Transportes, Enti­
dades SuperviSionadas,- Empresa de Portos do 
Brasil, Empresas de Navegação da Amazônia e 
Companhia de Navegação do São Francisco. 

Sr. Presidente, meu voto- é favorável. 

O SR PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-O parecer do nobre Deputado Roberto Jefferson 
é favorável. 

Tem a palvra o nobre Deputado Virgildásio de 
Senna. 

O SR VIRGILDÁSIO DE SENNA - Sr, Presi­
dente, nesta Subcomissão fui designado Relator­
Substituto, e antes que V. Ex-_ su_bm_e_ta a matéria 
à votação, quero deixar registrado, mais Um"- vez, 
nesta Casa, a minha incon.formidade COJ"fl o pro­
cesso que a Comissão estabelece para encami­
nhar os assuntos orçamentários da União. 

Mais uma vez estamos aqui, num teatro de som­
bras - porque a vida está toda pulsando lá fora 
- em que a Comissãd recebe um voto divergente 
como áquele elabor;;tdo pelo Senador Roberto 
C:iinpos, de quem divirjo profundamente, mas 
que me merece o maior respeito e acatamento, 
e aligeiradarnente somos forçados a Votar e a 
difinir, por- um exercício íriteiro, o trabaJho num 
setor importante da vida nacional. 

Com o respeito que V. Ex' sempre me mereceu 
e a admiração que esta Casa lhe tem, quero trans­
formar numa salva de palmas pelo seu aniversário 
-na data de hoje (Palmas.) 

_ O SR: PRESIDENTE: (Rachid Saldanha Deni) 
-~Muito grato a V. Ex" 

O SR VIRGILDÁSIO DE SENNA - E quero 
também dizer a V. Ex: que a minha discordância, 
ileste teatro ......... que me permito- a V. q( dizer 
que tem muito de farisaico, porque estamos"fugíti­
do do exercício de um mandato que a rigor e 
em profundidade não estam_g~tnpdttâo -
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quero dizer a V. Ex• que era a li'lil)ha expectativa 
que a Nova República afastasse de vez do cenário_ 
nadonal cenas como a que estamos encenando 
agora. Infelizmente, isso não é possível, mas cjüefo 
renovar as minhas esperanças para que no próxi­
mo ano, sob a Presidência, mais uma vez, do 
grande Deputado, nobre baiano, João Alves, esta 
Comis_sã_o possa, realmente, examinar em profun­
didade a m_atéria e chegar a um voto qüe, em 
rigor, seja representativo da vontade daqueles que 
nos trouxeram a esta Casa· para esse trabalho, 
que é fundamental em qualquer PãrJa:tneiitO. 

Peço a V. Ex" que façamos todos um votQ solitá­
rio e solidário, para que nãO- ·mais cenaS- Como 
a que estamos representando, agora, se repítam 
no Parlamento brasileiro. 

Encaminho o meu vOto fªVQrável a este Anexo, 
com restrições àquelas obseLV8ções réí~tivas às 
empresas esta~i:>:, cujo ~tatus não me foi possível 
examinar em profundidade, daí, sobre as quais 
eu não posso opinar. 

O SR. JOAQUIM BEVILÁCQUA- Peço a pala­
vra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Primeiramente, quero responder ao nobre De­
putado Virgildásio de Senna .. EstoU plenamefrte 
de acordo com S. 'Ex' Plenamente. E todos nós 
ainda conversávamos Com o n6bre ViCe-Presi-
dente João Alves... -

Tem a palavra o nobre Deputado. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- É algo tão im­
portante no seu aniversário! Quero informar a V. 
Ex" o que está aí, na Sistematização. é muito pior 
do que o que está aqui. Eu fiz emendas, modifi­
cando e permitindo que todos_ em e!]. demos o or­
çamento. Vamos trabalhar pai-~ aproyar essas 
emendas, porque como está, é muito pior. Subor­
dina-se o Orçamento a cinco leis contraditórias, 
no sentido de que ninguém possa emendar. Pare­
ce que fot feito por algum candidato a ministro 
da Fazenda Nunca vi um dispositivo pior. Agora, 
o nosso Presidente e querido Amigo está todo 
emocionado, porque V. Ex' lembrou o aniversário 
dele. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Muito obrigado. Nessa idade não se faz aniver· 
sário. Estou plenamente de _acQrdo com V. Ex' 
Tenho que concordar que temos recebidO criticas 
todos os anos e ~ el~ tenho-me solidarizado e 
faç_o_ -~eg_istt<Ir_ -~m-ªt~_S:Q_rno_ ~~rá registrado ~esse 
protesto de V. Ex'! _ 

Estávamos conver~andô :conl o ri Obre-'ifce~Pre~ 
sidente João Alves que, para o próximo ano, va- . 
mos ver, se ao menos poderemos_ e!neridar o 
Orçamento, para levar recursos para os nossos 
Estados e as nossas regiões, para termos, pelo 
menos, a dignidade de representar a nossa gente 
aqui dentro do Par{amento nacional, porque agora 
estamos presos a essa Constituição que ai está. 
E se não modifica_rm_os, não _dermos matar liber­
dade aos parlamentares, entaO, não sei o que 
será disso. N,as estou plenamente de acordo com 
v. Ex' . 

O SR. JOAQUIM BEVILÁCQUA- Peço a pala-
w-a, Sr. Presidente. _ -

O SR. PRESIDE!'ITE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Tem a palavra o nobre Deputado Joaquim 
Bevilácqua. 
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O SR. JOAQUIM BEVILÁCQUA - Sr. Presi­
dente~ em primeirO lugar, quero cUzer a V. EX' 
que hão enceno, quando cumprimento V. ~pelo 
seu aniversário, solidarizando-me, c:omo de resto 
o caro companheiro Virgildáslo de Senna e todos 
oS demais, pela ~feméride, que a nós todçs é 
multo grata. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Multo obrigado a V. EX' 
· · O SR. JOAQUIM BEVILÁCQUA-Em segundo 

· lugar, solidarizo-me com o Sentido e com o espi­
rito daqui!~ que deixou reg$-ado aqui o Depu­
tado Virgildásio de Senna, efnbora discordando 
da forma, porque, embora ~ejamos encenando 
no mUndo das sombras, não ~ s6 aqui na Comis­
são Mista de Orçamentos que o fazemos. 

A rigor!_ ~s_ múltiplas atMdades cartorárias que 
nos são cometidaS faZem com· que nós outros, 
realmente, aqui dentro, fàçamos muito mais o 
papel de chancela e de carimbo do que de outra 
coisa. 

Sr. Presidente, não só o CapituJo do Sistema 
Tributário, do Orçamento, do controle financeiro, 
que se referiu o ilustre Deputado João Alves, mas 
também, sem sombra de dúvida, o sistema de 
governo, o sistema parlamentar de governo que 
vem <~í haverá de modificar esse estado de coisas. 

Era este registro que eu queria deixar, Sr. Presi-
dente._ -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-.Muito grato a V. Ex' - · 

O SR. ROBERTO JEFFERSON -Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
- Nobre Deputado tem V. Ext a palavra. 

O SR ROBERTO JEFFERSON - Sr. Pr<:si­
dente, solidarizo-me com as manifestações de 
apreço a V. Ex' pelo seu aniversário, as quais eu 
ratifico de coração. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
.c:-· MUito Obiigado. 

O .SR. ROBERTO JEFFERSON - Aproveito 
a oportunidade que estou diante desta Assembléia 
e pedir a Deus para que o ano que vem não 
estejamos aqui a desfigurar a imagem do nosso 
Congresso Nacional, relatando o que vem relata­
do e aprovando o que já está aprovado. 

. _ Q .SR. PR~IDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Muito grato a V. Ex' Será registrado. 

O parecer do nobre Deputado Roberto Jeffer­
son é favorável. 

Os. SrS~ Senadores que estiverem de acordo 
cjuelram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Tem a palavra o nobre Deputado Carrel Bene­

vides, para relatar o anexo do Ministério do Interior, 
Sudam e Suframa. 

·O SR. REJJ.TOR (Carrel Benevides) -Sr. Pre­
sidente, e{riinentes colegas da Comissão Mista 
de Orç~ento, junto o meu protesto ao dos nos­
sos emp-íentes colegas pela maneira e.rbítrária 
com CJ\.Íe somos obrigados a examinar os nossos 
pareceres, mas conscientes de que uma negativa 
implica e acarreta prejuízos maiores às duas enti­
dades que estamos examinando, a Sudam e a 
Suframa, e que mesmo assim relevantes serviços 
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têm prestado àAmazbnia Legal, emitimos o nosso 
parecer favorável. E-aproveitamos a oportunidade 
para desejar a V. Ext uin feliz aniversário, e que 
essa data possamos passar por muitos anos. 

O SR. PRESJDENTE (Rachid .Saldanha Derzi) 
-Muito grato a V. Ex',· nObre Deputado Carrel 
Benevides. 

O parecer do nobre Deputado Carrel Benevides 
é favorável. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram par­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovoclo, 
Com-a palavra o nobre Deputado Artenir Wer­

ner, para relatar o Anexo do Ministério do Interior 
-Sudesul. 

O SR. RELATOR (Artenir Werner) -Sr. Presi­
dente, Srs. Membros da COmissão, na parte que 
me coube relatar, relativa à Sudesul, não foi aceita 
emenda. ~ uma aferição breve a se <:onsiderar 
se os beneficios econômicos e sociais que advirão 
com ós r~stiltad.os da implementação dos proje­
tos constantes da presente proposta de orçamen­
to no âmbito dessa entidade supervisionada. 

Pelo .exposto, ficando evidenciado, de forma 
clara e transparente, a destinação dos recursos, 
e convencidos que somos da importância das 
alocações em ·projetos prioritários e de impres­
cindível execução na região. opinamos favoravel­
mente à aprovação do Projeto de Lei n~ 1, de 
1987, na parte relativa à Superintendência do De­
senvolvimento da Região Su1, Sudesul. 

Este é o nosso pafecer favorável, com os cum­
primentos a V. Ex,. pelo seu aniversário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Muito grato a V. Ext, nobre Deputado. 

O parecer do nobre Deputado Artenir Werner 
é favorável._ 

Os Si's. Senadores que o aprovam queiram per­
rpanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Dou a palavra ao nobre Senador Francisco Ro­

Uemberg, para relatar o venddo do Ministério da 
Cultura e Ministério da O~cia e Tecnologia. 

O SR. RElATOR (Francisco Rollemberg)­
Sr. Presidente, o eminente Senador R-oberto Cam­
pos percutiu com multa proficiência o Orçamento 
da União, no que fiz resperto ao Ministério da 
Cultura e .Ministério da Ciência e Tecnologia. N'o 
mais das vezes. nos associamos ao seu juízo de 
xa1C?r,_mas. infelízmente, Sr. Presidente, a Comis­
são rejeita o seU parecer. Daí por que, corriO Rela­
tor do v"enddo, votamos favoravelmente:- à Pro­
posta de Orçamento para esses dois ministérios 
nos termos em que ele foi-nos apresentado. 

Votamos favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) 
-Terminamos a votaç&o de todos os anexos. 

Nobres Srs. Senadores e nobr~s Srs .. Deputa­
dos, chegamos ao _fim de um dos compromissos, 
mais sérios que .o Parlarni:mtó brasileiro -tem, que 
é a votação do Orçamento da República. · 

LamentaVelmente não. é como todos desejá­
vamos que fosse, um Orçamento que realmente 
espelhasse a vonta<\e da maioria dos Srs. Parla­
mentares; que ao menos eles tivessem a liberdade 
de vir aqui apresentar as suas emendas, defender 
as Stias emendas e os tecitrsos para seUS Estados 
e as suas regiões. fsso desfigura totalmente o Par-
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lamento brasileiro. Mas tenho esperança de que 
as prerrogativas do Congresso brasileiro sejam 
devolvidas. Pertenço a' Comissão de Orçamento 
desde a Câmara dos p_eputados até o Senado 
Federal há 31 3ri0s. E lembro, como lembrou 
o Deputado João Alves, passávamos cinco, sejs 
dias, noite e dia, votando o Orçamento, virávamos 
a madrugada, discutindo, votando, pedindo desta­
que às nossas emendas, aprovando nossas _emen­
das, fazendo os nossos acordos com o Governo 
e com os Relatores. Realmente e aqui estão os 
jovens, aquela jovem menina, que era nossa ~ 
sessora naquela ocasião, várias vezes varamos 
madrugada até nove horas da manhã. E me lem­
bro, homens extraordinários como José Bonifá­
cio, como Amaral Peixoto, Ranieri Mazjlli, fsrt'el 
Pinheiro, Guilhermino de Oliveira, Manoel Novaes, 
João Alves e vários Deputados que amanheciam 
conosco, lutando, brigando pela aprovaçllo das 
nossas emendas. Mas também havia um defeito, 
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aprovávamos emendas e elas não eram pagas, 
não eram executadas pelo Governo. Muito melhor 
do que agora, espero que, com a votação da nova 
Constituição, sejam devoMdas as prerrogativas 
ao Congresso Nacional, especialmente nessa par~ 
te do _ü_r:çamento, que possamos aumentar des~ 
pesas, redividir, transferir verbas para outros ane~ 
xos que nós, representantes dos Estados e das 
nossas regiões, é que temos conhecimento como 
elas sào. 

Devo agradecer ao Diretor da Subsecretaria do 
Orçamento do Senado, Dr. José Carlos, e ao no,s.. 
so Diretor da Assessoria do Orçamento da Câma­
ra dos Deputados, este velho companheiro de 
32 anos, Luiz Vasconcelos. O trabalho incansável, 
dedicado, competente os dois realmente, homens 
de urna dedicação, de uma honestidade, de uma 
capacidade a toda prova, e os funcionários, os 
assessores que trabalharam com eles, desempe­
nharam nas Comissões, e que deram esse traba-
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lho que aí esv~. que realmente é urn trabalho de 
fôlego, é wn trabalho extenso, é um trabalho de 
homens que são realmente capazes. Aos asses­
sores da Mesa o nosso agradecimento. 

Devo agradecer, sobretudo, pela colaboração, 
o trabalho, a experiência, a dedicaçáo a este gran­
de Deputado João AJves. meu companheiro de 
trabalhos. (Palmas.) Realmente. S. Ex' é a mola 
mestra M. apreciação desse projeto 

Agradeço aos nobres Srs. Deputados e Sena~ 
dores pela colaboração que deram a esta Presi~ 
dênda, e estamos aqui para trabalhar. E no mo~ 
menta, preparem~se! Não será uma sessão de 
duas e três .horas! Será toda semana, de dia e 
de noite. N, então, vamos cumprir o nosso dever 
com a nossa gente. 

Muito obrigado aos nobres Parlamentares. 

(Levanta-se a reunião âs 17 horaS e- 50 
minutos.) 


